
RELAÇÃO DAS MATÉRIAS PARA A “ORDEM DO DIA”
DA SESSÃO   ORDINÁRIA   DO DIA   15/07/2021

MATÉRIAS EM REGIME DE “URGÊNCIA ESPECIAL”

1 - 1ª E 2ª DISCUSSÕES

Maioria absoluta

PROJETO  DE  LEI  COMPLEMENTAR  Nº  49/21 -  PREFEITO
MUNICIPAL - ALTERA A REDAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº
2369,  DE  09  DE  OUTUBRO  DE  2009,  QUE  DISPÕE  SOBRE  AS
CONSIGNAÇÕES EM FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES
PÚBLICOS MUNICIPAIS ATIVOS, INATIVOS E PENSIONISTAS DO
MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO, CONFORME ESPECIFICA. 

2 - DISCUSSÃO ÚNICA

Maioria simples

Substitutivo
 

PROJETO DE LEI Nº 178/21 - ZERBINATO - ESTABELECE QUE A
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE INFORME SEMANALMENTE
SOBRE AS DOSES APLICADAS DE VACINAS CONTRA COVID-19
POR  MEIO  DO  RELATÓRIO  DE  VACINAÇÃO  E  DÁ  OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

3 - DISCUSSÃO ÚNICA

Maioria simples

Substitutivo
 

PROJETO  DE  LEI  Nº  183/21 -  RAMON  TODAS  AS  VOZES,
BRANDO VEIGA, DUDA HIDALGO, FRANÇA, GLÁUCIA BERENICE
-  ESTABELECEM  DIRETRIZES  PARA  AS  ATIVIDADES
PEDAGÓGICAS  NÃO  PRESENCIAIS  NA  REDE  PÚBLICA
MUNICIPAL  DE  ENSINO  DE  RIBEIRÃO  PRETO,  DURANTE  O
ESTADO  DE  EMERGÊNCIA  E  CALAMIDADE  PÚBLICA
DECORRENTES DA COVID-19.

DEMAIS MATÉRIAS

4 - DISCUSSÃO ÚNICA

Maioria absoluta

VETO  Nº  30/21 -  PREFEITO  MUNICIPAL  -  VETO  TOTAL  AO
PROJETO  DE  LEI  Nº  113/2021,  DE  AUTORIA  DO  VEREADOR
ALESSANDRO MARACA, QUE DISPÕE SOBRE A PUBLICIDADE,
TRANSPARÊNCIA  E  ACESSO  À  INFORMAÇÃO  DAS  OBRAS
PÚBLICAS PARALISADAS, CONFORME ESPECIFICA.

5 - DISCUSSÃO ÚNICA

Maioria absoluta

VETO  Nº  32/21 -  PREFEITO  MUNICIPAL  -  ENCAMINHA VETO
TOTAL  AO  PROJETO  DE  LEI  Nº  104/2021,  DE  AUTORIA  DO
VEREADOR  ALESSANDRO  MARACA,  QUE  DISPÕE  SOBRE  O
ACRÉSCIMO  DE  5%  (CINCO  POR  CENTO)  AO  PERCENTUAL
MÁXIMO  PARA CONTRATAÇÃO  DE  OPERAÇÕES  DE  CRÉDITO
COM DESCONTO AUTOMÁTICO EM FOLHA DE PAGAMENTO DOS
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E FACULTA A CONCESSÃO
DE  CARÊNCIA  ,  CONFORME  ESPECIFICA  E  DÁ  OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

6 - DISCUSSÃO ÚNICA VETO  Nº  33/21 -  PREFEITO  MUNICIPAL  -  ENCAMINHA VETO
TOTAL AO  PROJETO  DE  LEI  COMPLEMENTAR  Nº  45/2021,  DE
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Maioria absoluta AUTORIA  DO  VEREADOR  RENATO  ZUCOLOTO,  QUE  DISPÕE
SOBRE  O  AUMENTO  DO  PRAZO  PARA  PAGAMENTO  DE
EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS REALIZADOS POR SERVIDORES
PÚBLICOS  DE  120  (CENTO  E  VINTE)  PARA  144  (CENTO  E
QUARENTA E QUATRO) MESES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

7 - DISCUSSÃO ÚNICA

Maioria simples

PROJETO  DE  LEI  Nº  77/21 -  FRANÇA  -  DISPÕE  SOBRE  A
OBRIGATORIEDADE  DE  CONSTAR  NO  PORTAL  DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA,  DIRETA E  INDIRETA,  CANAIS  DE
DENÚNCIA CONTRA A VIOLÊNCIA À MULHER. 

8 - DISCUSSÃO ÚNICA

Maioria simples

PROJETO DE LEI Nº 168/21 - BRANDO VEIGA - DISPÕE SOBRE A
INSTALAÇÃO  DE  SISTEMAS  ELETRÔNICOS  DE  CIRCUITOS
INTERNOS PARA FINS DE FILMAGENS E GRAVAÇÕES EM TODOS
OS ESTABELECIMENTOS QUE OFERECEM SERVIÇOS DE BANHO
E  TOSA  PARA  ANIMAIS  EM  PET'S  SHOP  E  DÁ  OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

9 - DISCUSSÃO ÚNICA

Maioria absoluta

Substitutivo
 

PROJETO DE LEI Nº 170/21 - PAULO MODAS - DISPÕE SOBRE A
INCLUSÃO  NO  GRUPO  DO  PROGRAMA  DE  IMUNIZAÇÃO
MUNICIPAL  CONTRA  A  COVID-19,  ADOLESCENTES  COM
DEFICIÊNCIAS NO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO, CONFORME
ESPECIFICA. 

10 - DISCUSSÃO ÚNICA

Maioria simples

PROJETO DE LEI Nº 182/21 - RENATO ZUCOLOTO - DECLARA DE
UTILIDADE PÚBLICA A INSTITUIÇÃO CAAS -  CASA DE APOIO
AMIGOS SOLIDÁRIOS.

ALESSANDRO MARACA
Presidente
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Prefeitura Municipalde Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

||PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR'
ALTERA A REDAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 2.369, DE 09 DE

OUTUBRODE 2009 QUE QUE DISPÕE SOBRE AS CONSIGNAÇÕES

EM FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS

MUNICIPAIS ATIVOS, INATIVOS E PENSIONISTAS DO MUNICÍPIO

DE RIBEIRÃO PRETO, CONFORME ESPECIFICA.

Art. 1º. Altera as redações do inciso II e do parágrafo 3º do artigo 9º da Lei

Complementar nº 2.369, de 09 de outubro de 2009, que passam a vigorar

com as seguintes redações:

CARLOaeee OMISSIS.......c..c ss eseerererererennis

KH- itens “d” e “e”, inciso VI, artigo 2º, em folha de pagamento, até sua total

liquidação e desde que as parcelas mensais a serem consignadas não

ultrapassem 40% (quarenta por cento) dos vencimentos líquidos, com
ressarcimento de custo;

(...)

8 3º - As consignações de que trata inciso II deste artigo, não poderão

exceder o limite de 144 (cento e quarenta e quatro) parcelas;

CI?

4 des
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

Art. 2º. Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO RIO BRANCO

Prefeito Municipal

5des
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

Ribeirão Preto, 8 de julho de 2021.

Of. n.º 689/2.021-CM |
Senhor Presidente,

icipal

de

Ribeirão

Preto

Câmara

Munici

"SGeSeGE raacaTa3crw= oSãoss=o0o Suga2sésôemoDiÉ:

a ÉS ficas É o Gu

11 SEL ZON

Tem o presente a finalidade de encaminhar a Vossa

Excelência, para apreciação desse Egrégio Poder Legislativo, o incluso Projeto
de Lei Complementar que: “ALTERA A REDAÇÃO DA LEI
COMPLEMENTAR Nº 2.369, DE 09 DE OUTUBRO DE 2009 QUE
DISPÕE SOBRE AS CONSIGNAÇÕES EM FOLHA DE PAGAMENTO
DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS ATIVOS, INATIVOS E
PENSIONISTAS DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO, CONFORME
ESPECIFICA”, apresentado em 05 laudas, justificando-se a propositura pelas
razões que adiante seguem:
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Estado de São Paulo
Gabinete do Prefeito

O presente projeto de lei complementar tem por
objetivo alterar dispositivos da Lei Complementar nº 2.369, de 09 de outubro de

2009, que dispõe sobre as consignações em folha de pagamento dos servidores

públicos municipais ativos, inativos e pensionistas do Município de Ribeirão

Preto.

Informamos que o projeto de lei complementar visa

aumentar a margem de 35% (trinta por cento) para 40% (trinta e cinco por cento),
bem como as parcelas que atualmente é de 120 (cento e vinte) para até 144 (cento

e quarenta e quatro), objetivando possibilitar aos servidores públicos municipais

ativos, inativos e pensionistas do Município de Ribeirão Preto o acesso ao um
crédito com juros mais justos e essencial para o presente momento.

Esclarecemos que a atual situação nacional em que
nos encontramos, diante dos graves efeitos econômicos decorrentes da pandemia
causada pelo COVID-19, muitos aposentados e servidores públicos viraram,
muitas vezes, o único esteio da família, visto que muitas pessoas perderam suas
fontes de renda em função da crise vivenciada por todos.

O projeto de lei complementar atente, ainda,
indicações dos nobres Vereadores: Alessandro Maraca, Renato Zucoloto e Elizeu
Rocha.

Expostas, dessa forma, as razões que justificam a

propositura, aguardamos que a mesma seja apreciada e votada por esse Nobre
Legislativo, nos termos do artigo 42 da Lei Orgânica do Município.
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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

Sem outro particular, aproveitamos a oportunidade

para reiterar a Vossa Excelência, os protestos de alto apreço e distinta

consideração, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

Prefeito Municipal

À SUA EXCELÊNCIA

ALESSANDRO MARACA
DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
NESTA

3des
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Ii Municipal de Ribeirão Pret

Câmara Municipal de F riEstado deSãoPaulo

DESPACHO
PROJETO DE LEI

Nº EMENTA:
ESTABELECE QUE A SECRETARIA
MUNICIPAL—DE SAÚDE|INFORME
SEMANALMENTE SOBRE AS DOSES
APLICADAS DE VACINAS CONTRA COVID-
19 POR MEIO DO RELATÓRIO DE
VACINAÇÃO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

SENHOR PRESIDENTE

Apresentamos à consideração da Casa o seguinte:

Art. 1º — Fica estabelecido que a Secretaria Municipal da Saúde informará

semanalmente, por meio de um Relatório de Vacinação, o número de doses de vacinas

aplicadas contra Covid-19.

Art. 2º —- O Relatório de Vacinação deverá conter:

I— Data da atualização;

H — Total de doses aplicadas;

HI - Total de doses aplicadas subdividida por nome comercial da vacina;

a) O quantitativo de doses aplicadas, por nome comercial da vacina, será

subdividido em primeira e segunda doses aplicadas, quando couber;

IV — Total de pessoas imunizadas, de acordo com as recomendações do fabricante;

V — Grupos que já foram vacinados, com o quantitativo total de primeiras e segundas

doses aplicadas, quando couber, por grupo.
VI — Total de doses de vacinas contra Covid-19 recebidas, subdivididas por nome
comercial da vacina;

Art. 3º — O poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, objetivando

sua melhor aplicação.
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toCâmara Municipal de Ribeirão Pre
Estado de São Paulo

Art. 4º — As despesas para a consecução da presente lei correrão por dotação

orçamentária própria ou suplementares, se necessário.

Art. 5º — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.

Sala das Sessões, 05 de julho de 2021.

ZERBINATO.
VEREADOR - PSB. —
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Camara Municipal de Ribeirão Pretoa Estadode São Paulo
|

JUSTIFICATIVA:

O presente Projeto de Lei pretende dar maior transparência a aplicação das vacinas

contra Covid-19, uma vez que o atual formato (Figura 1) de divulgação dessa informação não é

elucidativo quanto ao número de pessoas que, de fato estão imunizadas. Outra questão, que

também merece detalhamento, é a subdivisão por nome comercial da vacina (Pfizer,

Coronavac, AstraZeneca, Janssen, entre outros), especificando o quantitativo de primeiras e

segundas doses, quando couber, dado que existe uma diversidade nos tempos de aplicação

entre as duas doses ou a recomendação de se aplicar dose única (Janssen). Sem esse registro,

muitas vezes parece haver falha na segunda dose de vacinação, quando, na verdade, se trata de

intervalos de aplicação maiores, como no caso da AstraZeneca, ou mesmo confusões quando se

trata de uma vacina com dose única, como a Janssen.

Vá RES

etro
254.223si URTo

Gp fiBtirÃoPRE.
Figura |: Atual formato de divulgação
do quantitativo de vacinas aplicadas
contra Covid-19 no Município de

Esse Projeto de Lei tem como exemplos a divulgação da vacinação que ocorrem em

outros municípios, como pode ser visualizado abaixo, demonstrando que existe viabilidade

técnica para a sistematização desses dados:
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Figura 2: Divulgação da quantidade de vacinas aplicadas
contra Covid-19 — Bariri/SP (35,5 mil Hab.)

RELATÓRIO ..DE VACINAÇÃOARi!
fas tatooOU hooniACAMADOS ACIMA DE 75 AMOS! 13
IDOSOS ACIMA DE SO AMOS: OS

Fo se inoig nc apdg jeel saia uiaIDel ds Aainamunicipio em 20/01/2021, teve como público pioritário
oO salcogalos cs lol aniosascoMunicipe! de Saúde, conforme nota técnica nº 202] -

SIMIGEISESAD.

-

AQUANOVA

Figura 3: Divulgação da quantidade de vacinas
aplicadas contra Covid-19 - Água Nova/RN (3,2 mil
Hab.)
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PESEBIDAS APLICADAS VAGINAÇDÃOS

Figura 4: Divulgação da quantidade de vacinas
aplicadas contra Covid-19 - Campo Magro/PR (29,7
mil hab.)

VACINÔMETRO
ATUALIZADO EM 54/05/2001 |hose RR oqrcm seo

4
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É

Figura 5: Divulgação da quantidade de vacinas
aplicadas contra Covid-19 — Vazante/MG (20,6 mil
Hab.)
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Camara Municipal de Ribeirão Preto
Estado de SEL Paulo

Esse PL ainda se justifica por assegurar maiores informações para a população em geral

sobre a vacinação contra a Covid-19, dada a dificuldade de acesso às informações sobre essa

temática no Município de Ribeirão Preto. Haja vista o veto n.16/2021 do Prefeito ao PL

02/2021 (Dispõe sobre a divulgação da lista de pessoas vacinadas contra a COVID-19 pela

Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto e dá outras providências). Além da negativa dada pela

Prefeitura frente ao pedido da Cidade ON, por meio da Lei de Acesso à Informação, para

acessara lista de vacinados do município (Matéria de 04/07/2021).

Ante ao exposto e tentando encontrar um caminho para compreender melhor a dinâmica

da vacinação no município de Ribeirão Preto, requer a aprovação dos Nobres Pares.

Sala das Sessões 05 de julho de 2021.

VEREADOR“E
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Câmara Municipal de Ribelrao Preto
Estado de São Paulo

REQUERIMENTO

Nº 004914
173/2021, QUE ESTABELE IUE A SECRETARM
MUNIFWAL DE SAÚDE m— (ME SEMAVAI MEXTE
SOBRF Ai DOSES APLICADAS DE VAFINAS

“CONTRA (“OVITJVIEI POR MHC DF RL (bum DF
VACIM; A0 1», DÁ (JL. [RAS Pgovmfwcns
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CONSIDERANDO a na(essmade premente da aprovação desta propcsrtura, face ao
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Ii Municipal de Ribeirão Pre!

Protocolo Geral nº 3332/2021
Data: torna Horário: 13:1

LEG -

Estado de São Paulo

DESPACHO
SUBSTITUTIVO

AO PROJETO DE
LEI 178/2021

Nº EMENTA:
ESTABELECE QUE A SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE INFORME
SEMANALMENTE SOBRE AS DOSES
APLICADAS DE VACINAS CONTRA COVID-
19 POR MEIO DO RELATÓRIO DE
VACINAÇÃO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

SENHOR PRESIDENTE

Apresentamos à consideração da Casa o seguinte:

Art. 1º — Fica estabelecido que a Secretaria Municipal da Saúde informará

semanalmente, por meio de um Relatório de Vacinação, o número de doses de vacinas

aplicadas contra Covid-19.

Art. 2º — O Relatório de Vacinação deverá conter:

1 Data da atualização;
II — Total de doses aplicadas;

II- Total de doses aplicadas subdividida por nome comercial da vacina;

a) O quantitativo de doses aplicadas, especificado por nome comercial da

vacina, será subdividido em primeira e segunda doses ou dose única;

IV — Total de pessoas imunizadas, de acordo com as recomendaçõesdo fabricante;

V — Grupos que já foram vacinados, com o quantitativo total de primeiras e segundas
doses aplicadas ou dose única, por grupo.
VI — Total de doses de vacinas contra Covid-19 recebidas pelo Município;
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Câmara Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Art. 3º — O poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, objetivando

sua melhor aplicação.

Art. 4º — As despesas para a consecução da presente lei correrão por dotação

orçamentária própria ou suplementares, se necessário.

Art. 5º — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.

Sala das Sessões, 15 de julho de 2021.

VERBÁDOR- PSB.
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Câmara Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

JUSTIFICATIVA:

O presente Projeto de Lei pretende dar maior transparência a aplicação das vacinas

contra Covid-19, uma vez que o atual formato (Figura 1) de divulgação dessa informação não é

elucidativo quanto ao número de pessoas que, de fato estão imunizadas. Outra questão, que

também merece detalhamento, é a subdivisão por nome comercial da vacina (Pfizer,

Coronavac, AstraZeneca, Janssen, entre outros), especificando o quantitativo de primeiras e

segundas doses, quando couber, dado que existe uma diversidade nos tempos de aplicação

entre as duas doses ou a recomendação de se aplicar dose única (Janssen). Sem esse registro,

muitas vezes parece haver falha na segunda dose de vacinação, quando, na verdade, se trata de

intervalos de aplicação maiores, como no caso da AstraZeneca, ou mesmo confusões quando se

trata de uma vacina com dose única, comoaJanssen.

Ata enipeirao

nom
etro
PAT

DOSES APLICADAS

eyRigEirãOPRETO[e É

Figura 1: Atual formato de divulgação
do quantitativo de vacinas aplicadas

contra Covid-19 no Município de

Esse Projeto de Lei tem como exemplos a divulgação da vacinação que ocorrem em

outros municípios, como pode ser visualizado abaixo, demonstrando que existe viabilidade

técnica para a sistematização desses dados:
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Figura 2: Divulgação da quantidade de vacinas aplicadas
contra Covid-19 — Bariri/SP (35,5 mil Hab.)
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Figura 3: Divulgação da quantidade de vacinas
aplicadas contra Covid-19 - Água Nova/RN (3,2 mil
Hab.)
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Estado de São Paulo

Alualizado em: 16.06.2021

VACINAÇÃO

CONgEAS CQVID1S

eovoraLoeooses tora De posts. emeRECEBIDAS. ABUCADAS

10126 8798 6590

6590 2208

Figura 4: Divulgação da quantidade de vacinas
aplicadas contra Covid-19 - Campo Magro/PR (29,7
mil hab.)
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Figura 5: Divulgação da quantidade de vacinas
aplicadas contra Covid-19 — Vazante/MG (20,6 mil
Hab.)
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Câmara Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Esse PL ainda se justifica por assegurar maiores informações para a população em geral

sobre a vacinação contra a Covid-19, dada a dificuldade de acesso às informações sobre essa

temática no Município de Ribeirão Preto. Haja vista o veto n.16/2021 do Prefeito ao PL

02/2021 (Dispõe sobre a divulgação da lista de pessoas vacinadas contra a COVID-19 pela

Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto e dá outras providências). Além da negativa dada pela

Prefeitura frente ao pedido da Cidade ON, por meio da Lei de Acesso à Informação, para

acessara lista de vacinados do município (Matéria de 04/07/2021).

O substitutivo ao PL se deve a conversa realizada com servidores da Secretaria

Municipal da Saúde, que sugeriram a supressão da divulgação da especificação por marca

comercial no quantitativo de vacinas recebidas pelo município. Isso se deve a preocupação em

dar seguimento a campanha de vacinação frente aos desafios impostos pelos chamados

"sommelier de vacinas". Que poderiam ficar mais intransigentes ao saber sobre a possível

existência de doses de determinada vacina, talvez guardada para a aplicação posterior, em

segundas doses, ou para populações específicas que teriam restrições médicas a determinada

vacina ou, por fim, por se tratar de estratégias de imunização para grupos em situação de

vulnerabilidade social, que seriam melhor atendidos com vacinas de dose única, tendo em vista

que a vacinação só é eficiente se for coletiva.

Ante ao exposto e tentando encontrar um caminho para compreender melhor a dinâmica

da vacinação no município de Ribeirão Preto, requer a aprovação dos Nobres Pares.

Sala das Sessões 15 de julho de 2021.
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LEG

PROJETO DELEI DESPACHO

Nº

EMENTA:

ESTABELECEM DIRETRIZES PARA AS ATIVIDADES
PEDAGÓGICAS NÃO PRESENCIAIS NA REDE
PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DE RIBEIRÃO
PRETO, DURANTE O ESTADO DE EMERGÊNCIA E
CALAMIDADE PÚBLICA DECORRENTES DA COVID
19.

PLOOTIZIGTE

SENHOR PRESIDENTE,

Apresentamos à consideração da Casa o seguinte:

Art. 4º, A presente Lei estabelece medidas excepcionais a serem adotadas em
decorrência do estado de emergência e calamidade pública decorrentes da
COVID-1S9, estabelecendo as diretrizes para as atividades pedagógicas não

presenciais na rede municipal de ensino de Ribeirão Preto.

Art. 2º. São recursos e ferramentas utilizadas nas atividades pedagógicas não
presenciais: os sites, aplicativos, redes sociais, e-mails, TV, rádio, entre outras
ferramentas que possam ser utilizadas com fins educacionais.
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DAS ATIVIDADES PEDAGÓGICAS NÃO PRESENCIAIS

Art. 3º. Caracteriza-se atividades pedagógicas não presenciais na Educação Básica,

o conjunto de atividades realizadas com mediação tecnológica ou por outros meios, a
fim de garantir atendimento escolar durante o período de restrições de presença física

de estudantes na unidade educacional.

& 1º. Caracteriza-se como atividades pedagógicas exclusivamente não presenciais, a
modalidade de ensino-aprendizagem em que as interações aluno-professor são
realizadas somente por meio virtual.

82º. Caracteriza-se como atividades pedagógicas mistas, a modalidade de

ensino-aprendizagem em que as interações aluno-professor são realizadas parte em
modo presencial e parte não presencial por meio virtual.

& 3º: As aulas não presenciais por meio virtual, poderão ocorrer utilizando plataformas
de transmissão ao vivo na intemnet, TV, disponibilização de aulas gravadas aos
alunos, aplicativos, streaming, VOD ou sites, dentre outras ferramentas on-line.

& 4º, Além dos meios virtuais previstos no parágrafo anterior, a Secretaria Municipal
de Educação poderá garantir atividades impressas, materiais pedagógicos e materiais
escolares a todos alunos da rede municipal de Educação infantil, Ensino Fundamental

e Educação de Jovens e Adultos (EJA).

Art. 4º, As unidades escolares poderão organizar revezamento de estudantes de
acordo com os dias definidos para atendimento presencial, conforme etapa de ensino,
classe e tumo, conforme critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de

Educação.
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DOS ENCAMINHAMENTOS PEDAGÓGICOS

Art. 5º. As atividades pedagógicas deverão ser realizadas a partir da mediação do

professor, em sala de aula virtual ou presencial.

Art. 6º. As atividades pedagógicas não presenciais serão organizadas mediante
rotinas semanais, planos de trabalho e calendários estruturados pelos professores
com orientação e acompanhamento da escola.

Art. 7º. No processo de organização do plano de trabalho e da rotina, a rede

municipal de ensino poderá incorporar nas atividades pedagógicas não presenciais,
desenvolvidas com uso de tecnologias diversas, as seguintes diretrizes:

| - Respeito à diversidade de fontes e meios de aprendizagens, adotando variados

recursos cicáticos;

It - Utilização de múltiplos canais e ferramentas de comunicação e informação de

natureza digital ou impressa, para alcançar todos os estudantes e atingir os objetivos
de ensino-aprendizagem.

Art. 8º. Dentre as atividades não presenciais que podem ser ofertadas na Educação
infantil estão:

| - Orientações aos pais ou responsáveis de crianças da Educação Infantil de 0 a 3

anos, indicando atividades de estímulo, leitura de textos pelos adultos, brincadeiras,
jogos, músicas infantis, oferecendo-lhes algum tipo de orientação concreta, como

modelos de leitura em voz alta, em vídeo ou áudio, para engajar as crianças

pequenas em atividades lúdicas;

!l- Orientações ao pais ou responsáveis, de crianças da Pré-Escola de 4 e 5 anos,
indicando atividades de estímulo, leitura de textos pelos pais ou responsáveis,
desenho, brincadeiras, jogos, músicas infantis e até algumas atividades em meios

digitais quando for possível, transformando os momentos cotidianos em espaços de
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interação e aprendizagem que fortaleçam o vínculo e potencializem dimensões do

desenvolvimento infantil que possam trazer ganhos cognitivos, afetivos e de
sociabilidade.

Art. 9º — Dentre as atividades não presenciais que podem ser ofertadas no Ensino

Fundamental e Educação de Jovens e Adultos (EJA) estão:

| — atividades de reforço e recuperação da aprendizagem;

ii — orientação de estudos e tutoria pedagógica;

Hl — plantão de dúvidas;

IV — avaliação diagnóstica e formativa;

V — utilização da infraestrutura de tecnologia da informação da escola para estudo e

acompanhamento das atividades escolares não presenciais.

Art. 10. São estratégias para execução das atividades não presenciais, garantindo o

direito da educação aos estudantes no período de pandemia:

| - Criação de grupos no WhatsApp ou grupos de troca de mensagens similar, para
cada turma —- como forma de comunicação entre família, estudantes, professores,
coordenadores pedagógicos e gestores;

H - Produção de vídeo-aulas gravadas por professores e disponibilizadas em redes

sociais, streaming ou VOD (WhatsApp, Facebook, Youtube etc.) para
compartilhamento de informações e orientações;

H - Transmissão de aulas ao vivo e on-line em redes sociais, streaming ou VOD

institucionais (lives no Facebock, etc.), com mediação do professor e interação com

os estudantes e suas famílias;

MV - Distribuição de materiais impressos com conteúdos educacionais para os
estudantes realizarem atividades em sua residência, de maneira autônoma e/ou com

o acompanhamento da família;
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V - À escola como ponto de apoio, para a entrega dos materiais como apostilas e
tivros didáticos, dentre outros materiais aos responsáveis pelos estudantes ou aos
estudantes de maior idade;

VI - À entrega de materiais como apostilas, dentre outros materiais e livros didáticos

em domicílio aos alunos com dificuldades de locomoção ou que residam em local de
difícil acesso ou distante de sua unidade escolar;

VH - inclusão de atividades adaptadas e relacionadas às especificidades dos
estudantes da Rede Municipal de Ensino com necessidades educacionais

especializadas;

Vil! - Compartilhamento de conteúdo e recursos digitais em diferentes formatos (PDF,

vídeos, powerpoint, sites de pesquisas etc.) em redes sociais para apoio e

aprendizagem dos estudantes;

IX - Fortalecimento da parceria da escola com a família, orientando-as para que as/os
estudantes realizem suas atividades, cuidem do seu bem-estar e de sua saúde
durante o período de isolamento social.

DOS ALUNOS

Art. 41. A Secretaria Municipal de Educação poderá adotar medidas para comunicar e
informar aos alunos e às suas famílias sobre as formas de acesso, participação e
inclusão dos mesmos junto à proposta de ensino não presencial oferecida pela
unidade escolar.

Art. 12. A equipe gestora deverá acompanhar a frequência, o acesso e a participação
dos alunos nos espaços de ensino-aprendizagem não presencial.

Art. 13. O aluno que não possuir acesso à internet ou equipamentos necessários para
o acesso deverá informar à direção da unidade escolar a que está vinculado, para
que possa ser disponibilizada às aulas por meios alternativos.
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Art. 14. O aluno que não for incluído a partir das propostas de atividades não
presenciais, que não conseguir participar das aulas a partir dos meios digitais poderá
receber atividades impressas para realizar em seu domicílio.

Art. 15. A equipe gestora poderá organizar um processo de busca afiva dos
estudantes que não apresentarem engajamento nas atividades pedagógicas,
frequência e participação nas atividades não presenciais, podendo adotar as
seguintes medidas:

| - Contatos telefônicos e/ou virtuais, como ligações telefônicas, mensagens de voz,

mensagens de texto por SMS, aplicativos de mensagens, e-mails, posts e vídeos em
redes sociais, reuniões com as famílias por videoconferência, carta registrada dentre
ouiros;

! - Conversas presenciais por agendamento na unidade de ensino, plantão escolar

em alguns dias da semana, no dia da retirada de materiais ou alimentação do aluno,

visitas domiciliares, em especial nas zonas rurais e de dificil acesso;

DOS DOCENTES

Art. 16. Os docentes poderão atuar em regime de trabalho não presencial, dando
continuidade às medidas de isolamento social, enquanto perdurar as medidas

excepcionais de isolamento social e suspensão das aulas presenciais.

8 1º. As aulas não presenciais serão conduzidas pelos docentes junto aos discentes
no período de atribuição de sua jornada de trabalho ou carga suplementar;

8 2º. As atividades presenciais e não presenciais deverão corresponder ao número de
aulas semanais da carga horária de cada docente;

8 3º As aulas não presenciais devem ser devidamente registradas, em atendimento

ao planejamento semanal, seguindo as orientações da Equipe Gestora, para cômputo
da carga horária cumprida;

fls. 27/185



8 4º. As reuniões de Trabalho Docente Coletivo (TDC) poderão continuar sendo
realizadas semanalmente, de forma remota, enquanto mantidas as medidas de
isolamento social, de acordo com a carga horária de cada docente.

Art. 47, A Secretaria Municipal de Educação poderá organizar processos de formação
continuada aos professores nos TDC escola sobre o uso de tecnologias de educação

para as atividades pedagógicas não presenciais, dentre outras demandas de cada
unidade escolar.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18. - A Equipe Gestora manterá a comunicação com o corpo docente e discente
de cada unidade escolar, sempre que necessário, através dos meios de comunicação
disponíveis, devendo certificar a ciência de todos quanto aos comunicados.

Art. 19. As atividades presenciais e remotas, somadas serão consideradas no

cômputo das horas letivas mínimas para a educação básica previsto na Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394, de 20-12-1996) e na Lei 14.040,
de 18-08-2020.

Art. 20. O acompanhamento e o monitoramento das atividades serão realizados pelos
professores, coordenadores e gestores escolares, através de:

| - Coleta de dados e contabilização dos percentuais de participação dos estudantes
de cada ano escolar na execução e devolutiva das atividades aos professores;

ll - Armazenamento, gerenciamento e comprovação dos planos de atividades

remotas;

Art. 214. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no que couber e for

necessária à sua efetiva aplicação.

Art. 22. As despesas com a execução desta Lei correrão à conta das dotações
orçamentárias específicas para manutenção da Educação, suplementadas, se
necessário.
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Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala de sessões,12 de Julho de 2021. =f
A

/ JhamenTE ACum
RAMON FAUSTINO

VEREADOR E CO-VEREADORES DO
MANDATO COLETIVO TODAS AS VOZES

E
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JUSTIFICATIVA

A Educação pública enfrentou grandes desafios durante a pandemia de covid 19.
Com o risco de contágio associado ac encontro social que poderia ser promovido pela
ida às escolas, construiu-se a noção de que o atendimento seguro e responsável às
crianças deveria ser realizado de forma remota.

Nesse sentido, em urgência e movidos pela necessidade, professores e corpo gestor
organizaram-se desde 2020 para o atendimento das atividades pedagógicas de forma
não presencial. Sabemos que para os pais e alunos surgiram muitas dificuldades para
a implementação desse ensino em casa. As famílias têm pouco tempo para
acompanhamento das rotinas e atividades escolares, o que inviabiliza muitas das
vezes a proposta. Somado a isso, vimos que o não acesso à internet e aos aparelhos
é uma grande dificuldade para que a proposta de ensino-aprendizagem por meio das
atividades não presenciais aconteça com qualidade e garantia de acesso a todos e
todas.

Para além da questão social e falta de acesso, percebemos que mesmo entre redes
de ensino que possuem garantia de internet e acesso online aos alunos, é necessário
que as escolas criem parâmetros e diretrizes sobre o atendimento à educação.

São muitas as dificuldades relacionadas ao atendimento aos alunos nesse período de
suspensão de aulas que compreendem questões de organização, estruturação de
aulas, rotinas, conteúdo e avaliação do desempenho dos alunos.

Para os professores também há grande insegurança sobre o trabalho não presencial,
o que passa desde a carga horária, a estruturação das aulas, o apoio ao docente por
parte da escola e à sua formação ou mesmo a sobrecarga de trabalho dos
professores.

Há um consenso entre alunos, famílias e professores no sentido de que não existe
uma estruturação ou diretriz mínima que defina quais são os parâmetros para a
realização das atividades não presenciais na rede municipal de educação de Ribeirão
Preto.

Emvirtude dessa indefinição não existe segurança para a atuação dos professores e
também não há garantias de qualidade para o atendimento dos alunos, por isso,
devemos estabelecer critérios para o atendimento da concepção e metodologia de
ensino não presencial na rede municipal de educação de Ribeirão Preto.

Sala de sessões, 15 de Julho de 2021.
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Mom enA A Cullim
RAMON FAUSTINO

VEREADOR E CO-VEREADORES DO
MANDATO COLETIVO TODAS AS VOZES
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ces nCâmara Municipalde

SUBSTITUTIVO AO [DESPACHO
PROJETO DE LEI Nº
183/21

Nº

EMENTA:|

ESTABELECE DIRETRIZES PARA AS ATIVIDADES |

| PEDAGÓGICAS NÃO PRESENCIAIS NA REDE
| PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO DE RIBEIRÃO
PRETO, DURANTE O ESTADO DE EMERGÊNCIA E
CALAMIDADE PÚBLICA DECORRENTES DA COVID
19.

Lt PLOO7/21GTE

SENHOR PRESIDENTE,

Apresentamos à consideração cia Casa o seguinte:

Art. 1º. A presente Lei estabelece medidas excepcionais a serem adotadas em
decorrência do estado de emergência e calamidade pública decorrentes da
COVID-19, estabelecendo as diretrizes para as atividades pedagógicas não

presenciais na rede municipal de ensino de Ribeirão Preto.

Art. 2º. São recursos e ferramentas utilizadas nas atividades pedagógicas não

presenciais: os sites, aplicativos, redes sociais, e-mails, TV, rádio, entre outras
ferramentas que possam ser utilizadas com fins educacionais.
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DAS ATIVIDADES PEDAGÓGICAS NÃO PRESENCIAIS

Art. 3º. Caracteriza-se atividades pedagógicas não presenciais na Educação Básica,

o conjunto de atividades realizadas com mediação tecnológica ou por outros meios, a
fim de garantir atendimento escolar durante o período de restrições de presença física

de estudantes na unidade educacional.

& 1º. Caracteriza-se como atividades pedagógicas exclusivamente não presenciais, a
modalidade de ensino-aprendizagem em que as interações aluno-professor são
realizadas somente por meio virtual.

82º. Caracteriza-se como atividades pedagógicas mistas, a modalidade de

ensino-aprendizagem em que as interações aluno-professor são realizadas parte em
modo presencial e parte não presencial por meio virtual.

$ 3º: As aulas não presenciais por meio virtual, poderão ocorrer utilizando plataformas
de transmissão ao vivo na intemneí, TV, disponibilização de aulas gravadas aos
alunos, aplicativos, streaming, VOD ou sites, dentre outras ferramentas on-line.

& 4º. Além dos meios virtuais previstos no parágrafo anterior, a Secretaria Municipal
de Educação poderá garantir atividades impressas, materiais pedagógicos e materiais

escolares a todos alunos da rede municipal de Educação Infantil, Ensino Fundamental

e Educação de Jovens e Adultos (EJA).

Art. 4º, As unidades escolares poderão organizar revezamento de estudantes de
acordo com osdias definidos para atendimento presencial, conforme etapa de ensino,
classe e turno, conforme critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de

Educação.
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DOS ENCAMINHAMENTOS PEDAGÓGICOS

Art. 5º. As atividades pedagógicas deverão ser realizadas a partir da mediação do

professor, em sala de aula virtual ou presencial.

Art. 6º. As atividades pedagógicas não presenciais serão organizadas mediante
rotinas semanais, planos de trabalho e calendários estruturados pelos professores
com orientação e acompanhamento da escola.

Art. 7º. No processo de organização do plano de trabalho e da rotina, a rede

municipal de ensino poderá incorporar nas atividades pedagógicas não presenciais,
desenvolvidas com uso de tecnologias diversas, as seguintes diretrizes:

! - Respeito à diversidade de fontes e meios de aprendizagens, adotando variados
recursosdidáticos;

H - Utilização de múltiplos canais e ferramentas de comunicação e informação de
natureza digital ou impressa, para alcançar todos os estudantese atingir os objetivos
de ensino-aprendizagem.

Art. 8º. Dentre as atividades não presenciais que podem ser ofertadas na Educação
Infantil estão:

| - Orientações aos pais ou responsáveis de crianças da Educação Infantil de O a 3

anos, indicando atividades de estímulo, leitura de textos pelos adultos, brincadeiras,
jogos, músicas infantis, oferecendo-lhes algum tipo de orientação concreta, como

modelos de leitura em voz alta, em vídeo ou áudio, para engajar as crianças

pequenas em atividades lúdicas;

!l- Orientações ao pais ou responsáveis, de crianças da Pré-Escola de 4 e 5 anos,
indicando atividades de estímulo, leitura de textos pelos pais ou responsáveis,
desenho, brincadeiras, jogos, músicas infantis e até algumas atividades em meios

digitais quando for possível, transformando os momentos cotidianos em espaços de
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interação e aprendizagem que fortaleçam o vínculo e potencializem dimensões do
desenvolvimento infantil que possam trazer ganhos cognitivos, afetivos e de
sociabilidade.

Art. 9º — Dentre as atividades não presenciais que podem ser ofertadas no Ensino

Fundamental e Educação de Jovens e Adultos (EJA) estão:

! — atividades de reforço e recuperação da aprendizagem;

tl — orientação de estudose tutoria pedagógica;

fil — plantão de dúvidas;

IV — avaliação diagnóstica e formativa;

V — utilização da infraestrutura de tecnologia da informação da escola para estudo e

acompanhamento das atividades escolares não presenciais.

Art. 10. São estratégias para execução das atividades não presenciais, garantindo o

direito da educação aos estudantes no período de pandemia:

| - Criação de grupos no WhatsApp ou grupos de troca de mensagens similar, para
cada turma — como forma de comunicação entre família, estudantes, professores,
coordenadores pedagógicos e gestores;

!! - Produção de vídeo-aulas gravadas por professores e disponibilizadas em redes
sociais, streaming ou VOD (WhatsApp, Facebook, Youtube etc.) para
compartilhamento de informaçõese orientações;

HI - Transmissão de aulas ao vivo e on-line em redes sociais, streaming ou VOD

institucionais (lives no Facebook, etc.), com mediação do professor e interação com

os estudantes e suas famílias;

Iv - Distribuição de materiais impressos com conteúdos educacionais para os

estudantes realizarem atividades em sua residência, de maneira autônoma e/ou com

o acompanhamento da família;
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V - A escola como ponto de apoio, para a entrega dos materiais como apostilas e
livros didáticos, dentre outros materiais aos responsáveis pelos estudantes ou aos
estudantes de maior idade;

VI - A entrega de materiais como apostilas, dentre outros materiais e livros didáticos
em domicílio aos alunos com dificuldades de locomoção ou que residam em local de
difícil acesso ou distante de sua unidade escolar;

VII - Inclusão de atividades adaptadas e relacionadas às especificidades dos
estudantes da Rede Municipal de Ensino com necessidades educacionais
especializadas;

VIH - Compartilhamento de conteúdo e recursos digitais em diferentes formatos (PDF,
vídeos, powerpoint, sites de pesquisas etc.) em redes sociais para apoio e
aprendizagem dos estudantes;

IX - Fortalecimento da parceria da escola com a família, orientando-as para que as/os
estudantes realizem suas atividades, cuidem do seu bem-estar e de sua saúde
durante o período de isolamento social.

DOS ALUNOS

Art. 11. A Secretaria Municipal de Educação poderá adotar medidas para comunicar e
informar aos alunos e às suas famílias sobre as formas de acesso, participação e
inclusão dos mesmos junto à proposta de ensino não presencial oferecida pela
unidade escolar.

Art. 12. A equipe gestora deverá acompanhara frequência, o acessoea participação
dos alunos nos espaços de ensino-aprendizagem não presencial.

Art. 13. O aluno que não possuir acesso à internet ou equipamentos necessários para
o acesso deverá informar à direção da unidade escolar a que está vinculado, para
que possa ser disponibilizada às aulas por meios alternativos.
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Art. 14. O aluno que não for incluído a partir das propostas de atividades não
presenciais, que não conseguir participar das aulas a partir dos meios digitais poderá
receber atividades impressas para realizar em seu domicílio.

Art. 15. A equipe gestora poderá organizar um processo de busca ativa dos
estudantes que não apresentarem engajamento nas atividades pedagógicas,
frequência e participação nas atividades não presenciais, podendo adotar as
seguintes medidas:

! - Contatos telefônicos e/ou virtuais, como ligações telefônicas, mensagens de voz,
mensagens de texto por SMS, aplicativos de mensagens, e-mails, posts e vídeos em
redes sociais, reuniões com as famílias por videoconferência, carta registrada dentre
outros;

Il - Conversas presenciais por agendamento na unidade de ensino, plantão escolar
em alguns dias da semana, nodia da retirada de materiais ou alimentação do aluno,
visitas domiciliares, em especial nas zonas rurais e dedifícil acesso;

DOS DOCENTES

Art. 16. Os docentes poderão atuar em regime de trabalho não presencial, dando
continuidade às medidas de isolamento social, enquanto perdurar as medidas
excepcionais de isolamento social e suspensão das aulas presenciais.

8 1º. As aulas não presenciais serão conduzidas pelos docentes junto aos discentes
no período de atribuição de sua jornada de trabalho ou carga suplementar:

$ 2º. As atividades presenciais e não presenciais deverão corresponder ao número de
aulas semanais da carga horária de cada docente;

$ 3º As aulas não presenciais devem ser devidamente registradas, em atendimento
ao planejamento semanal, seguindoas orientações da Equipe Gestora, para cômputo
da carga horária cumprida;
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S 4º. As reuniões de Trabalho Docente Coletivo (TDC) poderão continuar sendo
realizadas semanalmente, de forma remota, enquanto mantidas as medidas de
isolamento social, de acordo com a cargahorária de cada docente.

Art. 17. A Secretaria Municipal de Educação poderá organizar processos de formação
continuada aos professores nos TDC escola sobre o uso de tecnologias de educação
para as atividades pedagógicas não presenciais, dentre outras demandas de cada
unidade escolar.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18. - A Equipe Gestora manterá a comunicação com o corpo docente e discente
de cada unidade escolar, sempre que necessário, através dos meios de comunicação
disponíveis, devendo certificar a ciência de todos quanto aos comunicados.

Art. 19. As atividades presenciais e remotas, somadas serão consideradas no
cômputo das horas letivas mínimas para a educação básica previsto na Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394, de 20-12-1996)e na Lei 14.040,
de 18-08-2020.

Art. 20. O acompanhamento e o monitoramento das atividades serão realizados pelos
professores, coordenadores e gestores escolares, através de:

| - Coleta de dados e contabilização dos percentuais de participação dos estudantes
de cada ano escolar na execução e devolutiva dasatividades aos professores;

ll - Armazenamento, gerenciamento e comprovação dos planos de atividades
remotas;

Art. 21. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no que couber e for

necessária à sua efetiva aplicação.

Art. 22. As despesas com a execução desta Lei correrão à conta das dotações
orçamentárias específicas para manutenção da Educação, suplementadas, se
necessário.
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Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala de sessões, 15 de Julho de 2021.

,gemEKauusine
RAMON FAUSTINO

VEREADOR E CO-VEREADORES DO
MANDATO COLETIVO TODAS AS VOZES

des renice

DEM

/,v
Midulgo-

“Duda Hidalgo

PT

fls. 40/185



Câmara Municipal de Ribeirão Preto
tado de São Paulo

JUSTIFICATIVA

A Educação pública enfrentou grandes desafios durante a pandemia de covid 19.
Comorisco de contágio associado ao encontro social que poderia ser promovido pela
ida às escolas, construiu-se a noção de que o atendimento seguro e responsável às
crianças deveria ser realizado de forma remota.

Nesse sentido, em urgência e movidos pela necessidade, professores e corpo gestor
organizaram-se desde 2020 para o atendimento das atividades pedagógicas de forma
não presencial. Sabemos queparaos pais e alunos surgiram muitas dificuldades para
a implementação desse ensino em casa. As famílias têm pouco tempo para
acompanhamento das rotinas e atividades escolares, o que inviabiliza muitas das
vezes a proposta. Somado a isso, vimos que o não acesso à internet e aos aparelhos
é uma grande dificuldade para que a proposta de ensino-aprendizagem por meio das
atividades não presenciais aconteça com qualidade e garantia de acesso a todos e
todas.

Para além da questão social e falta de acesso, percebemos que mesmo entre redes
de ensino que possuem garantia de internet e acesso online aos alunos, é necessário
que as escolas criem parâmetros e diretrizes sobre o atendimento à educação.

São muitas as dificuldades relacionadas ao atendimento aos alunos nesse período de
suspensão de aulas que compreendem questões de organização, estruturação de
aulas, rotinas, conteúdo e avaliação do desempenho dos alunos.

Para os professores também há grande insegurança sobre o trabalho não presencial,
o que passa desde a carga horária, a estruturação das aulas, o apoio ao docente por
parie da escola e à sua formação ou mesmo a sobrecarga de trabalho dos
professores.

Há um consenso entre alunos, famílias e professores no sentido de que não existe
uma estruturação ou diretriz mínima que defina quais são os parâmetros para a
realização das atividades não presenciais na rede municipal de educação de Ribeirão
Preto.

Em virtude dessa indefinição não existe segurança para a atuação dos professores e
também não há garantias de qualidade para o atendimento dos alunos, por isso,
devemos estabelecer critérios para o atendimento da concepção e metodologia de
ensino não presencial na rede municipal de educação de Ribeirão Preto.

Sala de sessões, 15 de Julho de 2021.
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Gabinete do Prefeito

Ribeirão Preto, 2 de julho de 2021.

Of. Nº 653/2021-C.M.

Senhor Presidente,

Nos termos do Artigo 44, da Lei Orgânica do

Município de Ribeirão Preto, comunico a Vossa Excelência, que estou opondo,
Veto Total, ao Projeto de Lei nº 113/2021 que: “DISPÕE SOBRE A
PUBLICIDADE, TRANSPARÊNCIA E ACESSO À INFORMAÇÃO DAS
OBRAS PÚBLICAS PARALISADAS, CONFORME ESPECIFICA”
consubstanciado no Autógrafo nº 81/2021, encaminhado a este Executivo,

2

*justificando-se o Veto pelas razões que adiante seguem.

Il des
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JUSTIFICATIVAS DO VETO:

Não obstante a louvável iniciativa, os artigos 1º e
2º não só elegem o conteúdo da publicidade, como dispõem, também, da forma
como a mesma deva ser disponibilizada com o agravante de se dispor sobre a
data do novo prazo estabelecido para o término da obra e, nesse sentido, acaba

por contornar o princípio da reserva de administração em confronto com os
dispositivos dos artigos 5%; 24, $ 2º 2:47, IH, XIV, XIX, "a" da Constituição
Estadual.

Não se olvide, entretanto, que o E. Tribunal de
Justiça de São Paulo por seu Órgão Especial tem decidido, nos moldes como
ventilado nos autos da ADI n. 227241769.2019.8.26.0000 que normativas que
tratam de divulgação e publicidade de atos administrativos não redundam em
vício de competência.

Podemos citar o que ocorreu no julgamento da
Adin n. 2157298-65.2016.8.26.0000 que foi julgada improcedente conforme
ementa do Acórdão abaixo copiada:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 13.772, DE 27 DE
ABRIL DE 2016 DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO. Indicação dos nomes
do arquiteto e do engenheiro responsável pelas obras nas placas de
inauguração. Iniciativa legislativa de vereador. Não configurada violação a
iniciativa reservada do Chefe do Executivo. Hipóteses taxativas. Suplementação
de legislação federal e estadual constitucionalmente autorizada. Princípio da
publicidade e direito à informação sobre obras públicas Ausência de violação à

|

f
separação dos poderes. Ação julgada improcedente.

2de4
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Entretanto, a jurisprudência vem também se
fixando no sentido de que, ao tratar da forma como a informação deverá ser
divulgada a lei acaba por contornar competência privativa para organização
administrativa, nesse sentido a já comentada ADIN n. 2272417-
69.2019.8.26.0000 foi ementada da seguinte forma:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE LEI MUNICIPAL Nº
14.424/19, DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO, obrigando a Prefeitura a
publicar em seu site ou no diário oficial a relação de todas as empresas
transportadoras de resíduos sólidos da construção civil licenciadas no
Município, áreas de transbordo e triagem licenciadas, usinas de reciclagem de
RCC licenciadas e obras de aterros licenciadas, dentre outras informações.
Organização administrativa. Vício configurado. A pretexto de prestigiar a
publicidade e transparência, a lei impugnada invadiu esfera privativa do
Executivo. Norma tratou da forma como deverá ser feita a divulgação do
Juncionamento das atividades de transporte e reciclagem de residuos sólidos
oriundos da construção civil Além disso, previu minucioso nível de
detalhamento das informações a serem disponibilizadas, dentre elas a
quantidade de veículos da frota de cada entidade, com indicação da placa e
modelo do veículo. Inadmissibilidade Cabe ao Executivo a gestão
administrativa. Desrespeito ao princípio constitucional da reserva de
administração" e separação dos poderes. Afronta a preceitos constitucionais
(arts. 5º; 47, inciso XIV e 144 da Constituição Estadual). Ação procedente.

Expostas dessa forma, a razão que me levou a vetar
o Autógrafo Nº 81/2021, submeto o Veto Total, ora encaminhado para
apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal, para os finse efeitos de direito.

3de4
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Sem outro particular, aproveitamos a oportunidade

para reiterar a Vossa Excelência, os protestos de alto apreço e distinta
consideração, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

Prefeito Municipal

À SUA EXCELÊNCIA

ALESSANDRO MARACA
DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
NESTA

4 de4
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AUTÓGRAFO Nº 81/2021
Projeto de Lei nº 113/2021

Autoria do Vereador Alessandro Maraca

DISPÕE SOBRE A PUBLICIDADE, TRANSPARÊNCIA E ACESSO À
INFORMAÇÃO DAS OBRAS PÚBLICAS PARALISADAS, CONFORME
ESPECIFICA.

A CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO, NA FORMA DA LEI,
APROVA:

Art. 1º Esta Lei tem por objetivo ampliar o acesso à informação, dar publicidade
e transparência quanto às obras públicas paralisadas, bem como os motivos,
período da interrupção e nova data prevista para término.

Art. 2º Para cumprimento da presente Lei, a Prefeitura Municipal de Ribeirão
Preto deverá divulgar no seusítio eletrônico oficial as informações constantes no
artigo 1º, acrescida ainda dos dados do órgão público, concessionária ou empresa
responsável pela obra.

Parágrafo único. Considera-se obra paralisada, para efeitos desta Lei, a obra
com atividades interrompidas por mais de 30 (trinta) dias.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Ribeirão Preto, 7 de julho de 2021.
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Geral

nº

3254/2021

Data:

12/07/2021

Horário:

16:07

Of. Nº 679/2021-C.M. Câmara

Municipal

Senhor Presidente,

resgem

o

e

E

a

am

Nos termos do Artigo 44, da Lei Orgânica do

Município de Ribeirão Preto, comunico a Vossa Excelência, que estou opondo,

Veto Total, ao Projeto de Lei nº 104/2021 que: “DISPÕE SOBRE O

ACRÉSCIMO DE 5% (CINCO POR CENTO) AO PERCENTUAL
MÁXIMO PARA CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO

COM DESCONTO AUTOMÁTICO EM FOLHA DE PAGAMENTO DOS

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E FACULTA A CONCESSÃO

DE CARÊNCIA, CONFORME ESPECIFICA E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS”, consubstanciado no Autógrafo nº 84/2021, encaminhado a

este Executivo, justificando-se o Veto pelas razões que adiante seguem. A”
/

Il de 4

LEG

-

VET

32/2021
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JUSTIFICATIVAS DO VETO:

De acordo como art. 61, parágrafo 1º, alínea “c”,

da Constituição da República, são de iniciativa privativa do Presidente da

República as leis disponham sobre servidores públicos e seu regime jurídico.

Norma semelhante também está prevista na

Constituição do Estado de São Paulo, ao dispor que compete exclusivamente ao

Governador do Estado a iniciativa de leis que disponham sobre servidores

públicos do Estado e seu regime jurídico (art. 24, parágrafo 2º, item 4).

As referidas normas das constituições federal e

estadual são aplicáveis aos municípios por força do art. 144 da Constituição do

Estado, assim como pelo princípio da simetria.

Desse modo, as normas que dizem respeito aos

servidores públicos, incluindo-se o seu regime jurídico, são de iniciativa

exclusiva do Prefeito).

De acordo com o Desembargador ALEX

ZILENOVSKI, relator da ADI nº 2018189-65.2018.8.26.0000, “são, pois, de

| AÇÃO DIRETA DE INSCONSTITUCIONALIDADE. Suzano. LM nº 5.161/18 de 26-9-2018.
Desconto compulsório de 30% a 50% da remuneração líquida de detentores de cargos públicos no
Município de Suzano que estejam em dívida com o município. Vício de iniciativa. Lei que trata da
remuneração do serviço público municipal. Iniciativa exclusiva do Poder Executivo.
Inconstitucionalidade. — 1. Vício de Iniciativa. Inconstitucionalidade. A lei, de iniciativa parlamentar, ao
estabelecer desconto compulsório para servidores e funcionários municipais que sejam devedores da
Administração Pública Municipal, tratou de matéria afeta à remuneração e regime jurídico do
funcionalismo público e invadiua esfera de iniciativa privativa do Poder Executivo € violando, portanto,
os arís. 5º, 8 1º e 24, 8 2º itens 1 e 4, da Constituição do Estado. Vício formal de inconstitucionalidade
reconhecido. 2. Valores descontados. Em que pese a inconstitucionalidade, pesquisa a que procedi não
indicou ações distribuídas impugnando descontos feitos; ou nenhum cumprimento se deu à lei ou os
descontos feitos contaram com a anuência dos servidores. Como são descontos referentes a créditos e
débitos admitidos, não há sentido na devolução dos valores descontados antes desta decisão, para que a
cobrança se reinicie. Os valores discutidos em juízo merecerão a solução dada pelo juiz, em cada
processo. — Ação procedente para declarar a inconstitucionalidade da LM nº 5.161/18 do Município de
Suzano, com observação. (TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2247213-23.2019.8.26.0000; Relator

do Julgamento: 02/09/2020; Data de Registro: 03/09/2020)
;

2de4
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iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe do Executivo local, os projetos de

leis que disponham sobre criação, estruturação e atribuição das secretarias,

órgãos e entes da Administração Pública Municipal; matéria de organização
administrativa e planejamento de execução de obrase serviços públicos; criação
de cargos, funções ou empregos públicos na Administração direta, autárquica e

fundacional do Município; regime jurídico e previdenciário dos servidores

municipais, fixação e aumento de sua remuneração; plano plurianual, diretrizes

orçamentárias, orçamento anual e créditos suplementares e especiais. Os demais

projetos competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma

regimental 4.”

A mesma conclusão se pode extrair da ementa da

decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, em regime de repercussão

geral (tema 917), abaixo descrita:

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão

geral. 2. Ação Direta de Inconstitucionalidade

estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de

Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento

em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade

formal. Vício de iniciativa. Competência privativa
do Poder Executivo municipal. Não ocorrência.
Não usurpa a competência privativa do chefe do

Poder Executivo lei que, embora crie despesa para
a Administração Pública, não trata da sua
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do

regime jurídico de servidores públicos. 4. À
.

Repercussão geral reconhecida com reafirmaç
da jurisprudência desta Corte. 5. Recu

extraordinário provido. (ARE 878911

3de4
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Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal|Pleno,

julgado em 29/09/2016, PROCESSO

ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL -

MÉRITO DJe-217 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC

11-10-2016).

E, ainda, informamos que o projeto de lei apresenta

um erro formal que nos impossibilita de sancioná-lo.

Expostas dessa forma, a razão que me levou a vetar

o Autógrafo Nº 84/2021, submeto o Veto Total, ora encaminhado para
apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal, para os fins e efeitos de direito.

Sem outro particular, aproveitamos a oportunidade

para reiterar a Vossa Excelência, os protestos de alto apreço e distinta

consideração, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

Prefeito Municipal

À SUA EXCELÊNCIA

ALESSANDRO MARACA
DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

NESTA

4 de4
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AUTÓGRAFO Nº 84/2021
Projeto de Lei nº 10402021

Autoria do Vereador Alessandro Maraca

DISPÕE SOBRE O ACRÉSCIMO DE 5% (CINCO POR CENTO) AO
PERCENTUAL MÁXIMO PARA CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÕES DE
CRÉDITO COM DESCONTO AUTOMÁTICO EM FOLHA DE
PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E
FACULTA A CONCESSÃO DE CARÊNCIA, CONFORME ESPECIFICA
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

4 CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO, NA FORMA DA LEI
APROVA:

Art. 1º Até 31 de dezembro de 2021, o percentual máximo de consignação para
os servidores públicos municipais nas hipóteses autorizadas pela Lei Federal
14.131, de 30 de março de 2021, bem como em outras leis que vierem a sucedê-la
no tratamento da matéria, será de 40%(quarenta por cento). dos quais, 5% (cinco
por cento) serão destinados exclusivamente para:

É - amortização de despesas contraídas por meio de cartão de crédito; ou

E - utilização com finalidade de saque por meio do cartão de crédito.

Art. 2º Após 31 de dezembro de 2021, na hipótese de as consignações
contratadas nos termos eno prazo previstos no art. 1º desta Lei ultrapassarem,
isoladamente ou combinadas com outras consignações anteriores, o limite de
35%(trinta e cinco por cento) nas Legislações, será observadoo seguinte:

I - ficarão mantidos os percentuais de desconto previstos no art. 1º desta Lei para
as operações já contratadas;

E - ficará vedada a contratação de novas obrigações.

Art. 3º A contratação de nova operação de crédito com desconto automático em
folha de pagamento deve ser precedida do esclarecimento ao tomadorde crédito:
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f - do custo efetivo total e do prazo para quitação integral das obrigações
assumidas;

El - de outras informações exigidas em lei e em regulamentos.

Art. 4º Fica facultada a concessão de carência, por até 129 (cento e vinte) dias,
para novas operações de crédito consignado, bem comopara as que tenham sido
firmadas antes da entrada em vigor desta Lei, mantida, em qualquer dos casos, a
incidência, durante o período de carência, de juros e demais encargos contratados.

Art. 5º Esta Le: entrará em vigor na data de sua publicação.

Ribeirão Preto, 16 de junho de 2021.
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CâmaraMunicipal de 3 MMProtocolo Geral nº 1845/2021

Estado de Sag Pa LEG - PL 104/2021
Data: 04/05/2021 Horário: 15:41

PROJETO DE LEI

EMENTA:
DISPÕE SOBRE O acres

D
DE 5% (CINCO POR CENTO)

AO PERCENTUAL MÁXIMO PARA CONTRATAÇÃO DE
OPERAÇÕES DE CRÉDITO COM DESCONTO AUTOMÁTICO
EM FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS
MUNICIPAIS E FACULTA A CONCESSÃO DE CARÊNCIA,
CONFORME ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Senhor Presidente

Apresentamos à consideração da Casa o seguinte:

Art. 1º Até 31 de dezembro de 2021, o percentual máximo de consignação para os
servidores públicos municipais nas hipóteses autorizadas pela Lei Federal 14.131,
de 30 de março de 2021, bem como em outras leis que vierem a sucedê-la no
tratamento da matéria, será de 40% (quarenta por cento), dos quais, 5% (cinco por
cento) serão destinados exclusivamente para:

| - amortização de despesas contraídas por meio de cartão de crédito; ou

Il - utilização com finalidade de saque por meio do cartão de crédito.

Art. 2º Após 31 de dezembro de 2021, na hipótese de as consignações contratadas
nos termos e no prazo previstos no art. 1º desta Lei ultrapassarem, isoladamente
ou combinadas com outras consignações anteriores, o limite de 35% (trinta e cinco
por cento) nas Legislações, será observado o seguinte:

| - ficarão mantidos os percentuais de desconto previstos no art. 1º desta Lei para
as operações já contratadas;

| - ficará vedada a contratação de novas obrigações.

Art. 3º A contratação de nova operação de crédito com desconto automático em
folha de pagamento deve ser precedida do esclarecimento ao tomador de crédito:

| - do custo efetivo total e do prãzo para quitação integral das obrigações
assumidas;

Il - de outras informações exigidas em lei e em regulamentos.

Art. 4º Fica facultada a concessão de carência, por até 120 (cento e vinte)vdias,
para novas operações de crédito consignado, bem como para as que tenhankgis

EXPEDIENTE:

ATO Nº OF. Nº DATA f f FUNCIONÁRIO:
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firmadas antes da entrada em vigor desta Lei, mantida, em qualquer dos casos, a
incidência, durante o período de carência, de juros e demais encargos contratados.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.for

JUSTIFICATIVA

Com a sanção da lei federal que aumenta em 5% o

percentual máximo para contratação de operações de crédito com desconto
automático em folha de pagamento até 31 de dezembro, referida norma federal

- Lei nº 14.131, de 30 de março de 2021 — autorizou com que os demais entes
da federação possam fazer o mesmo em prol dos seus servidores.

Além de possibilitar que os servidores tenham essa
possibilidade de escolha, ressaltamos que o aumento do crédito beneficiará
inúmeros setores da economia local pela consequência de injeção de recursos.
De igual modo, haverá repercussão na manutenção dos empregos locais.

Dessa forma, assim como ocorrera na legislação federal, a

aprovação da matéria é importante como medida de urgência para minimizar os
impactos econômicos consequentes das restrições impostas pela pandemia da

Covid-19.

EXPEDIENTE:

xATO Nº OF. Nº DATA f / FUNCIONÁRIO: 2
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Ribeirão Preto, 7 de julho de 2021.
3256/2021

NI
Protocolo

Geral

nº

icipal

de

Ribeirão

Preto

LEG

-

VET

33/2021

Of. Nº 688/2021-C.M:
Data:

12/07/2021

Horário:

16:08

Ii
Munici

Senhor Presidente,

Nos termos do Artigo 44, da Lei Orgânica do

Município de Ribeirão Preto, comunico a Vossa Excelência, que estou opondo,

Veto Total, ao Projeto de Lei Complementar nº 45/2021 que: “DISPÕE

SOBRE O AUMENTO DO PRAZO PARA PAGAMENTO DE

EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS REALIZADOS POR SERVIDORES
PÚBLICOS DE 120 (CENTO E VINTE) PARA 144 (CENTO E

QUARENTA E QUATRO) MESES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”,

consubstanciado no Autógrafo nº 94/2021. encaminhado a este Executivo,

justificando-se o Veto pelas razões que adiante seguem.

|
|
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JUSTIFICATIVAS DO VETO:

De acordo com o art. 61, parágrafo 1º, alínea “c”,

da Constituição da República, são de iniciativa privativa do Presidente da

República as leis disponham sobre servidores públicos e seu regime jurídico.
Norma semelhante também está prevista na

Constituição do Estado de São Paulo, ao dispor que compete exclusivamente ao

Governador do Estado a iniciativa de leis que disponham sobre servidores

públicos do Estado e seu regime jurídico (art. 24, parágrafo 2º, item 4).

As referidas normas das constituições federal e

estadual são aplicáveis aos municípios por força do art. 144 da Constituição do

Estado, assim como pelo princípio da simetria.

Desse modo, as normas que dizem respeito aos

servidores públicos, incluindo-se o seu regime jurídico, são de iniciativa

exclusiva do Prefeito!.

De acordo com o Desembargador ALEX

ZILENOVSKI, relator da ADI nº 2018189-65.2018.8.26.0000, “são, pois, de

iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe do Executivo local, os projetos de

' AÇÃO DIRETA DE INSCONSTITUCIONALIDADE. Suzano. LM nº 5.161/18 de 26-9-2018.
Desconto compulsório de 30% a 50% da remuneração líquida de detentores de cargos públicos no
Município de Suzano que estejam em dívida com o município. Vício de iniciativa. Lei que trata da
remuneração do serviço público municipal. Iniciativa exclusiva do Poder Executivo.
Inconstitucionalidade. — 1. Vício de Iniciativa. Inconstitucionalidade. A lei, de iniciativa parlamentar, ao
estabelecer desconto compulsório para servidores e funcionários municipais que sejam devedores da
Administração Pública Municipal, tratou de matéria afeta à remuneração e regime jurídico do
funcionalismo público e invadiu a esfera de iniciativa privativa do Poder Executivo e violando, portanto,
os arts. 5º, 8 1º e 24, $ 2º, itens 1 e 4, da Constituição do Estado. Vício formal de inconstitucionalidade
reconhecido. 2. Valores descontados. Em que pese a inconstitucionalidade, pesquisa a que procedi não
indicou ações distribuídas impugnando descontos feitos; ou nenhum cumprimento se deu à lei ou os
descontos feitos contaram com a anuência dos servidores. Como são descontos referentes a créditos e
débitos admitidos, não há sentido na devolução dos valores descontados antes desta decisão, para que a
cobrança se reinicie. Os valores discutidos em juízo merecerão a solução dada pelo juiz, em cad à

processo. — Ação procedente para declarar a inconstitucionalidade da LM nº 5.161/18 do Município
di pSuzano, com observação. (TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2247213-23.2019.8.26.0000; Relat

(a): Torres de Carvalho; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data”
do Julgamento: 02/09/2020; Data de Registro: 03/09/2020)

Í
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leis que disponham sobre criação, estruturação e atribuição das secretarias,

órgãos e entes da Administração Pública Municipal; matéria de organização
administrativa e planejamento de execução de obras e serviços públicos; criação
de cargos, funções ou empregos públicos na Administração direta, autárquica e

fundacional do Município; regime jurídico e previdenciário dos servidores

municipais, fixação e aumento de sua remuneração; plano plurianual, diretrizes

orçamentárias, orçamento anual e créditos suplementares e especiais. Os demais

projetos competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma

regimental 4.”

A mesma conclusão se pode extrair da ementa da

decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, em regime de repercussão

geral (tema 917), abaixo descrita:

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão

geral. 2. Ação Direta de Inconstitucionalidade

estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de

Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento

em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade

formal. Vício de iniciativa. Competência privativa
do Poder Executivo municipal. Não ocorrência.

Não usurpa a competência privativa do chefe do

Poder Executivo lei que, embora crie despesa para
a Administração Pública, não trata da sua
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do

regime jurídico de servidores públicos. 4.

Repercussão geral reconhecida com reafirmação
da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso

extraordinário provido. (ARE 878911

Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal
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julgado em 29/09/2016, PROCESSO

ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL -

MÉRITO DJe-217 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC

11-10-2016).

Expostas dessa forma, a razão que me levou a vetar

o Autógrafo Nº 94/2021, submeto o Veto Total, ora encaminhado para

apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal, para os fins e efeitos de direito.

Sem outro particular, aproveitamos a oportunidade

para reiterar a Vossa Excelência, os protestos de alto apreço e distinta

consideração, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

Prefeito Municipal

À SUA EXCELÊNCIA

ALESSANDRO MARACA

DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

NESTA
4 de 4
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AUTÓGRAFO Nº 94/2021
Projeto de Lei Complementar nº 45/2021
Autoria do Vereador Renato Zucoloto

DISPÕE SOBRE O AUMENTO DO PRAZO PARA PAGAMENTO DE

EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS REALIZADOS POR SERVIDORES PÚBLICOS DE

120 (CENTO E VINTE) PARA 144 (CENTO E QUARENTA E QUATRO) MESES, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO, NA FORMA DA LEI APROVA:

Art. 1º Fica o servidor público do município de Ribeirão Preto autorizado a pagar os
empréstimos realizados na forma de consignados em até 144 (cento e quarenta e quatro) meses.

$ 1º O prazo para amortização de refinanciamentos e de compra de dívidas não poderá exceder
144 (cento e quarenta e quatro) meses, contados da data da operação.

82º O prazo para pagamento de novos empréstimos não poderá exceder 144 (cento e quarenta
e quatro) meses.

$3º O prazo para portabilidade de.empréstimos consignados não poderá exceder 144 (cento e
quarenta e quatro) meses, contados da data da operação.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Ribeirão Preto, 25.de junho de 2021.
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Data: 01/06/2021 Horário: 15:29

LEG - PLC 45/2021

PROJETO DE LEI

COMPLEMENTAR
DESPACHO

Dispõe sobre o aumento do prazo para
pagamento de empréstimos consignados
realizados por servidores públicos de 120
(cento e vinte) para 144 (cento e quarenta
e quatro) meses, e dá outras providências.

SENHOR PRESIDENTE,

Submeto à consideração da Casa o presente Projeto de Lei Complementar:

ART. 1º - Fica o servidor público do município de Ribeirão Preto autorizado a

pagar os empréstimos realizados na forma de consignados em até 144 (cento e quarenta
e quatro) meses;

81º - o prazo para amortização de refinanciamentos e de compra de dívidas não
poderá exceder 144 (cento e quarenta e quatro) meses, contados da data da operação;

582º - o prazo para pagamento de novos empréstimos não poderá exceder 144
(cento e quarenta e quatro) meses;

43º - o prazo para portabilidade de empréstimos consignados não poderá
exceder 144 (cento e quarenta e quatro) meses, contados da data da operação.
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ART. 2º - Até 31 de Dezembro de 2021 o percentual máximo de consignação

para os servidores públicos municipais nas hipóteses autorizadas pela Lei Federal 14.131
de 30 de Março de 2021, bem como em outras leis que vierem a sucedê-la no
tratamento da matéria, será de 40% (quarenta por cento), dos quais 5% (cinco por
cento) serão destinados exclusivamente para:

|- amortização de despesas contraídas por meio de cartão de crédito; ou

|! - utilização com finalidade de saque por meio do cartão de crédito.

ART. 3º - Após 31 de dezembro de 2021, na hipótese de as consignações
contratadas nos termos e no prazo previstos no art. 1º desta Lei ultrapassarem,
isoladamente ou combinadas com outras consignações anteriores, o limite de 35%

(trinta e cinco por cento) nas Legislações, será observado o seguinte:

|-ficarão mantidos os percentuais de desconto previstos no art. 1º desta Lei para
as operações já contratadas;

H - ficará vedada a contratação s obrigações.

ART. 4º - Esta Le entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

addgumes—RENETODEO ÚEIRA ZUCOLOTO

Vefeador
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JUSTIFICATIVA

impera ressaltar que os impactos da pandemia de coronavirus não devem se

limitar à saúde. A crise, que se alastra em nível global, tende a causar um forte baque

na economia dos países. Tentando minimizar os impactos desse problema sobre as

famílias brasileiras, o projeto em tela pretende ampliar o prazo para pagamento das

operações de crédito pessoais.

Dentre as inúmeras medidas observou-se a sanção da Lei Federal que aumentou

em 5% o percentual máximo para contratação de operações de crédito com desconto

automático em folha de pagamento até 31 de dezembro, referida norma federal — Lei

nº 14.131, de 30 de março de 2021 — autorizou com que os demais entes da federação

possam fazer o mesmo em prol dos seus servidores.

Sendo assim, vislumbra-se melhor acerto que seja possível então a realização do

pagamento destes empréstimos realizados pelos servidores públicos em prazo superior

aos antes 120 (cento e vinte) meses; passando, portanto, a 144 (cento e quarenta e

quatro) meses, vez que, aceito este prazo por algumas instituições financeiras; à

exemplo, o Banco Santander.

Além de possibilitar que os servidores tenham essa possibilidade de escolha,

ressaltamos que o aumento do crédito — inicialmente aprovado -, bem como do prazo

para pagamento do mesmo, beneficiará inúmeros setores da economia local pela

consequência de injeção de recursos. De igual modo, haverá repercussão na

manutenção dos empregos locais.

Dessa forma, a aprovação da matéria é importante como medida de urgência a

fim de que se minimize os impactos econômicos consequentes das restrições impostas

pela pandemia da Covid-19.
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França
Vereador

PROJETO DE LEI

DESPACHO

EMENTA:

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE
CONSTAR NO PORTAL DA =.
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DIRETA E
INDIRETA, CANAIS DE DENÚNCIA
CONTRA A VIOLÊNCIA À MULHER.

Câmara Municipal de Ribeirão Preto

SENHOR PRESIDENTE DAMA
Protocolo Geral nº 791/2021

Data: 01/04/2021 Horário: 14:41
LEG - PL 77/2021

Senhor Presidente

Apresentamosà consideração da Casa o seguinte:

Art. 1º. Ficam obrigadas, a Administração Pública Direta e a Administração
Pública Indireta, a criar (página/espaço) para divulgação em seus principais
portais eletrônicos, os telefones, e-mails, sites e outros canais que possam
facilitar qualquer munícipe da nossa cidade a denunciar a violência praticada
contra a mulher.

Parágrafo Primeiro: entende-se como setores da Administração Pública
Direta: a Administração; Assistência Social; Casa Civil Cultura e Turismo;
Educação; Esportes; Fazenda; Governo; Infraestrutura; Inovação e
Desenvolvimento; Meio Ambiente; Negócios Jurídicos; Obras Públicas;
Planejamento e Gestão Pública e Saúde.

Av. Jerônimo Gonçalves 1200 — Ribeirão Preto / SP — Caixa postal 315 — CEP 14010-040
Telefone: (16) 3607-4022 — Gabinete 5
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Vereador

Parágrafo Segundo: entende-se como órgãos da Administração Pública
Indireta: a Coderp; Cohab; Daerp; Fundação Dom Pedro Il; Fundação de
Formação Tecnológica; Fundet; Guarda Civil Metropolitana; IPM; Sassom e
Transerp.

Art. 2º. Na página/espaço destinada à denúncia, deverão constar, no mínimo,
os canais:

Telefone 180 (Central de Atendimento à Mulher); Aplicativo: SOS MULHER
e nos telefones em Ribeirão Preto: (16) 3636-3311 (16) 3603-1199
(NAEM — Núcleo de Atendimento Especializado À Mulher)
Telefone 190 (Polícia Militar);
Telefone 181 (Disque Denúncia Policia Civil);
E-mail: delegaciaeletronica.policiacivil.sp.gov.br
Site: http://www .ssp.sp.gov.br/SERVIÇOS/denuncias

Art. 3º. A divulgação será feita por prazo indeterminado.

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões 01 de Abril de 2021

I
Ê Í

É

Ê

ga Ê6(
i
i

Váreador França
PSB/SP

Av. Jerônimo Gonçalves 1200 — Ribeirão Preto / SP — Caixa postal 315 — CEP 14010-040
Telefone: (16) 3607-4022 — Gabinete 5
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JUSTIFICATIVA

É do conhecimento público e notório que, cotidianamente, a mulher é
vítima de crimes praticados em direção à sua vida pessoal, em seu núcleo
familiar/amoroso (sobretudo em seu relacionamento) e em ambientes públicos/de
trabalho. Os crimes, ou formas de violência, destacam-se como: violência física,
moral, sexual, psicológica, patrimonial obstétrica, entre outras, podendo inclusive
levar ao feminicídio (homicídio baseado no gênero - amplamente definido como o
assassinato de mulheres).

Também é correto afirmar que o isolamento social devido à pandemia da
COVID 19, colaborou para que os casos de violência doméstica sofressem
drásticos aumentos ao longo dos anos de 2020 e já em 2021.

Em matéria veiculada na imprensa - emissora de televisão EPTV,afiliada à
Rede Globo, nas datas de 10/03/2021 e 30/03/2021, somente no Poder Judiciário
local, foram registrados 10 casos por dia de denúncias de violência contra mulher
no ano de 2020; e, no ano de 2021 (por enquanto) a média subiu para 12 casos
por dia, ou seja, aumento de 20% (vinte por cento).

Noticiou-se ainda, que no ano de 2019 foram deferidas 124 Medidas
Protetivas; em 2020 — 147 Medidas Protetivas e, em 2021 (somente até março)
167 Medidas Protetivas.

Outro dado alarmante e dramático veiculado (no mesmo órgão de
imprensa) foi quanto ao número de casos de estupros: no ano de 2020 foram
registrados 56 casos e, especificamente nos meses de janeiro e fevereiro, do
mesmo ano, foram 06 casos.

Em comparação, neste ano de 2021, somente nos meses de janeiro e
fevereiro foram registrados 26 casos, o que resulta um aumento de 433%
(quatrocentose trinta e três por cento), em relação aos 02 (dois) meses do ano
de 2020.

Av. Jerônimo Gonçalves 1200 — Ribeirão Preto / SP — Caixa postal 315 — CEP 14010-040
Telefone: (16) 3607-4022 — Gabinete 5
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Portanto, o objetivo dessa proposição legal é promover cada vez mais às
mulheres e aos demais munícipes, o acesso aos canais de denúncias através das
páginas digitais dos entes públicos da nossa cidade, a fim de amenizar o
sofrimento e direcionar as providências cabíveis contra a violência, com a
imposição da lei.

Sala das Sessões 01 de Abril de 2021

Verga jor França
SB/SP

Av. Jerônimo Gonçalves 1200 — Ribeirão Preto / SP — Caixa postal 315 — CEP 14010-040
Telefone: (16) 3607-4022 — Gabinete 5
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Data: 25/06/2021 Horário: 09:52

LEG -

DESPAGHO:
PROJETODE LEI

Nº

EMENTA: DISPÕE soBRECA” INSTALAÇÃO DE SISTEMAS
ELETRÔNICOS DE CIRCUITÁS 1INTERNOS PARA FINS DE

FILMAGENS E GRAVAÇÕES ÉM TODOS OS ESTABELECIMENTOS

QUE OFERECEIVI SERVIÇOS DE ANHO E TOSA PARA ANIMAIS
Nº EM PET'S SHOP E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

SENHOR PRESIDENTE

Apresentamos à consideração da Casa o seguinte:

Artigo 1º - Dispõe no âmbito de todosos estabelecimentos que ofereçam e disponibilizam serviços de
banhoe tosa para

é

animais em PET'S SHOP, o seguinte:

$ 1º Esta lei vincula os estabelecimentos à instalarem em suas dependências circuitos de gravações por
câmeras internas, especificamente no local onde serão realizados os serviços de banhoe tosa, a partir
da entrega e da retirada dos animais.

$ 2º A depender do tamanho do estabelecimento, devemser instaladas quantas
*

câmeras forem
necessárias para a captação e gravação das imagens do local, de modo que osintere ssadosfeliemes

tenham ciência de todo o procedimento intemoda instituição de prestação de serviços.

$ 3º Fica determinado a obrigatoriedade do estabelecimento em fornecer uma cópia das imagens
gravadas dos animais. dentro do prazo de OS (cinco) dias úteis. quando houver dano. sendo solicitado
pelo interessado.

$ 4º As imagens gravadas pelo circuito interno dos estabelecimentos devem ser armazenadas pelo

prazo de 30 (trinta) dias.

Artigo 2º - A inobservância do quanto previsto nestalei implicará aos estabelecimentos infratores às
seguintes sanções e penalidades. quais sejam:

fls. 68/185



I- Notificação informando o descumprimento da lei;

H - Advertência estipulando o prazo de 90 (noventa) dias para que o estabelecimento proceda a
regularização, nos termos desta lei:

HI — Multa em caso de desobediência e do descumprimento dos incisos antecedentes no valor de 120

(cento e vinte) UFESP's:

IV - A multa descrita no inciso anterior será aplicada em dobro em caso de reincidência, devendo,
inclusive. ser cassado o alvará de funcionamento;

V — No caso de cassação do alvará de funcionamento. o estabelecimento infrator não poderá reativar
seus serviços pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses.

Artigo 3º - O disposto nesta lei, em casos omissos, deve ser aplicado os termos da Lei de nº, 9.605 de

1998, que fora altera parcialmente pela Lei de nº. 14.064 de 2020, principalmente nos casos onde
houver situações de maus tratos dos animais.

Artigo 4º - Confere ao Poder Público à faculdade de limitar direitos e liberdades individuais, em prol
do interesse coletivo, somadoainda, a proteção ao bem-estar dos animais.

Artigo 5º - Qualquer pessoa física ou jurídica, detentora ou possuidora dos animais, ou responsáveis
legais, que tenham conhecimento de maus tratos de animais dentro dos estabelecimentos dos PET'S
SHOP, deverão acionar os órgãos competentes para comunicar e/ou denunciar o atoilícito praticado,
quando houver conhecimento da violação do disposto resta Lei.

Artigo 6º - O Poder Executivo poderá regulamentara presente Lei. no que couber.

Artigo 7º - Esta Lei entra em vigor em quarenta e cinco dias após a data de sua publicação, nos
termos do art. !º, do Decreto Lei de nº. 4.657 de 1942 (LINDB).

Sata de Sessões, 24 de junho de 2021.
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JUSTIFICATIVA

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente projeto não possui o condão de punir os
estabelecimentos de PET'S SHOP, seja no âmbito financeiro. quanto no âmbito criminal, mas tão
somente garantir a integridade física dos animais entregues e a integridade sentimental dos seus
proprietários.

Os animais de estimação para alguns são considerados mascotes e para outros possui uma
conotação de ser membro docírculo familiar, salicntando-se, ainda, que em alguns casos os animais
são objeto jurídico do processo. tendo em vista o vínculo afetivo e familiar atrelado entre homem e
animal.

Isso porque, os animais de estimação se encontram presentes na maioria dos lares familiares.
onde ocorre o maior dos vínculos afetivos, entre homem e animal, pois os animais oferecem
companhia, atenção, amor, alegria, auxiliando no desenvolvimento social, pessoal e emocional,
tornando o ambiente mais agradável, proporcionando um relacionamento familiar e saudável.

Com base nesse vínculo, os animais, assim como os seres humanos, necessitam de alguns
cuidados. como por exemplo alimentação adequada, vacinaçãoe limpeza, no entanto, em alguns casos
os animais precisar de tratamentos e cuidados específicos, fazendo com o que o mercado criassem
estabelecimentos comerciais para realizar certos atendimentos aos animais.

Daí nasceu os PET'S SHOP que realizam prestação de serviços como limpeza, banho e tosa
dos animais de estimação. mercado esse que cresceu muito, tendo em vista o grande avanço da
demanda e da procura.

Todavia, ainda que não seja a grande maioria, há relatos e noticiais de que alguns
estabelecimentos praticam reiteradamente à prática de maus tratos de animais de estimação dentro das
dependências dos PETS SHOP, que seguer chegam ao conhecimento dos clientes e proprietários dos
animais.

Como não chega ao conhecimento dos donos, os animais sofrem até ao ponto de oferecer
resistência de ser levado ao local em outras oportunidades, o que gera um desconforto emocional nos
proprietários e de medonos animais.

Infelizmente, a Lei de nº. 9.605 de 1998 nada dispõe sobre a manutenção e o acompanhamento
do procedimento de banho e tosa dos animais de estimação dentro dos estabelecimentos, motivo pelo
qual entende que o projeto de lei que ora submetemos a apreciação desta Casa, possui a finalidade de

tab
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trazer maior segurança, tanto aos animais quantos sos seus proprietários. salientando-se, ainda, que os
estabelecimentos também serão agraciados coma presente lei.

Portanto. as medidas são relativamente simples, sem impacto financeiro relevante, mas podem,
certamente, garantir a incolumidade física. psicológica dos animais e de seus donos, ou seja, pelas
razões expostas, dão conta de que o presente projeto delei, junto coma lei citada acima, tem o condão
de garantir a integridade física e psíquica dos animais.

BR;ANDONE IGA
REPUB/ICANOS
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120 Câmara Municipal de Ribeirão PreDOatocolo Geral nº 3003/2021par 28/06/2021 Horário: 14:57
LEG - PL 170/2021

PROJETO DE LEINº DESPACHO

regimentais.

Art. 1º - Fica pela presente lei, autorizadaa inclusão no próximogrupo do programa mui
de imunização contra a Covid-19, adolescentes com deticiêneco nos termos desta
equiparando-asaosgrupos iniciais já imunizados, de forma a garantir a imediata imuniz
para tanto, devendo observar a disponibilidade dos imunizantespara fins de estratégia de
vacinação no âmbito municipal.

fer

6)

AArt. 2º - À prioridadeno atendimento será permanente, não dependendo davigência de estado
de calamidade pública declarado.

Parágralo único — A inclusão deverá ser de pessoas com deficiências, a partir dos 12 (doze)
anosdeidade com comprovada vulnerabilidadeedificuldadedeutilizar as medidas protetivas
mútuas, cujas deficiências sejam abrangidas pela legislação federal, por tratados, protocolos,
convenções que o Brasil seja signatário.

aÃ

Art. 9º « À Sepre
atendimento da referi

| da Saúde poderá estabelecer os critérios de a
adas nesta lei,

cão para

| - Para ummelhor acompanhamento caberá à secretaria municipal da saúde organizar um
cronograma de atendimento a ser seguido pelaas unidades de saúdeparaa finalidade específica
e atendimentoaoartigo 1ºdestalei.

Parágrafo único: Poderá a Secretaria Municipal da Saúdeparaa fiel execução da presente lei
firmar parcerias, convênios com

à

empresas, farmácias, clínicas, lalaboratórios entidades
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associativas, instituições filantrópicas, desde que, possuamocadastro nacional de entidade desaúde - CNES.
Art. 4º - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, ficando autorizada a abertura e remanejamento deverbas, despesas,
decréditos adicionais, suplementares, especiais ou extraordinários, nos termos da legislação
correlata, se necessário for.

Art.5º. Esta lei entrará emvigornadata de sua publicação.

SASALA DAE SESSÕES, 25 de junho de zo21.

PAULO Mi

VEREADO!
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JUSTIFICATIVA

: com deficiências o consideradas vulneráveis, e em decorrência dessa sua
ade, são mais sensíveis aosimpactoscausadospela infecção da Covid-19.

tmna, O que se cuida nesta proposição apresentada é queseja preservada avid
s pessoas com defic jas, pois a grande maioria, tendo emvista o grau de sua

ra
ncia

a, não consegue realizar um simples programa de:reabillitação, alémde não poder
contar comO pocler púlico no atendimento desses direitos fund mentais.

Por mais que, de fato, o isolamento social seja fundamental para combater o novo Coronavirus,
tambémse deve pensar na saúde das pessoas, que ficando emcasa acabamnão seexercitando
permitindo e ficando sujeitas a contágios pela baixa imunidade.

Devemos, portanto, minimizar tal dano, para quese evite o agravamentoda situação.

às pessoas estão emcasa, isoladas, cumprindo as determinaçõesdas autoridades executivas é
sanitárias, sem poder trabalhar, se locomover, e o deficiente já começa essa contabilidade no
prejuizo, pois ainda se fazem ausentes grandes as verdadeiras políticas públicas de
atendimento as pessoas comdeficiências.

lE* que, simplesmente, se pretende a adequação ao imperativo
Constitucional/legal de prioridade e, fundamentados em inúmeros estudos científicos do
planeta, que se atente à maior vulnerabilidade/ mortalidade das pessoas com deficiência em
face de eventual contaminação pela COVID-19. Não se está pleiteando ilegalidades, que se
“fure fila” de prioridade, mas se buscando a necessária e humanitária Justiça de se
recolocaremas prioridades emseus devidoslugares!

Importante obsers
í

Recentemente, pesquisas realizadas pela Pfizer apontamque a vacina é indicada para pessoas
com 12(doze) anosoumais, superando aindicação anterior que falava empesseasa partir de
16 (dezesseis) anos.

Demonstrada a importância dessa digna proposta, aguardamos,por sua aprovação.E

engSala das Sessões, 25 de junho de 2021.
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ie Ribeirão Preto

Protocolo Geral nº 3360/2021
Data: 15/07/2021 Horário: 15:41

Li

SUBSTITUTIVO AO DESPACHO
PROJETODELEI

NºSENHOR PRESIDENTE,
apresento a seguinte proposição a ser analisada pela Casa Legislativa conforme as normas

imentais.

Art. 1º - Fica por esta lei e em consonância com os planos de imunização e operacionalização
vacinal, autorizadaa inclusão no próximo grupo de imunização contra a Covid-19 na cidade
de Ribeirão Preto, adolescentes com deficiências nos termos desta lei, equiparando-os aos
grupos iniciaisjáimunizados, de forma a garantir a imediata imunização, para tanto, devendo
observar a disponibilidade dos imunizantes para fins de estratégia de vacinação no âmbito
municipal.

Parágrafo único: O município deverá respeitar as grades de distribuição e documentos
técnicos enviados pelo Estado de São Paulo com a indicação de público alvo, dose
correspondente (D1 ou D2) e data para início de vacinação, uma vez que esta é utilizada como
base para o planejamento de envio do quantitativo equivalente a Da de acordo com o período
recomendado para completitude do esquema vacinal de cada fabricante.

Art, 2º - À prioridade no atendimento será permanente, não dependendoda vigência de estado
de calamidade pública declarado.

Parágrafo único — A inclusão deverá ser de pessoas comdeficiências, a partir dos 12 (doze)
anos de idade com comprovada vulnerabilidade e dificuldade de utilizar as medidas protelivas
mútuas, cujas deficiências sejam abrangidas pela legislação federal, por tratados, protocolos,
convenções queo Brasil seja signatário.
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Art. 3º - À Secretaria Municipal da Saúde poderá estabelecer os critérios de avaliação para
atendimento da referida inclusão tratadas nesta lei.

1 - Para um melhor acompanhamento caberá à secretaria municipal da saúde organizar um
cronograma de atendimento a ser seguido pelas unidades de saúde para afinalidade específica
e atendimento aoartigo 1º desta lei.

Parágrafo único: Poderá a Secretaria Municipal da Saúdeparaafiel execução da presente lei,
firmar parcerias, convênios com empresas, farmácias, clínicas, laboratórios, entidades
associativas, instituições filantrópicas, desde que, possuam o cadastro nacional de entidade de
saúde — CNES.

Art. 4º - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, ficando autorizada a abertura e remanejamento de verbas, despesas,
de créditos adicionais, suplementares, especiais ou extraordinários, nos termosda legislação
correlata, se necessário for.

Art.5º. Estalei entrará emvigorna data de sua publicação.

SALADAS SESSÕES, 15 de julho de 2021.
E
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JUST IFICATIVA

As pessoas com deficiências são consideradas vulneráveis, e em decorrência dessa suavulnerabilidade, são mais sensíveis aos iu: pactos causados pela infecção da Covid-19.

Desta forma, o que se cuida nesta proposição apresentada é que seja preservada a vida e asaúde das pessoas com deficiências, pois a grande maioria, tendo em vista o grau de suadeficiência, não consegue realizar um simples programa de reabilitação, além de não podercontar com o poderpúblico no atendimento desses direitos fundamentais.

Por mais que,de fato,o isolamento social seja fundamental para combater o novo Coronavirus,também se deve pensar na saúdedas pessoas, que ficando emcasa acabamnão se exercitando
permitindo e ficando sujeitas a contágios pela baixa imunidade.

Devemos, portanto, minimizar tal dano, para que se evite o agravamento da situação.

As pessoas estão emcasa, isoladas, cumprindo as determinações das autoridades executivas e
sanitárias, sem poder trabalhar, se locomover,e o deficiente já começaessa contabilidade no
prejuízo, pois ainda se fazem ausentes grandes as verdadeiras políticas públicas de
atendimentoas pessoas com deficiências.

Importante observar que, simplesmente, se pretende a adequação “ao imperativo
Constitucional/legal de prioridade e, fundamentados em inúmeros estudos científicos do
Planeta, que se atente à maior vulnerabilidade/mortalidade das pessoas com deficiência emface de eventual contaminação pela COVID-19. Não se está pleiteando ilegalidades, que se“fure fila” de prioridade, mas se buscando a necessária e humanitária Justiça de serecolocaremas prioridades emseus devidos lugares!

Recentemente, pesquisas realizadas pela Pfizer apontam que a vacinaé indicada para pessoas
com12 (doze) anos ou mais, superando a indicação anterior que falava em pessoas a partir de16 (dezesseis) anos.

O presente substitutivo, visa adequare assegurar a execução da campanha pretendida tendo
em vista grupo prioritário de vacinação, adolescentes com 12 anos ou mais, conforme dados
técnicos da Divisão de Imunização Centro de Vigilância Epidemiológica “Prof. Alexandre
Vranjac” — CVE,responsável pela produção das informações técnicas.

Demonstrada a importância dessa digna proposta, aguardamos, por sua aprovação.

Sala das Sessões, 15 de julho de 2021.

//
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LEG «

PROJETO DE LEI
EMENTA: Declara de utilidade pública a
INSTITUIÇÃO CAAS - CASA DE APOIO
AMIGOS SOLIDÁRIOS.

Senhor Presidente,

i

Apresento à consideração da Casa Legislativa o queeave
Art. 1º - Fica por esta Lei, declarada de Utilidade Pública Municipal a Instituição

sem fins lucrativos “CAAS — Casa de Apoio Amigos Solidários”, com sede neste
município.

Art. 2º - Esta Lei entrará
disposições em contrário.

a data de sua publicação, revogadas as

Sala das sessifes /em 13 de Julho de 2021.

Vereador|
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REGISTRO CIVIL DE PESSOA sunipical
Ribeirão Prato - SP

“EL 04 9978

ATADA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

“AAS — INSTITUTO FILANTRÓPICO DE APOIO AMIGOS SOLIDÁRIOS”

CNPJ: 28.948.443/0001-28

Aos 09 (nove) dias do mês de novembro de dois mil e dezenove, às 14:00 horas em primeira
chamada e, em segunda chamada às 14:30 horas, atendendo fieimente ao Edital de
Convocação para a Assembléia Geral Extraordinária, datada de 25/10/2019 e, devidamente
afixado no mural da sede da entidade, com endereço na Avenida Alvaro de Lima, 319 — Vila .

Virgínia — CEP: 14030-040, em Ribeirão Preto-SP, reuniram-se os associados, com presenças
devidamente registradas em Lista de Presenças, nos termos do Estatuto Social em vigor, para
deliberarem e votaremtobre a seguinte ordem do dia:

1) Eleição de nova Diretoria e Conselho Fiscal;

2) Alteração do Objeto social;
3) Alteração da Denominação Social;
4) Alteração do estatuto Social;

5) Outros assuntos de interesse social.

Assumiu a direção dos trabalhos o Senhor JOÃO BENEDITO DE SOUZA VALENTE, que
convidou o Sr. ROGÉRIO YOSHIHIRO NISHIMURA, para secretariar os trabalhos e
posteriormente redigir a presente ATA.

Então, constatado o quorum estabelecido no Estatuto Social vigente, o Senhor
presidente declarou regularmente instalada a Assembléia Geral Extraordinária e,
dando entendimento à ordem do dia, esclareceu sobre as funções dos membros da

Instituição.

Em seguida, após esclarecer a todos os membros presentes, que toda a diretoria e o
Conselho fiscal da gestão em curso, com exceção do vice-presidente, solicitaram por
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Ribelção Preto - SP
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MICROFILME:

0 h 9 9 7 g
escrito e de forma irrevogável e irretratável os seus desligamentos dos cargos que
ocupavam, convidou a todos os presentes a candidatarem-se aos cargos vagos.

Conhecidos os candidatos, a Assembléia entrou em deliberação pelo tempo de vinte
minutos, para debates e estudo minucioso dos nomes apresentados. Após, teve início
a votação com chapa única, sendo eleitos por unanimidade todos os integrantes da
nova Diretoria e Conselho Fiscal, que passa a ter a seguinte composição:

PRESIDENTE

NOME: SONIA MARIA SILVA

RG: 18.197.391-1
CPF: 062.642.188/80
ENDEREÇO: Avenida Caramuru, 2550 — apto 501-B — CEP: 14030-000 — Ribeirão Preto-SP.

AD MT Si tHADORA Eee predopi a Rê?

VICE-PRESIDENTE

NOME: JOÃO BENEDITO DE SOUZA VALENTE

RG: - 6.856.754-6
CPF; 551.875.018/87
ENDEREÇO: Rua José Verissimo, 1085 — Jardim Maria Goreti — CEP: 14030-350TIS cx a

1º TESOUREIRO
.

NOME: ADENIR RODRIGUES GODOY

RG: 17.729.042-0 SSP/SP

CPF: 076.977.218/80
ENDEREÇO: Rua José Buischi, 234 — CEP: 14076-470 — Ribeirão Preto-SP.

AETTA, ARTeiia ETAoe
Í o

2º TESOUREIRO

NOME: HELENA GONÇALVES SAUER

RG: 7.463.880-4
CPF: 131.139.278/54
ENDEREÇO: Rua Tomaz Nogueira Gaia, 240 — CEP: 14020-290 — Ribeirão Preto-SP.

ATSCTAN AT To

1º SECRETÁRIO

NOME: AMAURY CESAR DE FREITAS

RG: 15.282.548-4 SSP/SP

CPF: 056.902.038/74
ENDEREÇO: Rua josé Verissimo, 1085 — Jardim Maria Goreti - CEP: 14030-350

RE re do EA Euma cão

Dus bei ds CasACao Ps al Lição EA) A
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Ribeirão Preto - SP
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22 SECRETÁRIA

NOME: TEREZINHA DE SOUZA PINHEIRO
RG: 5.686.012-2
CPF: 982.639.358/49
ENDEREÇO: Rua José AR 1085 — Jardim Maria Goreti — CEP: 14030-350

Do CA

1º DIRETOR DE
EVENTOS

NOME: FLÁVIA CAPEL DE FREITAS
RG: 19.562.007-0 SSP/SP
CPF: 145.532.228/84
ENDEREÇO:

Rua Salvador Cosso, 557 — apto
2

22 — CEP: 14020-580 — Ribeirão Preto-SP.
AN saaçul Cr*OPo À

2º DIRETOR DE

EVENTOS

NOME: CLARICE DE SOUZA VALENTE DA SILVA
RG: 5.606.723-8 SSP/SP
CPF: 864.867.728/91
ENDEREÇO: Rua Fernando de Lazari, 477 —- CEP: 12070-040 — Ribeirão Preto-SP,

APo deu1+ASAx

CONSELHO FISCAL

NOME: JOSÉ SAUER
RG: 3.128.165-5
CPF: 064.682.848/72

“|

ENDEREÇO: Rua Tomaz Nogueira Gaia, 240 - CEP: 14020-290 — Ribeirão Preto-SP,/ : o
CONSELHO FISCAL
NOME: VICENTE DE PAULO DA SILVA JUNIOR
RG: 22.956.633-9 SSP/SP
CPF: 159.717.368/17
ENDEREÇO: Rua Sela Vista, 1244 — CEP: 14051-070 — Ribeirão Preto-SP,

Ea!FEpm.ÉUS
CONSELHO FISCAL

NOME: DULCE LÉA BENEDINI FERREIRA
RG: 4.271.253
CPE: 763.163.278/20
ENDEREÇO: Rua Marcondes Salgado, 2247 — CEP: 14025-160 — Ribeirão Preto-SP,
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Constituída a nova Diretoria e Conselho Fiscal, a assembleia passou a
deliberar sobre a alteração do objeto social, com a mudança do item |, do.
artigo 3º do Estatuto Social, que por votação unanime passou a ter o
seguinte texto:

“Art. 3º - A associação tem como finalidade:
| —- Atendimento com hospedagem e alimentação, no âmbito
municipal, a pacientes e acompanhantes, vindos de diversos
locais. do nosso território nacional, a fins de tratamento.
médico, clínico, cirúrgico-e hospitalar junto ao HOSPITAL DAS
CLÍNICAS DE RIBEIRÃO PRETO/SP.”

Em seguida, de acordo coma ordem estabelecida no Edital de
"Convocação, a Assembléia passou a deliberar sobre a alteração da

denominação social. Neste momento foram propostos diversos
nomes e, após minucioso debate e posterior votação, ficou
estabelecido que a nova denominação social da instituição será:
“ CAAS- CASA DE APOIO AMIGOS SOLIDÁRIOS.”

Posteriormente, seguindo rigorosamente o Edital de
convocação, passou-se à deliberação da alteração do Estatuto
Social, que mediante minucioso debate e votações, passou a
ter em substituição ao atual, o seguinte texto consolidado:
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Cadastro Básico de Pessoas
= 5284

Nome Apelido

João Benedito de Souza Valente João Valente
Título Honoriífico Tipo de Pessoa

Sexo “Data Nasc

Masculino 24/06/1953
Profissão Instituição/Empresa

motorista de táxi
Número Cargo/Atividade

:30-350 1085 motorista de táxi
ego Complemento” '

José Veríssimo
E-mail?

taxif0Q)gmail.com
net Telefone2 Celular

(16) 99991-6047

Estado

im Maria Goretti SP

JRAO PRETO
so Status te
finido Ativado
e Est. Civil

2RNO Casado(a)
do Coração(1) Time do Coração(2)

al de Estimação Gual Animal

os
.

tiência com vereador renato Zucoloto dia 28/02/2020 às 9:30 onde foi pedido para Daniela (assessora) se informar e orientar Sr.
> das documentações necessárias para regularizar o título de utilidade pública da instituição Casa de Apoio Amigos Solidários

,
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VERIFICAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO PARA
UTILIDADE PÚBLICA

(Leis Municipais 5.715/90 e 6.216/92)

ENTIDADE:
VEREADOR PROPONENTE

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA:

( x) Personalidade Jurídica, comprovado pelo cartão do CNPJ e estatuto devidamente
registrado em Cartório;

( x ) Ata de Eleição e Posse da Diretoria devidamente registrada no Cartório;

( |) Declaração devidamente assinada pelo(a) Presidente de que a Instituição esteve
em efetivo e contínuo funcionamento nos últimos 02 (dois) anos imediatamente
anteriores, com a exata observância do estatuto social;

( x ) Previsão estatutária constando a Gratuidade dos cargos de sua diretoria e não-
distribuição, por qualquer forma, direta ou indiretamente, de lucros, bonificações ou
vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados.

( x ) Exercício de atividades de ensino ou de pesquisa científica, de cultura, inclusive
artísticas, filantrópicas, ou assistenciais de caráter beneficente, caritativo ou religioso,
não circunscritas ao âmbito de determinada sociedade civil ou comercial comprovadas
mediante apresentação de relatório circunstanciado, quantitativo e qualitativo das
atividades desenvolvidas nos últimos 2 (dois) anos imediatamente anteriores,
separadamente por ano, assinado por seu representante legal;

(x) Idoneidade moral comprovada de seus diretores, devendo constar a identificação
de cada membro da diretoria. A exemplo do procedimento adotado em âmbito federal e
estadual, deve o mesmo ser passado por autoridade pública local; Salientamos que o
atestado de antecedentes criminais não supre este requisito, haja vista que a ausência
de condenação criminal não implica em idoneidade moral;

( x» ) Publicação pela Imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa
realizada no ano imediatamente anterior, e demonstrativo da despesa e receita do 2º
ano anterior devidamente assinado por seu/sua Presidente e contador.

( *) Comprovação de que a entidade não atende exclusivamente a seus sócios e
respectivos dependentes (Estatuto Social e Declaração da entidade assinada por
seu/sua representante legal).

(x) Previsão estatutária de destinação dos bens em caso de dissolução da instituição,
nos termos do previsto no Código Civil.

fls. 84/185



a ni pai insiia Mni nin das . e q , . sms . PED
Ma SP

o + ce a
Frefeitura Municipal de Mibeirão Preto

Esindo de São Paulo

LEI

O
Nºê6.216

de 25 de março de 1.992

DÁ NOVA REDAÇÃO AOS ÍTENS II E IV, DO ARTIGO
1º DA LEI MUNICIPAL Nº 5,715, DE O2 DE ABRIL
DE 1.990 (NORMAS PARA DECLARAÇÃO DE UTILIDADE
PÚBLICA).

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou o
Projeto de Lei nº 1182/92, de autoria do vereador Fernando  Magnani
e eu promulgo a seguinte lei:

e ARTIGO 1º - Fica por esta lei, alterado os ítens II e IV do artigo
1º, da Lei Municipal nº 5,715, de O2 de abril de 1. 990,
que "ESTABELECE NORMAS PARA DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚ-
BLICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS", que passará a ter a se
guinte redação:
BARTIGO 1º Arannna ronca sra nene aa ses o so ss cc oca ans

1o-—- cesurererresencaroras caso ass “a 0 ss o.II - efetivo e contínuo funcionamento de no mi-
nimo O2(dois) anos dentro de suas  finali-
dades;

ÊIII crcanara raca nro ra sera ns sarados na esa esasa
IV - exercício de atividades de ensino ou de
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Weefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Esindo de São Paulo

LEI Nº 5.715

e A. de O2 de abril de 1.990.

ESTABELEÇE NORMAS PARA DECLARAÇÃO DE UTI
LIDADE PÚBLICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou
e eu promulgo a seguinte lei:

ARTIGO 1º - As sociedades cívis, as associações e as fundações constituídas no Municipio com o fim exclusivo de servir de
sinteressadamente a coletividade podem ser declaradas
de UTILIDADE PUBLICA, desde que preencham os seguintes
requisitos:

I - personalidade jurídica;
II - efetivo e contínuo funcionamento nos 3 (três) anos ime

diatamente anteriores, dentro de suas finalidades;
III - gratuidade dos cargos de sua diretoria e  não-distribui

çao, por qualquer forma, direta ou indiretamente, de lu
cros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantene
dores ou associados;

Iv - exercício de atividades de ensino ou de pesquisas científicas, de cultura, inclusive artísticas, filantropi
aa cas, ou assistenciais de carater beneficente, caritati

vo ou religioso, nao circunscritas ao ambito de determi
nada sociedade civil ou comercial comprovadas mediante apresentaçao de relatorio circunstaciado, referente aos —
3 (três) anos imediatamente anteriores;

“V - idoneidade moral comprovada de seus diretores; e
vI - publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita

obtida e da despesa realizada no periodo anterior.
ARTIGO 2º - Não serão declaradas de utilidade pública entidades que

atendam exclusivamente a seus sócios e respectivos de
pendentes.

ARTIGO 3º - O nome e as características da sociedade, associação ou
fundação, declarada de utilidade publica, serao  inscri
tos na Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, em
livro especial a esse fim destinado.

CODBRE - MEEIRÃO PARTS
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Atefeitura Municipal de Ribeirãoreto
cont.lei nº 5.715/90, Estado be Sião Paulo - 02 -

ARTIGO 4º - Nenhum favor do Município decorrera do título de utilidade pública.

ARTIGO 5º - As sociedades, associações e fundações declaradas de
utilidade pública ficam obrigadas a apresentar anualmente, exceto por motivo de ordem superior a juizo do POder Executivo, relação circunstanciada dos serviços que
houverem prestado a coletividade.

PARÁGRAFO ÚNICO - A qualquer tempo, mediante representação devidamente fundamentada de qualquer interessado ou por solicitação da Câmara Municipal, podera ser determinada .pelo
Executivo a realização de Auditoria, pelo órgão próprio
da Prefeitura, para apuração dos requisitos estabelecidos no artigo 1º? desta lei.

ARTIGO 6º - O descumprimento de qualquer exigência prevista nestaleiou o desvirtuamento das suas finalidades, cuja apuração se fará em processo administrativo, instaurado pela Secretaria Municipal dos Negocios Jurídicos, "gxofficio * ou mediante representação de qualquer interessado, acarretará o cancelamento da declaração de uti
lidade pública da entidade infratora, sem prejuízo da
ação judicial cabível.

PARÁGRAFO ÚNICO - Constatada a existência da infração, cometida porentidade declarada de utilidade pública, o Chefe do Po
der Executivo encaminhará .à Câmara Municipal projeto de
lei objetivando a revogação do benefício.

ARTIGO 7º - Só poderão receber auxílios, subvenções e contribuições
do Poder Público Municipal, as entidades que sejam portadoras da declaração de UTILIDADE PÚBLICA.

t

ARTIGO 8º - Esta lei entrara emvigorna data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrário, notadamente a Lei
n. 947, de O5 de outubro de 1.960.

Palácio Rio Branco

Vad
WELSON GASP NICuMunicipal

HILTONracer,DE ARAÍARAÓIoSecretário dos Negócios Juri EGENARI
Secretario de Governo

Dera - PDD ongs
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dadosde Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto àRFB a sua atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
NUMERO DE INSCRIÇÃO” COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO|DATADEASERTURA28.948.443/0001-28

CAD ASTRAL ç 29/09/2017MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

CAAS - CASA DE APOIO AMIGOS SOLIDARIOS

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
PORTEAMIGOS SOLIDARIOS

:
,

DEMAIS
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
87.30-1-02 - Alberques assistenciais
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO
NÚMERO COMPLEMENTOAV ALVARO DE LIMA 319

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF14.030-040 VILA VIRGINIA RIBEIRAO PRETO SP
ENDEREÇO ELETRÔNICO

TELEFONEAM ORIMBRASILCLUBSEGUROS(GMAIL.COM
. (16) 3663-9373

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
dededdod

SITUAÇÃO CADASTRAL
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRALATIVA
29/09/2017

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALdededetedpdedoar

Roterdã

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.
Emitido no dia 05/12/2019 às 13:47:44 (data e hora de Brasília). * Página: 1/1

| Consulta QSA/ Capital Social]

Preparar Pónina
; para improssão.A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, cliqueaqui.

Atualize sua página
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DECLARAÇÃO

Na qualidade de Presidente da Casa de Apoio Amigos Solidários (CAAS), sediada na Av.
Álvaro de Lima, nº 319, no bairro Vila Virgínia, CEP 14030-040, na cidade de Ribeirão
Preto, estado de São Paulo, DECLARO, nosrigores da Lei, para os devidosfins e a quem
interessar possa, que a Casa está em efetivo exercício e contínuo funcionamento desde
a sua criação, há mais de 02 (dois) anos, observando sempre as disposições legais e
estatutárias aplicáveis à espécie.

Ribeirão Preto, 13 de Julho de 2021

[a —nOuus, ÀRES
“SÔNIA MARIA DA SILVA

Presidente
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DECLARAÇÃO

Na qualidade de Presidente da Casa de Apoio Amigos Solidários (CAAS), sediada na Av.
Álvaro de Lima, nº 319, no bairro Vila Virgínia, CEP 14030-040, DECLARO, nosrigores da
Lei, para os devidos fins e a quem interessar possa, que na forma do Estatuto Social, a

entidade não atende exclusivamente a seus sócios e dependentes.

Ribeirão Preto, 13 de Julho de 2021

ERAY ()
SÔNIA MARIA DASILVA + isa,

Presidente
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Ribeirão Preto, 13 de julho de 2021

RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES

A Instituição CAAS — CASA DE APOIO AMIGOS SOLIDÁRIOS, vem por meio deste relatório
informar sobre os atendimentos realizados durante o ano de 2020.

Às ações propostas na instituição visam não somente o apoio com recepção, acolhimento, doação
de mantimentos e roupas, mas também acompanhamento do paciente e seu acompanhante que
vem para tratamento junto ao Hospital das Clínicas. Estes pacientes ficam durante o tratamento
por não terem condições financeiras de hospedagens em outros lugares.

A entidade mantém seis casas, uma de propriedade da instituição e 05 que são mantidas por
voluntários, com aluguel, despesas básicas, água, luz e mantimentos/ alimentação, limpeza etc.
Mesmo com a COVID-19, realizamos atendimentos para queles que nos procuraram.

De acordo com a demanda e a possibilidade de atendimento da Entidade, foram atendidos em
torno de 3.000 pessoas durante o ano, entre pacientes e acompanhantes.

Com reuniões realizadas pela diretoria e a equipe da Instituição, são firmadas novas definições e
novas diretrizes. À Instituição recebe demanda do departamento de assistência social do Hospital
das Clínicas de Ribeirão Preto, que nos procuram solicitando vagas para pacientes que chegam
de todas as regiões do Brasil, sempre procuramos acolher e atender.

À Instituição CAAS, trabalhou com doação não somente de cestas básicas, mas também com
doações de roupas, sapatos, geladeiras, camas, berço, enxoval, banheira, sofá, cadeira de rodas,
cadeira de banho, medicamentos básicos entre outros.
É válido ressaltar que todos os atendimentos realizados pela Instituição são gratuitos.

Assim, para gerar renda e mantera instituição, foram realizadas campanhas beneficentes.

Era o que cabia informar.
+
Po çaeae De» Sem

SÔNIA MARIASILVA

Presidente
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CASA. DE APOIO. AMIGOS. SOLIDARIOS

A câmara municipal de Ribeirão Preto
Vereador Renato Zucoloto

Conforme estabelecido no estatuto da instituição filantrópica supra e

para corroborar o cumprimento das normas ali expressas, estamos juntando em anexo

ao presente, às declarações onde cada beneficiado pelos serviços oferecidos pela CAS,

se qualificam, juntamente com documentos que instruem o comprovam toda assistência

recebida em nossas dependências.
Sem outros acréscimos para o momento, ficamos ao dispor para

eventuais esclaregimentos.
|

Cordialmente

Sônia Maria da Silva, residente -

E ou jotá 2sig ade o Vit Pera
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ESTATUTO SOCIAL

CAAS —- CASA DE APOIO AMIGOS SOLIDÁRIOS

CAPÍTULO |

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FINALIDADE E DURAÇÃO

Art. 1º - Sob a Denominação de CAAS - CASA DE APOIO AMIGOS SOLIDÁRIOS,

fundada em data de 18 de Agosto de 2017, devidamente registrada sob nº 043313, no
Oficial de Registro de Titulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica de Ribeirão

Preto/SP e inscrita no CNPJ sob nº 28.948 .443/0001-28, é uma associação de direito

privado, sem fins lucrativos e econômicos, de caráter filantrópico, com autonomia
administrativa e financeira, que é regida pelo presente Estatuto e legislação pertinente.

Art. 2º - A Associação tem sua sede e foro nesta comarca de Ribeirão Preto, Estado
de São Paulo, na Avenida Álvaro de Lima nº 319 — Vila Virgínia - CEP 14030-040.

Art. 3º- A Associação tem como finalidade:

| - Atendimento com hospedagem e alimentação, no âmbito municipal, a
pacientes e acompanhantes, vindos de diversos locais do nosso território
nacional, a fins de tratamento médico, clínico, cirúrgico e hospitalar junto ao
HOSPITAL DAS CLÍNICAS DE RIBEIRÃO PRETO/SP.

Art. 4º - A duração da Associação é por tempo indeterminado.

Art. 5º - A Associação não terá qualquer preconceito quanto a cor, raça, língua,

gênero, religião, nacionalidade ou política partidária, e sempre observará os princípios
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência.

CAPÍTULO H

DOS MEMBROS, DIREITOS, DEVERES E PENALIDADES
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Art. 6º - Serão admitidos como membros, todas as pessoas, mediante proposta

abonada por dois membros e aprovada em Assembléia Extraordinária, por 2/3 dos

membros com direito a voto.

Parágrafo Primeiro — Para os fins deste Estatuto, será considerado associado, além

dos membros fundadores, toda pessoa admitida nos termos acima exposto e, que
preencham os requisitos de idoneidade, moralidade, maioridade, capacidade legal e

envolvimento com a finalidade social.

Parágrafo Segundo - Os associados, desde que pautem seus atos na estrita

legalidade e moralidade, não utilizando-se da CAAS para obter benefícios para si

próprio, não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações, encargos
sociais ou qualquer passivo que decorra das atividades normais da CAAS — CASA DE

APOIO AMIGOS SOLIDÁRIOS.

Art. 7º - Os associados serão divididos nas seguintes categorias:

L Fundadores: Para os membros que participaram da Assembléia de Fundação da

Associação, assim como de todos os direitos dele advindos;

Il. Contribuintes: São os que, propostos por outros membros, sendo pessoa física ou

jurídica, contribuem de forma regular com recursos materiais ou com trabalho,

admitidos através de Termo de Adesão, após aprovação da Assembléia Geral,

Ill. Beneméritos: São os que, por terem prestado serviço social à comunidade e/ou

associação, sejam merecedores do devido reconhecimento, após aprovação da

Assembléia Geral;

IV. Patrocinadores: São os que, de alguma forma participam ativamente para o

desenvolvimento dos projetos sociais da entidade, após aprovação da Assembléia

Geral.

Parágrafo Único — Independente da categoria atribuída ao associado, este não estará

excluído do dever de contribuir em mantera integridade da Associação.

Art. 8º - Todo associado tem o dever de:

a) Cumprir e acatar as decisões da Diretoria aprovadas pelo Presidente e do

presente Estatuto;

b) Zelar pelos bens móveis e imóveis da associação,
c) Comparecer às Assembléias e acatar suas decisões;
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f)
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REGISTRO CIVIL DE PESSOA JURÍDICA
Ribeirão Preto - SP
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“049978
Dar pleno desempenho aos cargos para os quais forem eleitos ou designados,
uma vez aceitos;
Comunicar a secretaria eventual mudança de endereço residencial;
Interessar pelo cumprimento das finalidades da associação;
Contribuir mensalmente com a quota subscrita, caso instituída, ou com
prestação de serviços.

Art. 9º - Todos os membros tem o direito de:

8 1º - Dos pertencentes da categoria de fundadores e efetivos:

a)

b)

c)

d)

Comparecer, propor, votar e tomar parte nas decisões:
Votar e ser votado para cargos eletivos da diretoria e conselho fiscal,
Comunicar para a assembléia geral, quando houver qualquer ato da Diretoria
que lhe pareça incompatível;

Sugerir modificações que julgue benéfica para a associação;
Solicitar da Diretoria, dentro das normas estatutárias, convocação de
Assembléia Geral Extraordinária, com justificação de motivos, acompanhadas
das assinaturas de no mínimo % dos membros que tem direito a voto.

8 2º - Dos pertencentes da categoria de membros contribuintes:

a) Discutir as proposições da Assembléia Geral, sem direito a voto;
b) Cumprir fielmente o disposto noitem Il do artigo 7º deste estatuto.

Art. 10º - Para a consecução dos fins a que se destina, a associação poderá ser
custeada das seguintes formas:

a)

b)

c)

d)

e)

f

9)

Através de contribuição mensal de seus membros:
Recebimento de Recursos de Órgãos Públicos ou Privados:
Contribuições de pessoas físicas ou jurídicas;
Parcerias com entidades análogas ou coirmãs:
Parcerias com a comunidade ou com Instituições Públicas e Privadas;
Promoção de campanhas e projetos de âmbito municipal para arrecadação de
fundos;

Qualquer meio licito e permitido pela legislação para a arrecadação de fundos
destinados unicamente à finalidade social da associação.

Art. 11º - Pode o associado se desligar da Associação em pedido justificado e por
escrito dirigido à Diretoria, o qual será analisado pela assembleia geral
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especificamente convocada para tal finalidade e deferido desde que em condições
para tal deferimento.

Art. 12º - Poderá o associado ser excluído e/ou eliminado da Associação por
determinações das Assembléias Gerais, assegurado o direito de recurso.

Art. 13º - A exclusão do associado, por desvio de ética ou qualquer conduta contrária
aos fins sociais e morais, que caracterize justa causa, será decidida por todos os
membros com votação mínima de 2/3 destes, ou maioria dos presentes.

Parágrafo Único - O associado excluído e/ou eliminado será comunicado por escrito
da decisão da Diretoria e, poderá interpor recurso escrito e sem efeito suspensivo,
contra a decisão, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados a partir do
recebimento da mesma, fazendo-o perante a Assembléia Geral, devidamente
convocada para tal finalidade, resguardando o princípio do contraditório e da ampla
defesa.

Art. 14º - As responsabilidades assumidas pelo associado excluído e/ou eliminado da
associação somente terminará na data em que for aprovado pela Assembléia Geral, O

balanço e as contas do ano social em que ocorreu a exclusão e/ou eliminação do
mesmo.

CAPÍTULO HI

DAS ELEIÇÕES

Art. 15º - As eleições para diretoria e conselho serão realizadas na Assembléia Geral
Ordinária do ano em que os respectivos mandatos se findarem.

Art. 16º - O Edital de Convocação para Assembléia Geral Ordinária ou Extraordinária
em que houver eleições, ocorrerá por intermédio de edital afixado no mural da sede da
entidade, ou ainda, pela conveniência da Associação, por meio de e-mail, AR (aviso
de recebimento), publicações em jornal de circulação local e/ou regional, obedecendo
a antecedência mínima de 10 (dez) dias, ou ainda, a convocação poderá ser feita por
carta entregue em mãos com a devida assinatura de protocolo de recebimento.

Art. 17º - Os mandatos dos membros dos órgãos diretivos são de 02 (dois) anos,
podendo ser prorrogados por mais dois anos, mediante simples anuência da Diretoria..

Art. 18º - Somente terão direito a voto nas Assembléias os membros que estiverem
em dia com suas obrigações para com a entidade.
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CAPÍTULO IV

DA DIRETORIA

Art. 19º - A associação é administrada por uma diretoria composta de 08 (oito)
membros, que ocupam os seguintes cargos: Presidente, Vice-Presidente, 4º

Tesoureiro, 2º Tesoureiro, 1º Secretário, 2º Secretário, 1º Diretor de Eventos e
Promoçõese 2º Diretor de Eventos e Promoções.

Art. 20º - A Diretoria rege-se pelas seguintes normas:

8 1º - Reune-se, ordinariamente, uma vez por mês e extraordinariamente todas as
vezes que se fizer necessário, por convocação do Presidente, ou ainda, solicitação
dos órgãos diretivos ou membros.

8 2º - Todas as deliberações serão tomadas por voto da maioria de seus membros
reservando ao Presidente o exercício do voto de desempate.

8 3º - As deliberações serão consignadas em ata circunstanciada lavrada no Livro de
Atas das Reuniões e assinadas pelos membros presentes à reunião.

Art. 21º - Nos impedimentos do Presidente com prazo inferior a 60 (sessenta) dias, o
mesmo será substituído interinamente pelo Vice-Presidente. No caso de impedimento
superior a 60 (sessenta) dias ou ocorrência por qualquer motivo, deverá ser
convocada Assembléia Geral para o preenchimento do cargo vago.

Art. 22º - O membro da diretoria e/ou do conselho fiscal que sem justificativa faltar a
03 (três) reuniões consecutivas ou 06 (seis) reuniões alternadas, dentro do prazo do
mandato, perderá o cargo automaticamente, resguardado o direito de recurso e
defesa, sempre sem efeito suspensivo, devendo ser convocada Assembléia Geral
para o preenchimento dos cargos vagos.

Art. 23º - Compete à Diretoria, dentro dos limites legais deste Estatuto Social,
atendidas as decisões ou recomendações da Assembléia Geral, planejar e traçar as
normas para as operações e serviços de controle dos resultados.

Art. 24º - São atribuições da Diretoria:

a) Efetivar a admissão, eliminação e/ou exclusão de associado, conforme
autorizado pela Assembléia Geral:

b) Deliberar sobre a convocação da Assembléia Geral:
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d)

f)

9)

h)

REGISTRO CIVIL DE PESSOA JURÍDICA
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Estabelecer normas para o funcionamento da associação em forma de
instruções e que constituirão o regimento interno;
Fixar despesas de administração, em orçamento anual que indique a fonte de
recursos para cobertura, com expressa autorização da Assembléia Geral;
Estabelecer as normas de controle das operações e serviços, verificando,
mensalmente, no mínimo, o estado econômico-financeiro da associação, o
desenvolvimento dos negócios e atividades em geral através de relatórios e
balancetes da contabilidade e demonstrativos específicos;
Fixar normas para a admissão e demissão dos empregados e profissionais a
serviços da associação;
Contratar, se necessário, serviço de auditoria:
Contratar, sempre que julgar conveniente, o assessoramento de técnico para
auxiliar no esclarecimento de assuntos a decidir, podendo determinar que seja
apresentado, previamente projeto e/ou parecer sobre a questão específica;
Indicar um banco ou bancos onde devem ser feitos depósitos do numerário
disponível da associação:
Adquirir, alienar ou onerar bens imóveis da associação, com expressa
anuência da Assembléia Geral:
Contrair obrigações, transigir, adquirir bens móveis e constituir mandatários,
com a expressa autorização da Assembléia Geral, sob pena de nulidade do ato

|

e responsabilização pessoal do membro que praticar o ato indevidamente;
Zelar pelo cumprimento das leis em vigor no país, bem como pelo atendimento
da legislação trabalhista, fiscal e previdenciária:

m) Estabelecer valores para compor o fundo de reservas da associação;
n) Criar comissões especiais, transitórias ou observadas as regras estabelecidas

neste Estatuto Social para estudar, planejar e coordenar a solução de questões
específicas.

Art. 25º - Os membros da diretoria e Conselho Fiscal não são pessoalmente
responsáveis pelos compromissos que assumirem em nome da associação, mas
responderão pessoalmente pelos prejuízos resultantes de seus atos, isolada ou
solidariamente, se procederem de forma ilícita e/ou culposa, inclusive se resultar em
prejuízo aos membros individualmente.

Art. 26º - Ao Presidente cabem as seguintes atribuições:

a) Supervisionar as atividades da Associação;

“

N
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b) Assinar cheques bancários, conta corrente e demais ações sempre em

conjunto com o Tesoureiro, não podendo, em hipótese alguma, assinar
chegues, documentos junto às instituições financeiras ou contrair obrigações,

ona condição de mandatário do tesoureiro; >
c) Assinar contratos e documentos constitutivos de obrigações em conjunto com o

: Lv
Tesoureiro;

d) Convocar e presidir a Assembléia Geral e as reuniões de diretoria);
e) Apresentar à Assembléia Geral o relatório do Conselho Fiscal, o balanço geral,

as contas, bem como os planos de trabalho formulados para o ano entrante;
f) Representar a associação em juízo ou fora dele, passiva e ativamente,

constituindo procurador se necessário for:

9) Constituir comissões de caráter transitório, ou declarações que representam o
projeto;

h) Contratar empregados:
i) Nomear os responsáveis pelas obras assistenciais mantidas pelo projeto;
j) Nomear substitutos nos casos de faltas e impedimentos dos membros da

Diretoria;

k) Decidir sobre os assuntos urgentes, dando da mesma comunicação à Diretoria
e a Assembléia Geral;

) Desde que licita e respeitados os fins a que se destina a Associação, será
expressa a decisão de voto final do Presidente em Assembleia Geral, na
ausência do mesmo, as decisões caberão ao Vice-Presidente.

Art. 27º - Ao Vice-Presidente cabem as seguintes atribuições:

a) Ao Vice-Presidente cabe substituir o Presidente em caso de ausência e/ou
impedimento do mesmo, com as mesmas atribuições.

Art. 28º - Ao 1º Tesoureiro cabem as seguintes atribuições:

a) Manter em dia o livro Caixa da associação para a apreciação do conselho fiscal
e da Assembléia Geral;

b) Arrecadar e contabilizar as contribuições, recursos, fundos ou bens materiais
advindos para osfins a que se destina a instituição;

c) Apresentar trimestralmente prestação de contas, sempre que solicitado pela
diretoria e/ou conselho fiscal;

d) Supervisionar as garantias;
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e) Atender e receber propostas de instituições financeiras, de qualquer natureza,

que sejam pertinentes à finalidade social;
f) Provisionar os pagamentos a serem feitos pela entidade;
9) Apresentar provisões semestrais, bem como apresentar planos de

investimentos no interesse da finalidade social; x
h) Assinar, sempre em conjunto o Presidente, cheques e documentos E

constitutivos de obrigações, não sendo admitido, em hipótese alguma, que o

mesmo assine qualquer documento constitutivo de obrigação na condição de
mandatário do presidente ou vice presidente;

Parágrafo único:

Ão 2º Tesoureiro cabe substituir o 1º Tesoureiro em caso de ausência e/ou

impedimento do mesmo, com as mesmas atribuições.

Art. 29º - Ao 1º Secretário cabem as seguintes atribuições:

a) Secretariar as reuniões da diretoria, redigindo todas as atas e livros oficiais da

associação;
b) Elaborar relatórios das atividades, em conjunto com os demais membros da

diretoria;

c) Atender às correspondências;
d) Preparar e manter em dia o fichário dos membros;

e) Ler nas reuniões as atas da sessão anterior e as correspondências dirigidas à

associação;
f) Manter a ordem da documentação do projeto: atas, relatórios, fichários, etc;

g) Responsabilizar-se pelo material impresso do projeto.

Parágrafo único:

Ao 2º Secretário cabe substituir o 1º Secretário em caso de ausência e/ou

impedimento do mesmo, com as mesmas atribuições.

Art. 30º - Ao 1º Diretor de Eventos e Promoções cabem as seguintes atribuições:

a) Promover a organização, direção e divulgação de todos os eventos e

promoções em nome da Associação;

Art, 31º - Ao 2º Diretor de Eventos e Promoções cabem as seguintes atribuições:
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a) Cabe substituir o 1º Diretor de Eventos e Promoções em caso de ausência

e/ou impedimento do mesmo, com as mesmas atribuições.

Art. 32º - Aos demais Diretores e/ou membros cabem as seguintes atribuições:

a) Promovertodo o relacionamento da diretoria com o corpo de membros;
b) Zelar para que os membros observem o regimento; A

c) Promover de acordo com a diretoria, a atividade de lazer, esportivas sociais e Xo/outras festividades;

d) Trabalhar em conjunto com a diretoria acatando as determinações das
assembleias gerais;

e) Trabalhar em conjunto com a diretoria na escolha das promoções a serem
realizadas.

CAPÍTULO V

DO CONSELHO FISCAL

Art. 33º - O Conselho Fiscal da associação é composto por 03 (três) membros, com
mandato de 02 anos, prorrogável por mais dois anos, mediante simples anuência da
Diretoria, cabendo-lhes as seguintes atribuições:

a) Apresentar parecer prévio sobre a admissão de novos membros, fazendo
relatório pormenorizado e devidamente justificado, no caso de optarem pela
não admissão dos mesmos;

b) Assessorar a diretoria em caso de encerramento das atividades da associação,
por desrespeito às normas legais, devendo apresentar relatório prévio que será
anexado e fará parte integrante do processo de extinção;

c) Apresentar parecer em todos os casos, que digam respeito à inobservância do
cumprimento do presente Estatuto Social, ou à disciplina dos serviços da
associação;

d) O conselho fiscal tem por função fiscalizar as atividades econômicas da
associação, seu patrimônio, bem como dar parecer sobre as contas do
exercício social as quais deverão ser submetidas à aprovação da Assembléia
Geral Ordinária.

Art. 34º - Caso necessário, o conselho fiscal poderá, por meio da Presidência da
entidade, nomear suplentes ao referido órgão.
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Art. 35º - O conselho fiscal, reunir-se-á, ordinari amente, uma vez a cada 60 Asessenta)
dias e extraordinariamente sempre que necessário.

Art. 36º - Ao conselho fiscal compeie exercer assídua fiscalização sobre as
operações, atividades e serviços gerais da associação, cabendo-lhes as seguinte
atribuições:

a)

b)

c)

d)

e)

f)

9)

h)

5
k)

|)

Conferir mensalmente os saldos dos numerários existentes em caixa,
verificando se os mesmos estão dentro dos limites estabelecidos pela diretoria;
Verificar se os extratos das contas bancárias conferem com a escrituração
contábil;
Examinar se os montantes das despesas realizadas estão de conformidade
com os planos, orçamentos e decisões da diretoria;
Verificar se as operações realizadas e os serviços prestados correspondem em
volume, qualidade e valor, às previsões feitas e às conveniências econômico-
financeiras da associação;
Examinar se a diretoria se reúne de acordo com o determinado no Estatuto
Social e se existem cargos vagos;
Averiguar se existem reclamações de membros quanto aos serviços prestados;
Verificar se o recebimento dos créditos é feito com regularidade e se os
compromissos são atendidos com pontualidade;
Averiguar se existem problemas com empregados e profissionais a serviço da
associação;
Apurar se existem exigências ou deveres a cumprir junto a autoridadesfiscais
trabalhistas e previdenciárias:
Analisar o balancete mensal, bem como verificar os documentos contábeis;
Emitir parecer sobre o balanço e o relatório anual da diretoria para apreciação
e votação na Assembléia Geral;
Informar a diretoria sobre conclusões dos seus trabalhos, denunciando as
irregularidades constatadas, convocando a Assembléia Geral se ocorrerem
motivos graves e urgentes, bem como comunicando os fatos ocorridos aos
membros;

m) Contratar, caso necessário, serviços de auditoria e técnicos especializados
para exames dos livros de contabilidade e de todos os documentos da
associação;
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Parágrafo Único - Os membros do Conselho Fiscal exercerão seus mandatos e
desempenharão suas atividades sem qualquer remuneração.

CAPÍTULO VI

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 37º - A Assembléia Geral pode ser Ordinária ou Extraordinária e é o órgão
supremo da associação, tendo poderes dentro dos limites e deste Estatuto Social para
tomar toda e qualquer decisão de interesse social.

Art. 38º - A Assembléia Geral é habitualmente convocada pelo Presidente da
associação em determinada hora para a primeira chamada e última hora após a
segunda chamada.

Art. 39º - A Assembléia Geral será convocada com antecedência mínima de 10 (dez)
dias para sua realização por intermédio de edital afixado no mural da sede da
entidade, ou ainda, pela conveniência da Associação, por meio de e-mail, AR (aviso
de recebimento), publicações em jornal de circulação local e/ou regional, obedecendo
a antecedência mínima, ou ainda, a convocação poderá ser feita por carta entregue
em mãos com a devida assinatura de protocolo de recebimento.

Art. 40º - O Edital de convocação da Assembléia Geral deverá conter:

a) A denominação da associação seguida da expressão “Convocação da
Assembléia Geral Ordinário e/ou Extraordinária, conforme o caso;

b) O dia, a hora e o local da reunião;

c) À ordem do dia dos trabalhos com as devidas especificações dos assuntos a
serem tratados e assuntos gerais;

d) Descrição de quórum e números de membros para cada chamada na
realização da assembleia;

e) A data e a assinatura do responsável pela convocação.

Parágrafo Único - O edital de convocação será afixado no mural da sede da
associação, ou ainda, pela conveniência da Associação, por meio de e-mail, AR (aviso
de recebimento), publicações em jornal de circulação local e/ou regional, obedecendo

fls. 103/185



REGISTRO CIVIL DE PESSOA JURÍDICA
Ribeirão Preto «Sp

É 4MICROFILME:

0 4 99 7 8
a antecedência minima de 10 (dez) dias, ou ainda, a convocação poderá ser feita por
carta entregue em mãos com a devida assinatura de protocolo de recebimento.

Art. 41º - O quórum mínimo exigido para a instalação da Assembléia Geral é o
seguinte:

a) 50% (cinquenta por cento) dos membros em condições de votar, na primeira
convocação e, qualquer número de membros em condições de votar, na
segunda convocação.

Parágrafo Único - O número de membros presentes em cada convocação será
comprovado pelas assinaturas apostas no Livro de Presença das Assembléias Gerais.

Art. 42º - A Assembléia Geral será dirigida pelo presidente, na sua falta pelo Vice-
Presidente e auxiliada por Secretário pelo mesmoindicado.

Parágrafo Único —- A Assembléia Geral poderá ser convocada ainda por 1/5 (um
quinto) dos membros quites com as obrigações sociais, e será aberta pelo Presidente,
na sua falta pelo Vice-Presidente e auxiliada por Secretário pelo mesmo indicado.

Art. 43º - É de competência exclusiva da Assembléia Geral, a eleição e/ou destituição
dos membros da diretoria e do conselho fiscal.

Art. 44º - Ocorrendo a destituição ou o pedido de desligamento de membros, que
possa afetar a regularidade da diretoria e/ou do conselho fiscal, poderá a Assembléia
Geral designar, entre os membros presentes, um ou mais deles para exercer 0 cargo
e/ou cargos, provisoriamente, até a eleição e posse de novos diretores e/ou
conselheiros, o que deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a
nomeação provisória em questão.

Art. 45º - À Assembléia Geral Ordinária reúne-se, obrigatoriamente, uma vez por ano
no decorrer dos 05 (cinco) meses seguintes ao término do ano social, cabendo-lhe,
especialmente:

a) Deliberar sobre a prestação de contas do exercício anterior, compreendendo o
relatório da diretoria, o balanço geral, o demonstrativo de conta de resultado e
O parecer do conselho fiscal;

b) Deliberar sobre os planos de trabalho formulados pela diretoria para o ano
entrante;
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a) Livro de Atas de Assembléias Gerais.

CAPÍTULO IX

DAS RECEITAS DO PATRIMÔNIO

Art. 50º - As rendas dos projetos constituem-se de contribuições, donativos,
subvenções pública e valores de quaisquer espécie legalmente arrecadados.
Parágrafo Único - Toda a arrecadação obtida será totalmente empregada na
manutenção e desenvolvimento do projeto.

Art. 51º - Os bens móveis e imóveis que constituem o patrimônio da associação,
poderão ser alienados, com a devida autorização de Assembleia legalmente
constituída para deliberar sobre o assunto, para aplicação imediata da importância
obtida em outros bens, ou no desenvolvimento de projetos ligados à finalidade da
CAAS.

Art. 52º - Toda e qualquer transação em nome do projeto terá que ser documentada e
assinada pelo Presidente, pelo Secretário e pelo Tesoureiro, ou por seus respectivos
representantes legais.

Art. 53º - O exercicio social terá a duração de 01 (um) ano, igual ao calendário civil.

Art. 54º - Ao final de cada exercício social, a diretoria fará elaborar com base na
escrituração contábil da associação, o balanço patrimonial e demonstrações
pormenorizadas do resultado do exercício, demonstrando ainda, as origens dos
recursos e aplicações dos mesmos.

Art. 55º - Não será distribuída aos membros qualquer forma de lucro, bonificação ou
vantagem financeira. Nenhum membro da diretoria ou Conselho fiscal poderá receber
salários, gratificações ou qualquer forma de subsidio ou pagamento direto ou indireto
pelos serviços prestados à associação.

Art. 56º - A diretoria poderá criar, de acordo com sua convivência, um Regulamento
Interno que respeite fielmente os dispositivos e normas deste Estatuto.

Art. 57º - Todas as cobranças a serem efetuadas pela diretoria deverão ser
previamente aprovadas pelo Conselho fiscal e Assembléia Geral.

42º TABELIÃO DEJosé Roberto de Almeig;
TabeliãoFlávia Maria £Escrevente Auto:Av. independência

l Ribeirão Preto 2 Est,
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c) Deliberar sobre todos os assuntos colocados em pauta para discussão.

Art. 46º - À Assembléia Geral Extraordinária reúne-se sempre que necessário e tem

poderes para deliberar sobre qualquer assunto de interesse da Associação, desde que
conste expressamente no Edital de Convocação, sendode sua competência exclusiva
deliberar sobre os seguinte assuntos:

a) Reforma do Estatuto Social;

b) Mudanças nos objetivos da Associação;
c) Dissolução voluntária da Associação e nomeação do liquidante;
d) Apreciar contas do liquidante;

e) Admitir novos membros e excluir os já integrantes, observado o disposto no
artigo 6º e 14º deste Estatuto.

Parágrafo Único — Para as deliberações que se referem a Alteração do Estatuto
Social e destituição de administradores, far-se-ão, por meio de Assembléia Geral

especialmente convocada para essa finalidade.

Art. 47º - Serão necessários os votos de 2/3 (dois terços) de todos os membros
presentes e com direito a voto, para tornar válidas as deliberações de que trata o

artigo anterior.

CAPÍTULO VII

DA DISSOLUÇÃO

Art. 48º - A Associação poderá ser dissolvida quando os diretores ou membros
entenderem não ser mais possível a continuidade de seus objetivos, isso ocorrerá por
deliberação da Assembléia Geral, especialmente convocada para este fim, pelo voto
de pelo menos 2/3 (dois terços) dos sócios presentes com direito a voto.

8 Unico - Uma vez deliberada a dissolução da associação, a diretoria deverá
providenciar o pagamento de todos os valores passivos e recebimento de todos os
ativos, sendo que o saldo patrimonial remanescente terá o destino que a Assembléia
Geral deliberar.

CAPÍTULO Vil
DOS LIVROS

Art. 49º - A Associação deverá ter o seguinte livro:

fls. 106/185



REGISTRO CIVIL DE PESSOA JURÍDICA
Ribeirão Preto - Sp

LA haja
"049978

Art. 58º - Os membros não respondem, tampouco, subsidiariamente pelas obrigações
sociais adquiridas em nome da entidade.

Art. 59º - Os casos omissos serão resolvidos pelo o que determina a legislação
vigente.

.

Art. 60º - O presente Estatuto entra em vigor nesta data e foi aprovado pela
Assembléia Geral Extraordinária no dia 09 de novembro de 2019.

Finalmente, seguindo a ordem do Edital de Convocação, o senhor presidente passou a
palavra a quem quisesse se manifestar para deliberação sobre outros assuntos de
interesse social, não havendo qualquer manifestação, agradeceu a presença de todos
e deu por encerrada a ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA.

Não havendo mais nada a ser tratado, eu, secretário ROGÉRIO YOSHIHIRO
NISHIMURA, lavrei a presente ATA acompanhada do Estatuto Social consolidado, que
vai pelo presidente devidamente assinada.

Ribeirão Preto-SP, 09 de novembro de 2019.

PRESIDENTE
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0 4 9 9 7 gIAAS — INSTITUTO FILANTRÓPICO DE APOIO AMIGOS

SOLIDÁRIOS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA A ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

De conformidade com o Estatuto, ficam convocados os membros do IAAS —

INSTITUTO FILANTRÓPICO DE APOIO AMIGOS SOLIDÁRIOS, para se reunirem em
Assembléia Geral Extraordinária, no dia 09 (nove) de novembro de dois mil e
dezenove,às 14:00 horas em primeira chamada, com a presença de 2/3 do número de
associados e, em segunda chamada, às 14:30 horas com qualquer número de
associados, nas dependências do IAAS, sito à Avenida Alvaro de Lima, 319 — Vila

Virgínia — CEP: 14030-040, em Ribeirão Preto-SP, para deliberarem e votarem sobre a
seguinte ordem do dia:

1) Eleição de nova Diretoria e Conselho Fiscal;
2) Alteração do Objeto social;
3) Alteração da Denominação Social;
4) Alteração do estatuto Social;
5) Outros assuntos de interesse social.

Ribeirão Preto, 25 de outubro de 2019
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ILMO SR. OFICIAL DE REGISTRO DE TÍTULOS E
DOCUMENTOS E CIVIL DE PESSOA JURÍDICA DE
RIBEIRÃO PRETO/SP.

IAAS — INSTITUTO FILANTRÓPICO DE APOIO AMIGOS
SOLIDÁRIOS, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob nº
28.948.443/0001-28, sediado nesta cidade de Ribeirão Preto,
Estado de São Paulo, à Avenida Alvaro de Lima nº 319 — Vila

Virgínia — CEP: 14030-040, representado por sua presidenta,

Senhora SONIA MARIA SIEVA, portadora do RG n.
18.197.391-1 e CPF n. 062.642.188/80, residente e domiciliada na
Avenida Caramuru, 2550 — apto 501-B — CEP: 14030-000, em
Ribeirão Preto-SP, vem requerer o Registro do presente
instrumento nos termos da legislação que rege a matéria,
conforme registro no Oficial de Registro de Títulos e documentos
e Civil de Pessoa Jurídica de Ribeirão Preto sob nº

Ribeirão Preto, 09 de novembro de 2019.

PIERRE NENE ROCA SNONAIANADRC CONSOLA CRE ASS ROSAS San in crn renan cre rs casa nen saca nasx ”
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A data a ser inscrita no requerimento deve ser igual ou posterior ao ato praticado.

OBS: Deve ser assinado pelo representante legal em 01 via, não é necessário reconhecer
firma.
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Declaração de Idoneidade Moral

AUGUSTO MARTINEZ PEREZ, Juiz Federal da 4º Vara Federal da
2º Subseção Judiciária de Ribeirão Preto, DECLARA para os devidos fins de
direito e reconhecimento de utilidade pública de Entidade Pública Municipal, que
conhece o(a) Sr.(a) Sonia Maria Silva, portador(a) do documento de identidade
18.197.391-1, profissão administradora de empresas, residente e domiciliado

nesta cidade e comarca de Ribeirão Preto, sito na Avenida Caramuru, 2550 apto
501-B, Cep 14030-000. NADA SABENDO QUE POSSA DESONRAR SUA

CONDUTA PESSOAL E PROFISSIONAL, não sendo de seu conhecimento
nada que o(a) desaboneaté a presente data.

Ribeirão Preto,17 de setembro de 2020

ed,
À

À

AUGUSTO MARTINEZ PEREZ

JUIZ FEDERAL
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DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Eu, Sonia Maria Silva, brasileira, administradora de empresas, divorciada, R.G. 18.197.391-1,
CPF: 052.642.188-80 residente e domiciliado na Avenida Caramuru, 2550 apto 501-B, Cep.
14030-000 ocupando o cargo de Presidente, na entidade “ CAAS — Casa de apoio Amigos
Solidários”, declaro sob as penas da lei, que sou pessoa de idoneidade moral ilibada perante a

sociedade e órgãos públicos representativos dos poderes competentes, nada havendo que
desabone minha conduta.

Ribeirão Preto, 13 de março de 2020

/ Sonia Maria Silva

Assinatura do declarante
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Declaração de Idoneidade Moral

AUGUSTO MARTINEZ PEREZ, Juiz Federal da 4º Vara Federal da
2º Subseção Judiciária de Ribeirão Preto, DECLARA para os devidos fins de
direito e reconhecimento de utilidade pública de Entidade Pública Municipal, que
conhece o(a) Sr.(a) Terezinha de Souza Pinheiro, portador(a) do documento de
identidade 5.686.012.2, profissão Do Lar, residente e domiciliado nesta cidade e
comarca de Ribeirão Preto, sito na Rua José Veríssimo, 1085, Jardim Maria

Goreti, Cep 14030-350. NADA SABENDO QUE POSSA DESONRAR SUA

CONDUTA PESSOAL E PROFISSIONAL, não sendo de seu conhecimento
nada que o(a) desabone até a presente data.

Ribeirão Preto,17 de setembro de 2020
%
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DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Eu, Terezinha de Souza Pinheiro, brasileira, Do Lar, casada, R.G. 5.686.012-2 CPE: 982.639.358-49
residente e domiciliado na Rua José Veríssimo, 1085, Jardim Maria Goreti, Cep. 14030-350,
ocupando o cargo de 2º secretária, na entidade “ CAAS — Casa de apoio Amigos Solidários”, declaro
sob as penas da lei, que sou pessoa de idoneidade moral ilibada perante a sociedade e órgãos
públicos representativos dos poderes competentes, nada havendo que desabone minha conduta.

Ribeirão Preto; 13 de março de 2020

Fo: dd, lnanas
Terezinha de Souza Pinheiro

Assinatura do declarante
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Declaração de Idoneidade Moral

AUGUSTO MARTINEZ PEREZ, Juiz Federal da 4º Vara Federal da
2º Subseção Judiciária de Ribeirão Preto, DECLARA para os devidos fins de
direito e reconhecimento de utilidade pública de Entidade Pública Municipal, que
conhece o(a) Sr.(a) Clarice de Souza Valente da Silva, portador(a) do documento
de identidade 9.606.723-8, aposentada, residente e domiciliado nesta cidade e
comarca de Ribeirão Preto, sito na Rua Fernando de Lazari, 477, Cep 14070-

040. NADA SABENDO QUE POSSA DESONRAR SUA CONDUTA PESSOAL
E PROFISSIONAL, não sendo de seu conhecimento nada que o(a) desabone
até a presente data.

f

À

N
Ribeifão Preto, 17 de setembro de 2020
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AUGUSTO MARTINEZ PEREZ

JUIZ FEDERAL
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DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Eu, Clarice de Souza Valente da Silva, brasileira, aposentada, viúva, R.G. 9.606.723-8 CPF:

864.867.728-91, residente e domiciliado na Rua Fernando de Lazari, 477, Cep. 14070-040,
ocupando o cargo de 22 Diretora de eventos, na entidade “ CAAS — Casa de apoio Amigos
Solidários”, declaro sob as penas da lei, que sou pessoa de idoneidade moral ilibada perante a
sociedade e órgãos públicos representativos dos poderes competentes, nada havendo que
desabone minha conduta.

Ribeirão Preto, 13 de março de 2020
É í

1

EData AA
"Clarice de Souza Valente da Silva

*4 Assinatura do declarante
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Declaração de Idoneidade Moral

AUGUSTO MARTINEZ PEREZ, Juiz Federal da 4º Vara Federal da
2º Subseção Judiciária de Ribeirão Preto, DECLARA para os devidos fins de
direito e reconhecimento de utilidade pública de Entidade Pública Municipal, que
conhece o(a) Sr.(a) Flavia Capel de Freitas , portador(a) do documento de
identidade 19.562.007-0, auxiliar odontológico , residente e domiciliado nesta
cidade e comarca de Ribeirão Preto, sito na Rua Salvador Cosso, 557 apto 22,

Cep 14020-580. NADA SABENDO QUE POSSA DESONRAR SUA CONDUTA

PESSOAL E PROFISSIONAL, não sendo de seu conhecimento nada que o(a)
desabone até a presente data.

AUGUSTO

JUIZ FEDERAL

fls. 118/185



DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Eu, Flavia Capel de Freitas, brasileira, auxiliar odontológico, casada, R.G. 19.562.007-0 CPF:
145.532.228-84 residente e domiciliado na Rua Salvador Cosso, 557 apto 22, Cep. 14020-580,
ocupando o cargo de 1º Diretora de eventos, na entidade “ CAAS — Casa de apoio Amigos
Solidários”, declaro sob as penas da lei, que sou pessoa de idoneidade moral ilibada perante a
sociedade e órgãos públicos representativos dos poderes competentes, nada havendo que
desabone minha conduta.

Ribeirão Preto, 13 de março de 2020

Flavia Capel de Freitas

Assinatura do declarante
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Declaração de Idoneidade Moral

AUGUSTO MARTINEZ PEREZ, Juiz Federal da 4º Vara Federal da
2º. Subseção Judiciária de Ribeirão Preto, DECLARA para os devidos fins de
direito e reconhecimento de utilidade pública de Entidade Pública Municipal, que
conhece o(a) Sr.(a) Ademir Rodrigues Godoy, portador(a) do documento de
identidade 17.729.042-0, profissão administradora de empresas, residente e
domiciliado nesta cidade e comarca de Ribeirão Preto, sito na Rua José Buischi,
234, Cep 14076-470. NADA SABENDO QUE POSSA DESONRAR SUA

CONDUTA PESSOAL E PROFISSIONAL, não sendo de seu conhecimento
nada que o(a) desabone até a presente data.

's,

ibeirão Preto,17 de setembro de 2020
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DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Eu, Ademir Rodrigues Godoy, brasileiro, administrador de empresas, solteiro, R.G. 17.729.042-0
CPF: 076.977.218-80 residente e domiciliado na Rua José Buischi, 234, Cep. 14076-470, ocupando o
cargo de 1º tesoureiro, na entidade “ CAAS — Casa de apoio Amigos Solidários”, declaro sob as
penas da lei, que sou pessoa de idoneidade moral ilibada perante a sociedade e órgãos públicos
representativos dos poderes competentes, nada havendo que desabone minha conduta.

Ribeirão Preto, 13 de março de 2020

7 3Ademir Rodrigues Godoy”
psi”Tu

énl

Assinatura do declarante
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Declaração de Idoneidade Moral

AUGUSTO MARTINEZ PEREZ, Juiz Federal da 4º Vara Federal da
2º. Subseção Judiciária de Ribeirão Preto, DECLARA para os devidos fins de
direito e reconhecimento de utilidade pública de Entidade Pública Municipal, que
conhece o(a) Sr.(a) Helena Gonçalves Sauer, portador(a) do documento de
identidade 7.463.880.4 aposentada, residente e domiciliado nesta cidade e
comarca de Ribeirão Preto, sito na Rua Tomaz Nogueira Gaia, 240, Cep 14020-
290. NADA SABENDO QUE POSSA DESONRAR SUA CONDUTA PESSOAL
E PROFISSIONAL, não sendo de seu conhecimento nada que o(a) desabone
até a presente data.

Ribeirão Preto,17 de setembro de 2020

No oo -

AUGUSTO.MARTINEZ PEREZ

JUIZ FEDERAL
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DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Eu, Helena Gonçalves Sauer, brasileira, aposentada, casada, R.G. 7.463.880-4 CPF: 131.139.278-54
residente e domiciliado na Rua Tomaz Nogueira Gaia, 240, Cep. 14020-290, ocupando o cargo de 22
tesoureira, na entidade “ CAAS — Casa de apoio Amigos Solidários”, declaro sob as penas da lei, que
sou pessoa de idoneidade moral ilibada perante a sociedade e órgãos públicos representativos dos
poderes competentes, nada havendo que desabone minha conduta.

Ribeirão Preto, 13 de março de 2020

Helena Gonçalves Sauer

Assinatura do declarante
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Declaração de Idoneidade Moral

AUGUSTO MARTINEZ PEREZ, Juiz Federal da 4º Vara Federal da

2º Subseção Judiciária de Ribeirão Preto, DECLARA para os devidos fins de

direito e reconhecimento de utilidade pública de Entidade Pública Municipal, que
conhece o(a) Sr.(a) João Benedito de Souza Valente, portador(a) do documento

de identidade 6.856.754-6, taxista, residente e domiciliado nesta cidade e

comarca de Ribeirão Preto, Rua José Veríssimo, 1085, Cep:14030-350, Jardim

Maria Goreti NADA SABENDO QUE POSSA DESONRAR SUA CONDUTA

PESSOAL E PROFISSIONAL, não sendo de seu conhecimento nada que o(a)

desabone até a presente data.

Ribeirão Preto,17 de setembro de 2020

N
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JUIZ FEDERAL
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DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Eu, João Benedito de Souza Valente, brasileiro, taxista, casado, R.G. 6.856.754-6, CPF:

551.875.018-87 residente e domiciliado na Rua José Veríssimo, 1085, Cep. 14030-350, Jardim

Maria Goreti, ocupando o cargo de Vice-Presidente, na entidade “ CAAS — Casa de apoio
Amigos Solidários”, declaro sob as penas da lei, que sou pessoa de idoneidade moral ilibada
perante a sociedade e órgãos públicos representativos dos poderes competentes, nada

havendo que desabone minha conduta.

Ribeirão Preto, 13de março de 2020

João Benedito de Souza valente

Assinatura do declarante
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Declaração de Idoneidade Moral

AUGUSTO MARTINEZ PEREZ, Juiz Federal da 4º Vara Federal da

2º Subseção Judiciária de Ribeirão Preto, DECLARA para os devidos fins de
direito e reconhecimento de utilidade pública de Entidade Pública Municipal, que

conhece o(a) Sr.(a) Amaury Cesar de Freitas, portador(a) do documento de
identidade 15.282.548.4 consultor de informática, residente e domiciliado nesta
cidade e comarca de Ribeirão Preto, sito na Rua José Veríssimo, 1085, Jardim

Maria Goreti Cep 14030-350. NADA SABENDO QUE POSSA DESONRAR SUA

CONDUTA PESSOAL E PROFISSIONAL, não sendo de seu conhecimento

nada que o(a) desabone até a presente data.

ibeirão Preto,17 de setembro de 2020
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DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Eu, Amaury Cesar de Freitas, brasileiro, consultor de informática, casado, R.6.15.282.548-4 CPF:

056.902.038-74 residente e domiciliado na Rua José Veríssimo, 1085, Jardim Maria Goreti, Cep.
14030-350, ocupando o cargo de 1º secretário, na entidade “ CAAS — Casa de apoio Amigos
Solidários”, declaro sob as penas da lei, que sou pessoa de idoneidade moral ilibada perante a
sociedade e órgãos públicos representativos dos poderes competentes, nada havendo que
desabone minha conduta.

Ribeirão Preto, 13 de março de 2020

Messe
Amaury Cesar de Freitas

Assinatura do declarante
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REGISTRO CIVIL DE PESSOA JURÍDICA

Ribeirão Preto - SP

ANEXO
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TERMO DE RENÚNCIA

Eu, HELEN KARIN GONÇALVES, portadora do RG nº
21.588.616-9 e CPF 167.546.048-59, residente e
domiciliada na Rua João Penteado, nº 126, Ribeirão
Preto/SP,  RENUNCIO, de forma irrevogável e
IRRETRATAVEL, ao cargo de Presidente do IAAS-Instituto
Filantrópico de Apoio Amigos Solidários inscrita na SRF
através do CNPJ nº 28.948.443/0001-28, para cujo mandato
fui eleita para o período de 18/08/2017 a 19/07/2021. '

Ribeirgeriíreto, aos 08 de outubro de 2019

Eos gm
HELEN-KARIN GONÇALVES
RG nº 27.588.616-9
CPF 167.546.048-59,

Oficial de Reg. Givil das Pessoas Maturais do 3º Sub. da Ribujção Prgin SE

;

OITO Leonardo A Smea - Oficial de RégistoROTA R Coronel da Cunha, 88 - aTo Cap 14050-040 « Tal) HAS; a q
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REGISTRO CIVIL DE PESSOA JURÍDICA

Ribeirão Preto - SP

ANEXO

Ea 5
Microfilmes

TERMO DE RENÚNCIA

049978

Eu, YALI GONÇALVES DA SILVA, brasileira, portadora doRG nº 39.936.964-8 SSP/SP e do CPF nº 380. 232.178-28,
residente e domiciliada na Rua Maria de Lourdes Luiz
Fazzio, nº 450, Central Park, CEP 14060-435, Ribeirão
Preto/SP, RENUNCIO, ce forma irrevogável e
IRRETRATÁVEL, ao cargo de Primeira Diretora de Eventos
e Promoções do IAAS- Instituto Filantrópico de Apoio Amigos
Solidários inscrita na SRF através do CNPJ nº
28.948.443/0001-28, para cujo mandato fui eleita para o
período de 18/08/2017 a 19/07/2021.

Ribeirão Preto, aos 08 de outubro de 2019

Ss ug do Do SAgo
YBLI GONÇALVES DA SILVA
RG nº 39.936.964-8 SSP/SP
CPF nº J0D.252.176-28

À

msconhero (gor cesplhança a firaa des Fai GONCE
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ana A da RR Rana sas
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REGISTRO CIVIL DE PESSOA JURÍGIICA|-

Ribeirão Preto - SP

ANEXO
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TERMO DE RENÚNCIA

Eu, KELLY GOMES DUARTE, brasileira, portadora do RG
nº 7.718.932 SSP/SP e do CPF nº 025.269.612-38,
residente e domiciliada na Rua Paranapanema, nº 107 —
Bloco 8, Sumarezinho, CEP 14051-290, Ribeirão Preto/SP,
RENUNCIO, de forma irrevogável e !RRETRATÁVEL, ao
cargo de Segunda Diretora de Eventos e Promoções do
IAAS-Instituto Filantrópico de Apoio Amigos Solidários
inscrita na SRF através do CNPJ nº 28.948.443/0001-28,
para cujo mandato fui eleita para o período de 18/08/2017 a
19/07/2021.

Ribeirão Preto, aos 03 de outubro de 2019

o O DoA eNa (somas Vade.
KELLY GÔMES DUARTE
RG nº 7.718.932 SSP/SP
CPF nº 025.269.612-38

ERRaRRRCaaBicas JNSE ROBERTO DE ALHEIDA: GUIVARAÇSdsda à [4º TABELIÃO DE NOTAS
:|josé Roberto de Almeida Guimarães

rabelião .

queline melo CaliegarisJal
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REGISTRO CIVE DE PESSOA JURÍDICA

Riseirão Preto - SP

ANEXOmlMicroiiime:
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TERMO DE RENÚNCIA

Eu, MARCOS SEBASTIÃO BRAGUÍIM, brasileiro, casado,
portador do RG nº 20.721.905-9 SSP/SP e do CPF nº
098.795.598-57, residente e domiciliado na Rua América
Strini, nº 655, Jardim Alexandre Balbo, CEP 14169-110,
Sertãozinho/SP, RENUNCIO, de forma irrevogável e
IRRETRATÁVEL, ao cargo «e Censelho Fiscal do IAAS-
Instituto Filantrópico de Apoic Amigos Solidários inscrita na
SRF através do CNPJ nº 28.948 .443/0001-28, para cujo
mandato fui eleita para o período de 18/08/2017 a
19/07/2021.

Ribeirão Preto, aos 08lde' Utubga-de2019

MARCOSSEBASTIÃO BRAGUIM
RG nº 20.721.905-9 SSP/SP
CPF nº 098.795.598-57
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LISTA DE PRESENÇA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO “IAAS —

REGISTRO CIVIL DE PESSOA JURÍDICA

Ribeirão Preto » sp

ANEXO

gm 8

INSTITUTO
FILANTRÓPICO DE APOIO AMIGOS SOLIDÁRIOS” realizada em 09/11/2019.

Ricreflimes 0 4 9 9778

NOME: Dulce ten 2ENEDIN( feaReçro >
RG: +42 LAS
CPF: ACHIESLAIK — SO
ASSINATURA|DcNI Dea Coma
NOME: ray CEA PS FECDOA
RG: (BEBE DGCPF: OS& Sed osB-?LASSINATURA Le no

ACRE
NOME: AdEMIL PouGuves GDA
RG; (EILG OFPI-O |SP, Ó

CPF: O TEIAG- SO
ASSINATURA PeedNOME: 1 do (Zlo Y Sobe 1DAVEA /RG: dd RSL EBI3- SN

CPE: ASS UFISGA
ASSINATURA meo
NOME: DGE:

| Ser/ LUd ARG: SIL PI/GADA “AhperoCPE: 06h ES2 PER FE|ASSINATURA A/
NOME: dáuio Cori da Sula “4
RG: 19. 562.00) 9
CPE: HS 532 ABB a 4ASSINATURA

NOME: 150 se Ria Yoshi Ná Wma
RG: 20, H6E% BSM  SSf. sd
CPE: 3SY 498. 938/22 4

ASSINATURA .
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REGISTRO Cv. DE PESSOA JURÍDICA

Ribeirão Proto - Sê

ANEXO
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Micrafiime:

LISTA DE PRESENÇA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO “IAAS - INSTITUTO 04 997 8
FILANTRÓPICO DE APOIO AMIGOS SOLIDÁRIOS” realizada em 09/11/2019.

NOME: Cimo reias Muro 4
RG: AR AGY BS 4 É
CPF: OCA. edIr PO.
ASSINATURA Áeramrt)det A(.
NOME: DÊ Sen Ada NEC
RG: ospib
CPF: E(mod Va aASSINATURA AS AD ”

NOME: helena Gounlvas Saver +
RG: 23 GIO.
CPF: (31139. AIG SÍ
ASSINATURA

NOME: Arado so entogs Poluem L
RG: SsEGOCPF: TBCHIEFASSINATURA|ups
NOME: Vic DA Fossa Value “do dera
RG: Geo6 L235 -CPF: Far. PRE LES AN

ASSINATURA
Eora,

NOME:
RG: V
CPF:

ASSINATURA

NOME:
RG:

CPF:

ASSINATURA
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REGISTRO CIVIL DE PESSOA JURLILA

Ribeirão Preto - sP '
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

“JAAS — INSTITUTO FILANTRÓPICO DE APOIO AMIGOS SOLIDÁRIOS”

CNP): 28.948.443/0001-28

Aos 09 (nove) dias do mês de novembro de dois mil e dezenove, às 14:00 horas em primeira

chamada e, em segunda chamada às 14:30 horas, atendendo fielmente ao Edital de

Convocação para a Assembléia Geral Extraordinária, datada de 25/10/2019 e, devidamente
afixado no mural da sede da entidade, com endereço na Avenida Alvaro de Lima, 319 — Vila .

Virgínia — CEP: 14030-040, em Ribeirão Preto-SP, reuniram-se os associados, com presenças
devidamente registradas em Lista de Presenças, nos termos do Estatuto Social em vigor, para
deliberarem e votarem sobre a seguinte ordem do dia:

pa mami Eleição de nova Diretoria e Conselho Fiscal;

Alteração do Objeto social;
Alteração da Denominação Social;

Alteração do estatuto Social;

Outros assuntos de interesse social.

Pd

ds

W

mi

Mem

manto

mma

um

Assumiu a direção dos trabalhos o Senhor JOÃO BENEDITO DE SOUZA VALENTE, que
convidou o Sr. ROGÉRIO YOSHIHIRO NISHIMURA, para secretariar os trabalhos e

posteriormente redigir a presente ATA.

Então, constatado o quorum estabelecido no Estatuto Social vigente, o Senhor

presidente declarou regularmente instalada a Assembléia Geral Extraordinária e,

dando entendimento à ordem do dia, esclareceu sobre as funções dos membros da

Instituição.

Em seguida, após esclarecer a todos os membros presentes, que toda a diretoria e O

Conselho fiscal da gestão em curso, com exceção do vice-presidente, solicitaram por
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REGISTRO CIVIL DE PESSOA JURÍDICA

Ribeirão Preto - SP
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

“[AAS — INSTITUTO FILANTRÓPICO DE APOIO AMIGOS SOLIDÁRIOS”

CNP): 28.948.443/0001-28

Aos 09 (nove) dias do mês de novembro de dois mil e dezenove, às 14:00 horas em primeira
chamada e, em segunda chamada às 14:30 horas, atendendo fielmente ao Edital de
Convocação para a Assembléia Geral Extraordinária, datada de 25/10/2019 e, devidamente
afixado no mural da sede da entidade, com endereço na Avenida Alvaro de Lima, 319 — Vila.
Virgínia — CEP: 14030-040, em Ribeirão Preto-SP, reuniram-se os associados, com presenças
devidamente registradas em Lista de Presenças, nos termos do Estatuto Social em vigor, para
deliberarem e votarem sobre a seguinte ordem do dia:

fã Eleição de nova Diretoria e Conselho Fiscal;

Alteração do Objeto social;
Alteração da Denominação Social;
Alteração do estatuto Social;=

09

ho

a

Mr

a

Mm

mt

Qi Outros assuntos de interesse social.

Assumiu a direção dos trabalhos o Senhor JOÃO BENEDITO DE SOUZA VALENTE, que
convidou o Sr. ROGÉRIO YOSHIHIRO NISHIMURA, para secretariar os trabalhos e
posteriormente redigir a presente ATA.

Então, constatado o quorum estabelecido no Estatuto Social vigente, o Senhor
presidente declarou regularmente instalada a Assembléia Geral Extraordinária e,
dando entendimento à ordem do dia, esclareceu sobre as funções dos membros da
Instituição.

Em seguida, após esclarecer a todos os membros presentes, que toda a diretoria e o
Conselho fiscal da gestão em curso, com exceção do vice-presidente, solicitaram por
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REGISTRO CIVIL DE PESSOA JURÍDICA

Ribeirão Preto - SP
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“CL 049978

22 SECRETÁRIA

NOME: TEREZINHA DE SOUZA PINHEIRO

RG: 5.686.012-2

CPF. 982.639.358/49
ENDEREÇO: Rua josé Verissimo, 1085 — Jardim Maria Goreti — CEP: 14030-350

1º DIRETOR DE

EVENTOS

NOME: FLÁVIA CAPEL DE FREITAS

RG: 19.562.007-0 SSP/SP
CPF: 145.532.228/84
ENDEREÇO: Rua Salvador Cosso, 557 —- apto 22 — CEP: 14020-580 - Ribeirão Preto-SP.

2º DIRETOR DE

EVENTOS

NOME: CLARICE DE SOUZA VALENTE DA SILVA

RG: 9.606.723-8 SSP/SP
CPF: 864.867.728/91
ENDEREÇO: Rua Fernando de Lazari, 477 — CEP: 14070-040 — Ribeirão Preto-SP.

CONSELHO FISCAL

NOME: JOSÉ SAUER

RG: 3.128.165-5
CPF; 064.682.848/72
ENDEREÇO: Rua Tomaz Nogueira Gala, 240 — CEP: 14020-290 — Ribeirão Preto-SP.

CONSELHO FISCAL

NOME: VICENTE DE PAULO DA SILVA JUNIOR

RG: 22.956.633-9 SSP/SP
CPE: 159.717.368/17
ENDEREÇO: Rua Bela Vista, 1244 — CEP: 14051-070 — Ribeirão Preto-SP.

CONSELHO FISCAL

NOME: DULCE LÉA BENEDINI FERREIRA

RG: 4.271.293
CPF: 763.163.278/20
ENDEREÇO: Rua Marcondes Salgado, 2247 — CEP: 14025-160 — Ribeirão Preto-SP.
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rrREGISTRO CiviL DE PESSOA JURÍDICA| Ribeirão Preto - spAi“6499 78

Constituída a nova Diretoria e Conselho Fiscal, a assembleia passou adeliberar sobre a alteração do Objeto social, com a mudança do item |, doartigo 3º do Estatuto Social, que Por votação unanime Passou a ter oSeguinte texto:

“Art. 3º - À associação tem como finalidade:
| — Atendimento com hospedagem e alimentação, no âmbito
locais do Nosso território nacional, a fins de tratamentomédico, clínico, cirúrgico e hospitalar junto ao HOSPITAL DASCLÍNICAS DE RIBEIRÃO PRETO/SP>

Em Seguida, de acordo com a ordem estabelecida no Edital deConvocação, a Assembléia passou a deliberar sobre a alteração dadenominação social. Neste momento foram propostos diversos

estabelecido que a nova denominação social da instituição será:“CAAS - CASA DE APOIO AMIGOS SOLIDÁRIOS,”

Posteriormente, seguindo rigorosamente O Edital deconvocação, Passou-se à deliberação da alteração do Estatuto
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DECLARAÇÃO

Po | 2 f
- E é / ais. f tiger, qEu,  qNdrana Da Side “ADA

mãe (» ) pai ( ) responsável pelo paciente
HgGSSO )Cro ns DO SuÃO Drocrado , em
tratamento no Hospital das Clínicas de Ribeirão Preto desde o ano
de 92 (ON DJOJC., declaro para os devidos fins que desde o
início do tratamento fico hospedado gratuitamente na CASA DE

APOIO AMIGOS SOLIDARIOS, recebendo sempre todo
atendimento de apoio tais como almoço, jantar, café, etc.

aaa

Dom S PIE “De des
CAM) ,aos 7 7 de €

Mg Jim b

Responsável:
. « ?

dos Le dA
ADRIANA DA &A a oq

ê

Ed
ÃO E)
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sa4oei - eHOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA BEE Qm
DE RIBEIRÃO PRETO DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO FMRP-USP

RIBEIRÃO PRETO

CARTÃO DE CONSULTA

“AMARAL, KASSIO ADRIANO DA SILVA

OU,num do5d0sseszos0s1

|

ESTE CARTÃO DEVERÁ SER APRESENTADO
POR OCASIÃO DE SUA VINDA AO HOSPITAL.

DELE DEPENDERÁ SEU ATENDIMENTO.

H.C. 50.1 E -

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES

NUNCA se esqueça de devolver o Prontuário ou a Folha de
Atendimento no balcão ou à equipe de enfermagem, para evitar
transtornos no seu próximo retorno.

Mantenha SEMPRE atualizado o seu endereço e telefone junto à
Seção de Registro.

Observe rigorosamente o DIA E HORÁRIO DO ATENDIMENTO, a
fim de evitar cancelamento ou remarcação de sua consulta/
procedimento.

Quando houver necessidade de ATESTADO MÉDICO OU
DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO, o mesmo deverá ser
solicitado ao profissional responsável no momento do
atendimento.

SERVIÇO SOCIAL MÉDICO

Helve - 3604 10 00.

|
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O SEU ATENDIMENTO DEPENDERÁ DA APRESENTAÇÃO DESTE CARTÃO

COMPARECER ATENDIMENTO

DATA

MÊS ANO
Hs .

Í SIGLA SALA BAL |C/F

06|00 |0EPLP
00
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DECLARAÇÃO

Vs - 24] PoEu Homo Sud, da Silla LDO
mãe ( ) pai - (x ; responsável pelo paciente
Ariana. Do BIO ÁLIOÇ , em
tratamento no Hospital das Clínicas de Ribeirão Preto desde o ano
de 12/58 (2020 |, declaro para os devidos fins que desde o
início do tratamento fico hospedado gratuitamente na CASA DE

APOIO AMIGOS  SOLIDARIOS, recebendo sempre todo
atendimento de apoio tais como almoço, jantar, café, etc.

|

a dj ,aos “7 ts de <<<

dh, ua, SL dE SB cabem
Responsável:
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USP

E Ri CAMPUS UNIVERSITARIO, SIN
FMRP-USP MONTE ALEGRE - Fone (16)3602-1000
RIBEIRÃO PRETO CEP: 14048900 RIBEIRAO PRETO-SP BRASIL

gsEAE HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA FMRP

GUIA DE REFERÊNCIA /
CONTRA-REFERÊNCIA

De: HCRP - Unidade de Emergência
Município: RIBEIRÃO PRETO/SP DRS: XVill
Solicitante

Para: UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE

Município: MARITUBA/PA
Espec. Atendida: CLINICA MEDICA

| - IDENTIFICAÇÃO DO PACIENTE:

Nome: ADRIANA DA SILVA LIMA

Dt. Nascimento: 28/12/1984 Idade: 35

Nome da Mãe: ANGELINA DA SILVA LIMA

Ocupação: MERENDEIRO
Endereço: RUA CEREJEIRA,18
Bairro: URIBOCA

Município: MARITUBA/PA

Responsável: CASA APOIO

CNS: 709800077279299

Sexo: F Prontuário: 1583803B

CEP: 67200000 Fone : 16988212567
DRSS9 UF: PA

| - HIPÓTESE DIAGNÓSTICA

Observações
PRINCIPAL - D62 - ANEMIA AGUDA POS-HEMORRAGICA

Hi - EXAMES REALIZADOS (Datas e Resultados):

V- RETORNO
Serviço de Referência

Diagnóstico da Solicitação N939

22/02/2020

TZ
Dr(a). INGRID MEDEIROS DE FIGUEREDO - CRM 203192

-HC. 31.641 -
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DECLARAÇÃO

pi Ze / í

Eu, Letaedia Vna CDC
mãe ( ) pai. (x | responsável pelo paciente

Gessv  Heorgue Jana , em
tratamento no Hospital das Clínicas de Ribeirão Preto desde o ano
de Q0J% , declaro para os devidos fins que desde o
início do tratamento fico hospedado gratuitamente na CASA DE

APOIO AMIGOS SOLIDARIOS, recebendo sempre todo
atendimento de apoio tais como almoço, jantar, café, etc.

, OS de

Piico p4- asAta /nplasa Lusa: RDI
Responsável:
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paranaense
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esmas
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se=
HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA EEE Um
DE RIBEIRÃO PRETO DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO EMRP-USP

o RIBEIRÃO PRETO

| | “ooPA ELTREDisLA qlg
mo

VIANA, GESSY HENRIQUE

ESTE CARTÃO DEVERÁ SER APRESENTADO
POR OCASIÃO DE SUA VINDAAO HOSPITAL.

DELE DEPENDERÁ SEU ATENDIMENTO.

H.0.50,1E -

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES

NUNCA se esqueça de devolver o Prontuário ou a Folha de
Atendimento no balcão ou à equipe de enfermagem, para evitar
transtornos no seu próximoretorno.
Mantenha SEMPRE atualizado oseu endereçoe telefone junto à
Seção de Registro. |
Observe rigorosamente o DIA E HORÁRIO DO ATENDIMENTO, a
fim de evitar cancelamento ou remarcação de sua consulta/
procedimento.

Quando houver necessidade de ATESTADO MÉDICO OU
DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO, o mesmo deverá ser
solicitado ao profissiional responsável no momento do .
atendimento.

“SERVIÇO SOCIAL MÉDICO
|
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&

COMPARECER ATENDIMENTO

DATA

MÊS

O

CLÍNICA SIGLA

O SEU ATENDIMENTO DEPENDERÁ DA APRESENTAÇÃO DESTE CARTÃO

SALA BAL |C/F
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DECLARAÇÃO

Eu, youLoad dx Gun.
mãe (4 pai ( ) responsável pelo paciente
VeCuneo Qtiunnar LA SUA, em

tratamento no Hospital das Clinicas de Ribeirão Preto desde o ano

DA , declaro para os devidos fins que desde o
início dotratamento fico hospedado gratuitamente na CASA DE

APOIO AMIGOS. SOLIDARIOS, recebendo sempre todo.
atendimento de apoio tais como almoço, jantar, café, etc.

de Cu

AGUA fe da Du
Responsável.”

Por Lendo ve Tenten NS ” /DoTHEN EA -1 e
fágeoa pe.
Pane Ki 9972 6f4e
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RRaaraHOSPITAL DAS CUMEAS DA FACULDADE DE MEDICINA “D q
DE RIBEIRÃO PRETO DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO EMRP-USP |

RIBEIRÃO PRETO

CARTÃO DE CONSULTA

SILVA, MONESSA MARIANE DR

mg
ESTE CARTÃO DEVERÁ SER APRESENTADO
POR OCASIÃO DE SUA VINDA AO HOSPITAL.

DELE DEPENDERÁ SEU ATENDIMENTO.

HC 504 E -

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES

NUNCA se esqueça de devolver o Prontuário ou a Folha de
Atendimento no balcão ou àequipe de enfermagem, para evitar
transtornos no seu próximo retorno.

Mantenha SEMPRE atualizado o seu endereço e telefone junto à
Seção de Registro.

Observe rigorosamente o DIA E HORÁRIO DO ATENDIMENTO, a
fim de evitar cancelamento ou remarcação de sua consulta/
procedimento.

Quando houver necessidade de ATESTADO MÉDICO OU
DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO, o mesmo deverá ser
solicitado ao profissional responsável no momento do
atendimento. sds

SERVIÇO SOCIAL MÉDICO

CIREP: feia
Fora de din de consulta somente por telefone

16-3863-56€65 / 3065-6662 mei
cirepgherp.usp.br aurmeira clínica: das 14 à if7hs CelNos dias: 2º ,3º, 5º e &º imtme

Serviço social :16-3963€6670 inn

nm

= anier
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O SEU ATENDIMENTO DEPENDERÁ DA APRESENTAÇÃO DESTE CARTÃO

COMPARECER ATENDIMENTO

DATA

DIA MÊS ANO
Hs . CLÍNICA SIGLA SALA BAL
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O SEU ATENDIMENTO DEPENDERÁ DA APRESENTAÇÃO DESTE CARTÃO

COMPARECER ATENDIMENTO

DATA

DIA MÊS ANO
Hs : CLÍNICA SIGLA BALA BAL

fls. 149/185



- DECLARAÇÃO

Eu, Quina J2née cla Dani
TEA tt) pai 1! responsável pelo EDOUDVO UniCu ES SomftX
tratamentó no Hospital das Clínicas de Ribeirão Preto desde o ano .

de SYO IA
, declaro para os devidos fins que desde o

início do tratamento fico hospedado gratuitamente na CASA DE

APOIO AMIGOS SOLIDARIOS, recebendo sempre todo
atendimento de apoio tais como almoço, jantar, café, etc.

, aos + DE VIRÃO “de Lo oÇ hVU. Conpea Lo

Responsável:
“SD 1!A 7 LA / Y,)

|

º h * q

e
74 » .nesHr 2217 EL ? 2

PPP: 85 SSD
2déP
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DECLARAÇÃO

mãe (+ ) pai. ( ) responsável pelo paciente

tratamento no Hospital das Clínicas de Ribeirão Preto desde o ano
de Soiã , declaro para os devidos fins que desde o

início do tratamento fico hospedado gratuitamente na CASA DE

APOIO AMIGOS  SOLIDARIOS, recebendo sempre todo
atendimento de apoio tais como almoço, jantar, café, etc.

e
eo

Es

É *"s /
=, CP os8 dia cnaÃio de L

. j u Po É cobre

Dt E SP dÉo, E as e PA Peter, EN potf “sa ou CE DE, Ed Ao E º ga E cg Aird Didit 4 Add ECA ADO nsENT My 4
“gi

Responsável:

PÁRA TÊMAAMO

= pm !

PRAIA sn
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RIBEIRÃO PRETO
FMRP-USP
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DADE DESÃO PAULOdE

EA
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3 CART.
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STEEdm
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DECLARAÇÃO

mãe ) pai (ox) responsável pelo paciente
AO! Pit A ban Ad EA NUCA , em

tratamento no
)

Hospital das Clínioas de Ribeirão
|
Preto desde o ano

de AIC , deciaro para cs devidos fins que desde o
início do

|

tratamento fico hospedado gratuitamente na CASA DE

APOIO AMIGOS SOLIDARIOS, recebendo sempre todo.
atendimento de apoio tais como almoço, jantar, café, etc.

“5 ãOS, Jo neuro de

Responsável:
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Ra SeçãodeRegistro. - Ee Observe rigorosamenteoDIAE HORÁRIO.DO ATENDIMENTO, a

- RIBEIRÃO PRETO.ÉDEmmui LUCINEIDE eim e |

NÇA paie Eesi i
ESTE CARTÃO DEVERASSERAPRESENTADO

POROCASIÃO DE SUA VINDAAO HOSPITAL.
DELE DEPENDERÁ SEU ATENDIMENTO.

HC. 50.1 E-
tdodiga Rn a

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES.

“NUN CAse esqueça de devolver o Prontuário ou a FolhadeAtendimento no balcão ou à equipe denfenhegem,a evitar. transtornos noseu próximo retorno. o aMantenha SEMPREatua

FMRP-USP

izado«oseu
u

endereçoeetelefonejuntoa É

“fim de evitar cancelamento ou Temarcação de sua. consulta/ ,procedimento.

Quandohouver necessidade deATESTADO. MÉDICO.ou
so leitado ao. profissional responsável no momento doo atendimento.

SERVIÇO SOCIALMÉDICO
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DECLARAÇÃO

Eu, NVudira: Soctona E Mmtodán'
mãe ( ) pai ( >) responsável pelo paciente
) AA Qiaras | | a Culannrrais À + PCIUA: , em.
tratamento no Hospital das Clínicas de Ribeirão Preto desde o ano
de Doí a , declaro para os devidos fins que desde o
início do tratamento fico hospedado gratuitamente na CASA DE

APOIO AMIGOS SOLIDARIOS, recebendo sempre todo
atendimento de apoio tais comc almoço, jantar, café, etc.

X: ARb sslpaos 13 W Mis Lo de * é 9 6

Vuim pe Squal paia (Os du + DAS,
Responsável:

q Qua Pona tá Ive Su Basto JL X <

gbS tata to D.

ma A o T+SsAHa Esmyi to Sm do
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r|telefone Remarque/Tmpréferencialmente por email
rémarcahce(mherp. usp.br ou :ACULDADE DE MEDICINA SE Um|pessoalmente com o cartão. -ERSIDADE DE SÃO PAULO FMRP-USP

PAOEL E”zeTe BNco |
RIBEIRÃO PRETO

CARTÃO DE CONSULTA

FARIAS, LUDIMILLA GUIMARRES DE

MA1505210
WI

505 ToBãos76saa3677

ESTE CARTÃO DEVERÁ SER APRESENTADO
POR OCASIÃO DE SUA VINDAAO HOSPITAL.

DELE DEPENDERÁ SEU ATENDIMENTO.

HC. 50.1 E-

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES

NUNCA se esqueça de devolver o Prontuário ou a Folha de
Atendimento no balcão ou à equipe de enfermagem, para evitar
transtornos no seu próximo retorno.

Mantenha SEMPRE atualizado o seu endereço e telefone junto à
Seção de Registro.

Observe rigorosamente o DIA E HORÁRIO DO ATENDIMENTO, a
fim de evitar cancelamento ou remarcação de sua consulta/
procedimento.

Quando houver necessidade de ATESTADO MÉDICO OU
DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO, o mesmo deverá ser
solicitado ao profissional responsável no momento do
atendimento.

SERVIÇO SOCIAL MÉDICO
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O SEU ATENDIMENTO DEPENDERÁ DA APRESENTAÇÃO DESTE CARTÃO

COMPARECER

DATA

MÊS

to
3

os

es |os
Ss

OS [OO

CLÍNICA

AN

N Cs

É

ATENDIMENTO

SIGLA SALA BAL [Cir
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DECLARAÇÃO

Eu, Es DATAJCal[o MA Co SULA
mãe o (4 ) pai ( ) responsável pelo paciente

tratamento no Hospital das Ciínicas de Ribeirão Preto desde o ano
de 2037 , declaro para os devidos fins que desde o
início do tratamento fico hospetado gratuitamente na CASA DE

APOIO AMIGOS  SOLIDARIOS, resrebendo sempre todo
atendimento de apoio tais como almoço, jantar, café, etc.

Mansoaos 17/03 / de 2940

Responsável:

SAEg77-57
1APhbioT) quytyg- 0045
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DECLARAÇÃO

EU, Das Sm DU comodem valto
mãe J (x ) pai Ê ) responsável pelo paciente

Gy Mo obcaneas É

, em
tratamento no Hospital das Ciínicas de Ribeirão Preto desde o ano
de d6 (92092 O , declaro para os devidos fins que desde o

.

início do tratamento fico hospedado gratuitamente na CASA DE

APOIO AMIGOS SOLIDARIOS, recebendo sempre todo
atendimento de apoio tais como almoço, jantar, café, etc.

Qormfospanhaos março de dogo

Responsável:

hvÃ« So SSuorpuocho Boo 4M2

CÂDADE -

cr 0. (x GviMPRA- Gogo. 16S.Y4l- 53
TElefedo: 0% AI E 4YBOG

“em,
mania

om completo RspochsveLi Adamo coment
(o do vobumuinte
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DA.FACULDADE|DE MEDICINA ES ÉUNIVERSIDAD DE

E
SÃO PAULO

“ EMRP-USP: o (emMino

“HOSPITAL DAS. CLÍNICAS
"DERIREInÃO PRETO DA

.q j CARTÃODDE CONSULTA

à| ess
1

KAROLINA GRAZIELLY DO NAsCIMEN|mm: Too%osazat6i2ss doESTE CARTÃO DEVERÁ
Si
SER APRESENTADO aPOR OCASIÃO DESUA VINDAÃO HOSPITAL.

DELE SERASEU ATENDIMENTO.“HOME

o OBSERVAÇÕES|IMPORTANTESEo
a NUNCAsseesqueçade devolveroProntuário. ou aohade :"Atendimentonobalcão ouaequipedePega, pareevitartranstornos:noseu próximo retorno. o : oÇ Mentenh SEMPRE atualizadooo seuendereçoe telefonejuntoà o

|

sementeoDIA.E
E

HORÁRIODO.ATENDIME aotarcancelamento ou.Je ese:suaCon
| tal a

: NTao profissional responsávelno.momentodo o—

Atendimento. o o o E o

fls. 167/185



fls. 168/185



DECLARAÇÃO

Eu, Ada Castola da. Suha Derata
mãe ( ) pai ( ) responsável pelo paciente
amarxces Qmxatida Qexetxen , em
tratamento no Hóspital das Ciinicas de Ribeirão Preto desde o ano
de Ha um xo JO dO, declaro para os devidos fins que desde o

|

início do tratamento fico hospedado gratuitamente na CASA DE

APOIO AMIGOS SOLIDARIOS, rezebendo sempre todo
atendimento de apoio tais como almoço, jantar, café, etc.

iuçãos“elo 3/dodo de Lo X.o

Responsável:

Nom comple he Rai suiAveL é nadam Bosdnoão. Sa Subuel?Povo
VA Unqulos Aontaco Beda Me As
cADADE - GoAosma. SS

crf NU ASG. HO

Tele: gy gar 23830
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HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA“DDeCm
DE RIBEIRÃO. PRSTO. DAUNIVERSIDADE DESÃO PAULO FMRP-USP

i pe que —
i RIBEIRÃO PRETO(PACICTRONICO. Ê

“CARTÃODE CONSULTA

PEREIRA, MARCOS APARECIDO

1578896H “
ESTE CARTÃO DEVERÁ SER APRESENTADO
POR OCASIÃO DE SUA VINDA AO HOSPITAL.

DELE DEPENDERÁ SEU ATENDIMENTO.

H.C.50.1 E -

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES

NUNCA se esqueça de devolver o Prontuário ou a Folha de
Atendimento no balcão ou à equipe de enfermagem,para evitar
transtornos no seu próximo retorno.

Mantenha SEMPRE atualizado o seu endereço e telefone junto à
Seção de Registro.

Observe rigorosamente o DIA E HORÁRIO DO ATENDIMENTO, afim de evitar cancelamento ou remarcação de sua consulta/
procedimento.

Quando houver necessidade de ATESTADO MÉDICO OU
DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO, o mesmo deverá ser
solicitado ao profissional responsável no momento do
atendimento.

“SERVIÇO SOCIAL MÉDICO

GAME GER = PITEUARZAN TIS (6) BROA DID,
Eizotiros (16) GOO - ADA(> JABASS -A 20 CubraTre) 608. QIOD -5 pdBu/Refla
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O SEU ATENDIMENTO DEPENDERÁ DA APRESENTAÇÃO DESTE CARTÃO

COMPARECER ATENDIMENTO

DATA
=

CLÍNICA SIGLA SALA BAL|C/F
MES ANO

O

o
99
OA
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DECLARAÇÃO

Eu, NILCIANE SOUZA dA SiLuA
mãe (XxX ) pai ( ) esponsáve pelo paciente
DJamiLy viTORIA dA SiLua monTerto + em
tratamento no Hospital das Ciinicas de Ribeirão Preto desde o ano
de o5.UI. AgÃe , declaro para os devidos fins que desde o

.

início do tratamento fico hospedado gratuitamente na CASA DE

APOIO AMIGOS SOLIDARIOS, recebendo sempre todo
atendimento de apoio tais como almoço, jantar, café, etc.

aii
MAMNAÁCAPDUIEL + dOS 0. O ss de 4090

Responsável:

A no Vo Ea]
. Cm A Rio Vofy “ va tz Ceunlple hg Kes 2 LAVE L é pá IL CA A né SOiz24 dá 5 : 5»

Cos Í
«

, efa as ai 3 7 $
Rv A.DaANIEL SimdES pe 2321
Av Ã

. a 7 Ê f AA
CADADE- Mapa caput + 48
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HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA FEQaDE RIBEIRÃO PRETO DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO FMRP-USP
RIBEIRÃO PRETO

CARTÃO DE CONSULTA

MONTEIRO, JQMILY VITORS

|Ro14205047;
ESTE CARTÃO DEVERÁ SER APRESENTADO
POR OCASIÃO DE SUA VINDA AO HOSPITAL.

DELE DEPENDERÁ SEU ATENDIMENTO,

H.C.501 E -

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES

NUNCA se esqueça de devolver o Prontuário ou a Folha de
Atendimento no balcão ou à equipe de enfermagem, para evitar
transtornos no seu próximo retorno.

Mantenha SEMPRE atualizado o seu endereço e telefone junto à
Seção de Registro.

Observe rigorosamente o DIA E HORÁRIO DO ATENDIMENTO, afim de evitar cancelamento ou remarcação de sua consulta/
procedimento.

Quando houver necessidade de ATESTADO MÉDICO OU
DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO, o mesmo deverá ser
solicitado ao profissional responsável no momento do
atendimento.

SERVIÇO SOCIAL MÉDICO

Loendomento- AIC) 3COP- ROO — 6poi fere Dub. q
E “7

Comes TEDS Ds passeio).Name. AO. Quer. 1 S

(GI) DADA -DAÃA

fls. 173/185



O SEU ATENDIMENTO DEPENDERÁ DA APRESENTAÇÃO DESTE CARTÃO

COMPARECER ATENDIMENTO

DATA ;
CLÍNICA SIGLA SALA BAL |C/F
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DECLARAÇÃO

Eu, Patao da Comeceao Cruz - CPE 004 289942-]9

mãe Na Pai ( ) responsável pelo paciente
Love Cry Redor , em

tratamento noa das Clínicas de Ribeirão Preto desde o ano
de S 016 «, declaro para os devidos fins que desde o
início do tratamento fico hospedado gratuitamente na CASA DE

APOIO AMIGOS SOLIDARIOS, recebendo sempre todo
atendimento de apoio tais como almoço, jantar, café, etc.

EeRidendo tale, aos 40 de lance de e) 00% O

cs .Hola e. ÊLUAS

esponsável:tea-RR | Cep. 69373-000.
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HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DBDUDE RIBEIRÃO PRETO DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO FMRP-USP
RIBEIRÃO PRETO

CARTÃO DE CONSULTA

ESTE CARTÃO DEVERÁ SER APRESENTADO
POR OCASIÃO DE SUA VINDAAO HOSPITAL.

DELE DEPENDERÁ SEU ATENDIMENTO.

HC. 5014.E-

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES

NUNCA se esqueça de devolver o Prontuário ou a Folha de
Atendimentono balcão ou à equipe de enfermagem, para evitar
transtornos no seu próximo retorno.

Mantenha SEMPRE atualizado o seu endereço e telefone junto à
Seção de Registro.

Observe rigorosamente o DIA E HORÁRIO DO ATENDIMENTO, a
fim de evitar cancelamento ou remarcação. de sua consulta/
procedimento.

Quando houver necessidade de ATESTADO MÉDICO OU
DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO, o mesmo deverá ser
solicitado ao profissional responsável no momento do
atendimento.

RENOaperaqaSeddlaaSERVIÇO SOC!AL MÉDICO
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Diári
ANO 48 - Nº 10.961

“ ADMINISTRAÇÃODIRETA
Sexta-feira, 26 de Junho de 2020

wany.coderp.com.br

Icial
ÓRGÃO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO - SP

www.ribeiraopreto.sp.gov.br|Assistência Social
Secretaria Municipal de Assistência Social

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

RESOLUÇÃO Nº 13/2020
O Conselho Municipal de Assistência Social, no uso de suas
atribuições que lhe conferem a Lei Federal nº 8.742/983, Leis
Municipais nº 349/94 e nº 7.596/96 e Lei Complementar nº

2.386/10, considerando a proposta da Secretaria Municipal

de Assistência Social de Ribeirão Preto via Ofício nº 1443/

2020 e as deliberações da Reunião Ordinária realizada em
23 de junho de 2020,
Resolve:
Aprovar o Plano de Ação para & execução de ações socio-
assistenciais e estruturação da rede do Sistema Unico de As-

sistência Social no município de Ribeirão Preto, com repasse
financeiro federal emergencial no valor de R$ 2.018.400,00.

Ribeirão Preto, 24 de junho de 2020
CARINA CRISTIE VIEIRA
Presidente do CMAS-RP

Gestão 2019/2021

RESOLUÇÃO Nº 14/2020
O Conselho Municipal de Assistência Social, no uso de suas
atribuições que lhe conferem a Lei Federal nº 8.742/93, Leis
Municipais nº 349/94 e nº 7.596/96 e Lei Complementar nº

2.386/10, considerando a atual situação de emergência de

saúde pública decorrente do novo coronavírus e as delibera-

ções da Reunião Ordinária realizada em 23 de junho de
2020,
Resolve:
As novas inscrições de organizações, serviços, programas,
projetos e/ou benefícios socioassistenciais aprovadas pelo
CMAS serão provisórias e terão validade de 90 dias, prorro-
gáveis por igual período, após o que haverá nova delibera-

ção quanto a concessão inscrição definitiva. A medida vale
até 31 de dezembro de 2020, podendo ser suspensa ou es-
tendida, a depender das condições sanitárias no município
de Ribeirão Preto.

Ribeirão Preto, 24 de junho de 2020
CARINA CRISTIE VIEIRA
Presidente do CMAS-RP

Gestão 2019/2021

RESOLUÇÃO Nº 15/2020
O Conselho Municipal de Assistência Social, no uso de suas
atribuições que lhe conferem a Lei Federal nº 8.742/93, Leis

Municipais nº 349/94 e nº 7.596/96 e Lei Complementar nº

2386/10, considerando as deliberações de Reunião Ordiná-
ria realizada em 23 de junho de 2020,
Resolve:
Prorrogar a suspensão das inscrições de Programas, Proje-
tos, Serviços Socioassistenciais e Organizações da Socie-
dade Civil classificados como de Assessoramento e de De-

fesa e Garantia de Direitos por 180 dias, a contar de 01 de
abril de 2020.

Ribeirão Preto, 24 de junho de 2020
CARINA CRISTIE VIEIRA
Presidente do CMAS-RP

Gestão 2019/2021
UE 02.10.42

I Daer
Departamento de Água e Esgotos de Ribeirão Preto

PORTARIA Nº 154
DE 24 DE JUNHO DE 2020

Dispõe sobre absolvição em Sindicância Administrativa e dá

outras providências.
O DIRETOR SUPERINTENDENTEDO DEPARTAMENTO

DE ÁGUA E ESGOTOS DE RIBEIRÃO PRETO - DAERP, no

uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal

nº 4.935 de 26 de novembro de 1986,
CONSIDERANDO o todo constante na Sindicância Adminis-

trativa nº 04.2018.012554-3, instaurada através da portaria
nº 078 de 15 de maio de 2018, RESOLVE:
Art. 1º « Determina a ABSOLVIÇÃO do servidor E.C.B., nos
termos do parecer da comissão sindicante de fls. 80 a 84.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publi-

cação, revogando-se as disposições em contrário.
AFONSO REIS DUARTE
Diretor Superintendente

DA-POR

I instituto de Previdência dos Municipiários de Ribeirão Preto

RESUMO DOS ATOS
Atos da Superintendência do dia 26/06/2020, concedendo

retificações de aposentadorias com as seguintes fundamen-

tações: rerratifica o Ato nº 174 de 20 de maio de 2020, que
concedeu o benefício de aposentadoria voluntária proporcio-
nal por idade a Senhora DULCE DE FÁTIMA MARTINS DA

SILVA MAGALHÃES, para constar onde se fê:slotadana Se-
cretaria Municipal da Saúde; leia-se: lotada na Secretaria
Municipal da Educação, ficando mantidos os demais termos

(Ato nº 195/2020- Processo nº 162/2020-l1) e rerratífica o Ato

nº 241 de 23 de abril de 2018, que concedeu o benefício de

aposentadoria por invalidez ao Senhor ROBERTO DA SIL-
VA PEREIRA, para constar onde se lê: proventos mensais

proporcionais a 22/35 anos; feia-se: proventos mensais pro-

porcionais a 35/35 anos, retroagindo seus efeitos a data da
aposentadoria, ficando mantidos os demais termos (Ato nº

195/2020 - Processo nº 137/2015-1). Cumpra-se - MARIA

REGINA RICARDO - Diretora Superintendente.|sassom
Serviço de Assistência à Saúde dos Municipiários de Ribeirão Preto

RESOLUÇÃO Nº 007
o

DE 25 DE JUNHO DE 2020
DISPÕE SOBRE CUMPRIMENTO DE CARÊNCIA DE DE-

PENDENTES DIRETOS QUANDO DO NÃO ATENDIMEN-

TO DAS EXIGÊNCIAS PREVISTAS NO ART. 17 DA LEI
COMPLEMENTAR Nº 441/95 E DÁ OUTRAS PROVIDEN-

Cias.
O CONSELHO DELIBERATIVO DO SASSOM - SERVIÇO
DE ASSISTÊNCIA À SAUDE DOS MUNICIPIÁRIOS DE Ri-

BEIRÃO PRETO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE

LHE SÃO CONFERIDAS POR LEIE ESPECIFICADAMENTE,

EM REUNIÃO ORDINÁRIA DE 25 DE JUNHO DE 2020,
RESOLVE:
Artigo 1º - Fica normatizado que deverá cumprir integralmen-

DO
OVA
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te o período de carência previsto no artigo 22 da Lei Com-
plementar nº 441/95, todos os dependentes diretos que não
comprovarem anualmente sua dependência econômica, nos
termos do artigo 17 da referida Lei Complementar.
Artigo 2º - Os beneficiários diretos, a fim de não serem en-
quadrados nas normasdo artigo 1º desta Resolução, devem
apresentar a documentação necessária e efetivarem sua re-
novação, no prazo máximo de até 30 dias após seu venci-
mento.
Artigo 3º - A presente Resolução entra em vigor a partir de 1º
de julho de 2020, revogando-se as disposições em contrário.
CUMPRA-SE - A Superintendência a faça publicar.

MARIA REGINA RICARDO
Superintendente

RESOLUÇÃO Nº 008
DE 25 DE JUNHO DE 2020

ALTERA A REDAÇÃO DO INCISO! DO ARTIGO 1º DA RE-

SOLUÇÃO Nº001, DE 24 DE MARÇO DE 2020, ALTERADA
PELA RESOLUÇÃO Nº 006, DE 1º DE JUNHO DE 2020
QUE DISPÕE SOBRE AS ORIENTAÇÕES DE ATENDIMEN-
TO AO PÚBLICO E AO TRABALHO DOS SERVIDORES
MUNICIPAIS EM EXERCÍCIO NAS DEPENDENCIAS DO
SASSOM - SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA À SAUDE DOS
MUNICIPIÁRIOS DE RIBEIRÃO PRETO, EM RAZÃO DAS
MEDIDAS DECORRENTES DA COVID-19 (NOVO CORONA-
VÍRUS), EM CONFORMIDADE COM AS DECISÕES DO
CONSELHO DELIBERATIVO EM REUNIÃO NO DIA 25 DE
JUNHO DE 2020.

.
ASUPERINTENDENTE EM EXERCÍCIO DO SASSOM - Ser-
viço de Assistência à Saúde dos Municipiários de Ribeirão
Preto, no uso de suas atribuições legais, e considerando os
Decretos Municipais que disciplinam a situação, bem como
as orientações da Administração Municipal,
RESOLVE:
Artigo 1º - Fica alterada a redação do inciso | do artigo 1º, da
Resolução nº 001, de 24 de março de 2020, alterada pela Re-
solução nº 006, de 1º de junho de 2020, que passa a vigorar
com a seguinte redação:
“Artigo 1º-..esseaae OMISSIS ...s eme esereceraeerneanaresrenecos

|- Os atendimentos junto ao SASSOM passarão, provisoria-
mente, a ser realizados no período das 10:00 às 15:00 hs,
limitado a 20%(vinte por cento) da capacidade máxima de
atendimento, a partir do dia 29 de junho de 2020;
(JS
Artigo 2º - Ficam mantidas as demais disposições da Reso-
lução nº 001 de 24 de março de 2020.
Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARIA REGINA RICARDO
Superintendente

Diário Oficial
RIBEIRÃO PRETO - SP Sexta-feira, 26 de Junho de 2020

€

Administração
Secretaria Municipal da Administração

EXTRATO DO SEXTO TERMO
DE RERRATIFICAÇÃO

PROCESSO DE COMPRAS Nº 0335/2016
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2016

Contratante: Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto.
Contratada: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.
Objeto: Prestação de serviços postais destinados à Secreta-
ria Municipal da Educação.
Preço Original: R$ 30.000,00.
Prazo Original: 12 meses.
Prazo Prorrogado: 12 meses.
Fiscalização: Passa a ser de responsabilidade do Sr. Rafael
Francisco Medina.
Suporte Financeiro: Correrá à conta da dotação orçamentá-

riant02.07.35.12.122.10101.2.0002.3.3.90.39.01.200.0000.

EXTRATO DO SEXTO TERMO
DE RERRATIFICAÇÃO

PROCESSO DE COMPRAS Nº 0336/2016
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2016

Contratante: Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto.
Contratada: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.
Objeto: Prestação de serviços postais destinados à Secreta-
ria Municipal da Cultura.
Preço Original: R$ 25.000,00.
Prazo Original: 12 meses.
Prazo Prorrogado: 12 meses.
Fiscalização: Passa a ser de responsabilidade do Sr. Luiz
Antonio Pereira da Silva.
Suporte Financeiro: Correrá à conta da dotação orçamentá-
ria nº 02.08.10.13.392.10108.2.0002.3.3.90.39.01.110.0000
- Reduzida 266.

EXTRATO
DÉCIMO TERCEIRO TERMO DE

RERRATIFICAÇÃO EM CONVÊNIO Nº 002/2016
PROCESSO ADMINIST. Nº 02.2016.000383-7

Convenente: Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto.
Conveniada: Soc. Portuguesa de Benef. - Hosp. Imaculada
Conceição.
Objeto: Integrar a Conveniada no SUS e definir a sua inser-
ção na rede regionalizada e hierarquizada de ações e servi-
ços de saúde.
Dos Recursos Orçamentários e Financeiros: O valor anual

fls. 179/185



Sexta-feira, 26 de Junho de 2020
Diário Oficial o

máximo estimado em R$ 35.164.191,28 passa a ser R$
36.668.782,29, através das dotações orçamentárias: 02.
09.70.10.302.10105.2.0001.3.3.50,39 - Vínculo - 01.300,71,
02,09.70.10.302.10105.2.0001.3.8.50.39 - Vínculo - 05.802.

04, 02.09.70.10.302.10105.2.0001.3.3.50.39 - Vínculo - 08.
302.04 e 02.09.70.10,302.10105.1.0221.3.3.50.39 - Víncu-
lo: 05.312,00.
Altera o Plano de Trabalho e Documento Descritivo.
Recursos para Enfrentamento COVID-19,

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO
DE RERRATIFICAÇÃO

PROCESSO DE COMPRAS Nº 0041/2018
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2018

Contratante: Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto,
Contratada: Carvalho Multisserviços EIRELI,
Objeto: Sepultamento, manutenção, limpeza e controle de
portaria no Cemitério Bom Pastor.
Condições de Pagamento: inclusão de subcláusula.
Prazo Original: 12 (doze) meses.
Prazo Prorrogado: 12 (doze) meses.
Preço Original: R$ 1.989,998,62.
Preço Atualizado: R$ 2,143,781,26.
Garantia Original: R$ 99.499,93.
Garantia Atualizada: R$ 107.189,06.
Suporte Financeiro: Correrá à conta da dotação orçamentá-
ria nº 02.11.30.15.451,10114.2.0064,3.3.90.39,01.110.0000
- Reduzida 704.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO
DE RERRATIFICAÇÃO

PROCESSO DE COMPRAS Nº 0368/2019
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0222/2019

Contratante: Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto.
Contratada: CODERP - Companha de Desenvolvimento Eco-
nômico de Ribeirão Preto.
Objeto: Serviços de licenciamento de sistemas, compreenden-
do manutenção e hospedagem e serviço cloud,
Condições de Pagamento: Inclusão de subcláusula.
Preço Original: R$ 112.477,08.
Preço Atualizado: R$ 116.053,86.
Prazo Original: 12 meses,
Prazo Prorrogado: 12 meses,
Suporte Financeiro: Correrão à conta da dotação orçamen-
tária nº 02.04.02,062.10111.2.0002.3.3.90.39.01.110.0000
- Reduzida 84.

EXTRATO
Contratante: Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto.
Contratada: Sodalita Informática e Telecomunicação Ltda.
Processo de Compras nº 0024/2020.
Pregão Eletrônico nº 08/2020.
Objeto: Aquisição e instalação de equipamentos e software
de videomonitoramento com reconhecimento e registro de
placas de veículos em vias urbanas.
Valor: R$ 1.535.000,00.
Prazo: 90 (noventa) dias.
Recurso: Dotações Orçamentárias:
Nº 02.02.10 / 04.122,10111.2.0002 / 4,4.90.52 / 07.100.188
- Reduzida 888.
Nº 02.02.10 / 04.122.10111.2.0002 / 4.4.90,39 /07.100.188
- Reduzida 884.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS Nº 060-01/2020.

Contratante: Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto.
Contratada: Absoluta Saude Imp. Exp. e Comércio de Produ-
tos para Saúde ElRELI-EPP.
Processo de Compras nº 0805/2019.
Pregão Eletrônico nº 0293/2019.
Objeto: Registro de preços para aquisição de materiais
odontológicos, para a Secretaria Municipal da Saúde.
item Preço Unitário item Preço Unitário
03 R$ 1,24 07 R$ 1,24

RIBEIRÃO PRETO - SP &
04 R$ 1,24 08 R$ 16,00
05 R$ 1,24 09 R$ 15,40
06 R$ 1,24 11 R$ 37,97
Prazo: 12 (doze) meses.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS Nº 060-02/2020.

Contratante: Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto.
Contratada: Diabéticos EIBELI-EPP,
Processo de Compras nº 0805/2019.
Pregão Eletrônico nº 0293/2019.
Objeto: Registro de preços para aquisição de materiais
odontológicos, para a Secretaria Municipal da Saúde.
tem Preço Unitário lem Preço Unitário
01 R$ 20,11 12 R$ 9,03
02 R$ 21,66
Prazo: 12 (doze) meses.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS Nº 060-03/2020.

Contratante: Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto.
Contratada: Golden Clean Produtos Comerciais EIRELI-EPP.
Processo de Compras nº 0805/2019.
Pregão Eletrônico nº 0293/2019,
Objeto: Registro de preços para aquisição de materiais
odontológicos, para a Secretaria Municipal da Saúde.
kem Preço Unitário
10 R$ 0,41
Prazo: 12 (doze) meses.

MICHAEL DAVID GAMA
Diretor do Departamento da Administração Geral

UE 02.06.20

INTIMAÇÃO
Ao Sr. Wagner Claret Bonini
Representante Legal da Empresa Prime Infraestrutura S.A.

CNPJ nº 18.828.433/0001-08.
Ret.: Processo nº 2019,019126-7.
A Comissão Processante, instaurada pela Portaria nº 0002/
17 (anexa), ratificada pela Portaria nº 005 de 8 de maio de
2019, por meio do seu Secretário, vem por meio deste, inti-
mar a empresa Processada (Prime Infraestrutura S.A.) para
apresentar defesa prévia dos fatos lhe imputados no prazo
de 10 (dez) dias, contados da publicação desta, nos termos
do artigo 87, 898 22 e 3º da Lei nº 8666/98.
Informo que todos os documentos constantes do Processo
Administrativo constam anexos à Portaria.
A resposta deverá ser protocolada na Secretaria Municipal
da Administração, situada Avenida Doutor Francisco Jun-
queira, nº 2625 - Jardim Macedo, a/c do subscritor desta No-
tificação.

Ribeirão Preto, 28 de junho de 2020
HUGO CÉSAR DINIZ JACINTHO DE MELLO SARAIVA

Secretário da Comissão Processante
AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 0341/2019
Processo de Compras nº 0927/2019

Objeto: Contratação de empresa especializada em soluções
de Ti para licença de uso temporário de um Sisterna Integra-
do de Gestão do Imposto ISSQN e da Nota Fiscal de Ser-
viços, conforme descrito em Edital e seus anexos.
Valor Estimativo: R$ 2.505.245,00 (dois milhões, quinhentos
e cinco mil, duzentos e quarenta e cinco reais).
Recebimento das Propostas: Até às 14 horas do dia 27 de
julho de 2020.
Abertura das Propostas: Dia 27 de julho de 2020 às 14 horas.
Início da Disputa de Preços: Dia 27 de julho de 2020 a partir
das 14 horas 30 minutos.
Retirada do Edital: Diretamente no site www licitacoes-e com.br
ou gratuitamente na íntegra somente para consulta através do
site www.ribeiraopreto.sp.gov.br.

Ribeirão Preto, 26 de junho de 2020
MARINE OLIVEIRA VASCONCELOS
Secretária Municipal da AdministraçãoPER

cd
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EDITAL DE ADJUDICAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 0342/2019

Processo de Compras nº 0931/2019
Objeto: Aquisição de impressos gráficos, conforme Edital e
seus anexos, para Secretaria Municipal da Administração,
Secretaria Municipal da Educação, Secretaria Municipal da
Saúde.
Paulo Augusto Saraiva, Pregoeiro, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, ADJUDICA, ao licitante abaixo
o objeto constante no bojo do certame licitatório, conforme

” especificado:
LOTE ITEM QTDE. MARÇA VALOR TOTAL

UNITÁRIO DO LOTE

1 1 5.000,0000 0,3049  1.524,5000
5 5 30,0000 6,3600 190,8000
VALOR EMPRESA R$ 1.715,3000
FUTURA GRÁFICA E EDITORA DE SÃO CARLOS LTDA-ME.

CNPJ nº: 002.918.659/0001-57 Inscrição Estadual: sa7idaBa2 tt?
RUA LEONCIO ZAMBEL, 16.
Bairro: JARDIM DAS TORRES.
CEP: 13575-520 - SÃO CARLOS - SP.
LOTE ITEM QTDE. MARCA VALOR TOTAL

UNITÁRIO DO LOTE

2 2  2.500,0000 24000  6.000,0000
VALOR EMPRESA R$ 6.000,0000
MARINA - ARTES GRÁFICAS E EDITORA LTDA.

CNPJ nº: 032.909.319/0001-20 Inscrição Estadual: 0732977200100.
SETOR SIG CONJUNTO C, O.

Compl: LOTES 09 e 10 - Bairro: TAGUATINGA NORTE TAGUA-

TINGA.
CEP: 72153-503 - BRASÍLIA - DF.
LOTE ITEM QTDE. MARCA VALOR—TOTAL

UNITÁRIO DO LOTE

3 3 20,0000 290000  580,0000
4 á—500,0000 49800  2.490,0000
VALOR EMPRESA R$ 3.070,0000
UA GRÁFICA - COMÉRCIO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁ-

FICOS - EIRELIL

CNPJ nº: 028.508.540/0001-08 Inscrição Estadual: 1 18452702110.
RUA SOLDADO TEODORO FRANCISCO RIBEIRO, 59.
Bairro: PARQUE NOVO MUNDO.
CEP: 2180-110 - SÃO PAULO - SP.

Ribeirão Preto, 25 de junho de 2020
PAULO AUGUSTO SARAIVA

Pregoeiro

EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 0342/2019

Processo de Compras nº 0931/2019
Objeto: Aquisição de impressos gráficos, conforme Edital e
seus anexos, para Secretaria Municipal da Administração, Se-
cretaria Municipal da Educação, Secretaria Municipal da Saúde.
Marine Oliveira Vasconcelos, Secretária Municipal da Admi-

nistração, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei, HOMOLOGA todos os atos praticados pelo Senhor Pre-
goeiro no bojo do certame licitatório, conforme especificado
no Edital de Adjudicação.

Ribeirão Preto, 25 de junho de 2020
MARINE OLIVEIRA VASCONCELOS
Secretária Municipal da Administração

AVISO DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
Concorrência nº 031/2019

Processo de Compras nº 1004/2019
Objeto: Contratação de empresa especializada em engenha-
ria para realização de reforma e readequação do prédio lo-
calizado na rua Américo Brasiliense, nº 426, nesta cidade de
Ribeirão Preto/SP, conforme descrito em Edital e anexos.
A Comissão Municipal de Licitação, informa aos licitantes
participantes da Concorrência em epigrafe a interposição de
recurso pela licitante SAGA ENGENHARIA LTDA contra o
julgamento de PROPOSTA, proferido pela Comissão.
Em conformidade com o Artigo 109, 8 3º, da Lei Federal nº
8.666/98, os licitantes, cientificados dos recursos, poderão

Diário Oficial
RIBEIRÃO PRETO - SP Sexta-feira, 26 de Junho de 2020

impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis, estando os
autos do processo com vistas franqueadas aos interessados
na sala da Comissão de Licitação.

Ribeirão Preto, 25 de junho de 2020
ANDERSON FERREIRA DA SILVA

Presidente da Comissão Municipal de Licitação

AVISO DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO
Concorrência nº 007/2020

Processo de Compras nº 0163/2020
Objeto: Contratação de empresa especializada para conti-

nuidade na obra de Construção da Unidade Básica de Saúde
Quintino Facci |, conforme descrito em Edital e seus anexos.
A Comissão Municipal de Licitação, torna público e para co-
nhecimento dos licitantes participantes da Concorrência em
epígrafe, que examinados os documentos apresentados, che-

gou ao seguinte julgamento:
Licitantes Habilitados: )

ATLÂNTICACONSTRUÇÕES COMÉRCIOE SERVIÇOSEIRELI,
CIPRES CONSTRUTORA EIRELI;
CONSTRUTORA MACROS LTDA-EPP;
ENGE REIS CONSTRUTORA LTDA;
GRALL ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA-EPP;
GRIFFO ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES EIRELI-EPP,
MUNDIAL ENGENHARIA SANTA FE EÍRELI,
NASCIMBEM CONSTRUÇÕES EIRELI;
PAJOLLA ENGENHARIA LTDA-EPP,;
RAMADAM ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOSLTDA-EPP;
RESINA ENGENHARIA LTDA-EPP,
TECAST SOLUÇÕES E ASSESSORIA EIRELI-EPP,
W. ANDRADE CONSTRUTORA, ENGENHARIA E SERVI-

ços EIRELI.
Licitantes Inabilitados:
ALCANCE CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA,

por descumprir o subitem 4,8.2 do Edital (não atingiu o quan-
titativo exigido dos itens da tabela: 04.03 e 05.07); e

SGXCONSTRUTORALTDA-ME, por descumprir os subitens
4.8.2 (não atingiu o quantitativo exigido dos itens da tabela:
04.03, 05.07 e 05.16) e 4.8.3 (não apresentou comprovação
de capacidade técnica do profissional) do Edital,
Em conformidade com o Artigo 109, Inciso |, alínea “a” da Lei
nº 8.666/93, a Comissão concede, após esta publicação, O

prazo para interposição de recursos, ficando a abertura dos
envelopes de nº 02 marcada para o dia 06/07/2020 às 09:00
horas, na sala de Licitações. Em havendo recursos, a data
designada para o prosseguimento do certame ficará automa-
ticamente sem efeito,

Ribeirão Preto, 26 de junho de 2020
ANDERSON FERREIRA DA SILVA

Presidente da Comissão Municipal de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 91/2020

Processo de Compras nº 214/2020
Objeto: Aquisição de materiais permanentes (motosserra e
cortador), conforme Edital e seus anexos,
Valor Estimativo: R$ 33.224,00 (trinta e três mil, duzentos e
vinte e quatro reais). .
LICITAÇÃO DESTINADA A PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA
DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO POR-
TE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL CONFORME
LEI COMPLEMENTARNº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE

2006, COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI

COMPLEMENTAR Nº 147, DE 07 DE AGOSTO DE 2014.
Recebimento das Propostas: Até às 14 horas do dia 09 de
julho de 2020.
Abertura das Propostas: Dia 09 de julho de 2020 às 14 horas.
Início da Disputa de Preços: Dia 09 de julho de 2020 a partir
das 14 horas 30 minutos.
Retirada do Edital: Diretamente no site www licitacoes-e.com.br
ou gratuitamente na íntegra somente para consulta através
do site www.ribeiraopreto.sp.gov.br.

Ribeirão Preto, 25 de junho de 2020
MARINE OLIVEIRA VASCONCELOS
Secretária Municipal da Administração
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EDITAL DE ADJUDICAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 0117/2020

Processo de Compras nº 0258/2020
Objeto: Contratação de empresa especializada para rastrea-
mento e monitoramento veicular, conforme descrito em Edital

e seus anexos, para Secretaria Municipal de Infraestrutura.
Paulo Augusto Saraiva, Pregoeiro, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, ADJUDICA, ao licitante abaixo
o objeto constante no bojo do certame licitatório, conforme
especificado:
ITEM QTDE. MARCA VALOR TOTAL

UNITÁRIO DO ITEM

1 1,0000 SERVICO 52.900,0000 52.900,00
VALOR EMPRESA R$ 52.900,00
SMART LOCAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI.
CNPJ nº: 020.513.785/0001-083 Inscrição Estadual: 244566917.
RUA PEDRO AMÉRICO, 696.
Bairro: POÇO.
CEP: 57025-890 - MACEIÓ - AL.

Ribeirão Preto, 25 de junho de 2020
PAULO AUGUSTO SARAIVA

Pregoeiro

EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 0117/2020

Processo de Compras nº 0258/2020
Objeto: Contratação de empresa especializada para rastrea-
mento e monitoramento veicular, conforme descrito em Edital

e seus anexos, para Secretaria Municipal de Infraestrutura.
Marine Oliveira Vasconcelos, Secretária Municipal da Admi-

nistração, no uso dasatribuições que lhe são conferidas por
lei, HOMOLOGA todosos atos praticados pelo Senhor Pre-
goeiro no bojo do certame licitatório, conforme especificado
no Edital de Adjudicação.

Ribeirão Preto, 25 de junho de 2020
MARINE OLIVEIRA VASCONCELOS
Secretária Municipal da Administração

AVISO DE LICITAÇÃO
Concorrência nº 008/2020

Processo de Compras nº 292/2020
Objeto: Contratação de empresa especializada para implan-
tação do Corredor de ônibus Norte-Sul, conforme descrito
em Edital e seus anexos.
Valor Estimado Total: R$ 29.452.918,16 (vinte e nove mi-
lhões e quatrocentos e cinquenta e dois mil, novecentos e
dezoito reais e dezesseis centavos).
Prazo Limite para Entrega dos Envelopes: Dia 29/07/2020 às
08:30 horas.
Abertura: Dia 29/07/2020 às 09:00 horas.
Local e horário para retirada do Edital: Departamento de Ma-
teriais e Licitações- Divisão de Compras - Av. Dr. Francisco
Junqueira, 2625 - Jardim Macedo - Atendimento ao Público
Rua Jacira, nº 50, das 8h às 17h (a custo zero - gratuito); ou
(na Íntegra) através do site www.tbeiraopreto.sp.gov.br.

Ribeirão Preto, 25 de junho de 2020
MARINE OLIVEIRA VASCONCELOS
Secretária Municipal da Administração

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 171/2020

Processo de Compras nº 349/2020
LICITAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO-
EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE EMICRO-
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL CONFORME LEÍCOMPLE-
MENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, COM AS
ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI COMPLEMEN-

TAR Nº 147, DE 07 DE AGOSTO DE 2014.
Objeto: Registro de Preços para aquisição de materiais de
escritório, didáticos e de expediente para os locais vincula-
dos à Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme
Edital e seus anexos.
Valor Estimativo: R$ 30.138,25 (trinta mil, cento e trinta e oito
reais e vinte e cinco centavos).

a
RIBEIRÃO PRETO - SP aê

Recebimento das Propostas: Até às 08 horas 30 minutos do
dia 09 de julho de 2020.
Abertura das Propostas: Dia 09 de julho de 2020 às 08 horas
30 minutos.
Início da Disputa de Preços: Dia 09 de julho de 2020 a partir
das 09 horas.
Retirada do Edital: Diretamente no site www licitacoes-e.com.br
ou gratuitamente na íntegra somente para consulta através
do site www.riboiraopreto.sp.gov.br.

Ribeirão Preto, 25 de junho de 2020
MARINE OLIVEIRA VASCONCELOS
Secretária Municipal da Administração

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 182/2020

Processo de Compras nº 360/2020
Objeto: Registro de preçospara aquisição de materiais de es-
critório, didáticos e de expediente, conforme Edital e anexos.
Valor Estimativo: R$ 37.628,10 (trinta e sete mil, seiscentos
e vinte e seis reais e dez centavos). .
LICITAÇÃO DESTINADA A PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA
DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO POR-
TE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL CONFORME
LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE

2008, COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI

COMPLEMENTAR Nº 147, DE 07 DE AGOSTO DE 2014.
Recebimento das Propostas: Até às 08 horas 30 minutos do
dia 09 de julho de 2020.
Abertura das Propostas: Dia 09 de julho de 2020 às 08 horas
30 minutos.
início da Disputa de Preços: Dia 09 de julho de 2020apartir
das 09 horas.
Retirada do Edital: Diretamente nosite www licitacoes-e.com.br
ou gratuitamente na Íntegra somente para consulta através
do site www.fibeiraopreto.sp.gov.br.

Ribeirão Preto, 25 de junho de 2020
MARINE OLIVEIRA VASCONCELOS
Secretária Municipal da Administração
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Assistência Social CIP nº 5031/2019

Secretaria Municipal de Assistência Social
ANTÔNIO FERNANDO DOS SANTOS | TELEFÔNICA BRASIL S/A

CPF nº 307.187,248.87 CNPJ nº 02.558.157/0001-62

PROCON CIP nº 508/2015

Coordenadoria Municipal de Defesa GERALDO ALVES BARROSO BANCO BRADESCO S/A

: CPÊ nº 020.254 878-35 CNPJ nº 60.746.948/0001-12

.
do Consumidor CIP nº 5047/2019

RELAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS||FERNANDA DOS SANTOS BANCO DO BRASIL S/A

To Decisão da Divisão Municipal

de
Def

DOUCHKIN CNPJ nº 00,000.000/0001-91

Em decorrência da Decisão da Divisão Municipa de Defesa CPE nº 077.803.888-24

do Consumidor de Ribeirão Preto, com referência às recla-

mações finalizadas e abaixo descritas, fica concedido, a par-
tir da data de publicação desta intimação, o prazo de 15 (quinze)

dias para o oferecimento de recurso administrativo, nos ter-

CIP ne 5054/2019

ADRIANA CRISTINA MATIAS BRITO

CPF nº 093.909.258-19

SÃO FRANCISCO SISTEMAS DE SAUDE

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA

CNPnº 01.613.433/0001-85

mos do art. 44 da Lei nº 10.177/1998.
CIP nº 5059/2019

ANA PAULA AMORIM DE MENEZES|CLARO SIA

CIP nº 4964/2019 CPF nº 144,112.668-65 CNPJ nº 40.432,544/0001-47

DARCI DE MORAES TELEFÔNICA BRASIL S/A CIP nº 5065/2019

CPF nº 030.354.368-00 CNPJ nº 02,558.157/0001-62 ANA MARIA SANCHES CLARO S/A

CIP nº 4966/2019 CPF nº 130,962.038-21 CNPJ nº 40.432.544/0001-47

VANDA ELISA CAUM TELEFÔNICA BRASIL S/A CIP nº 5069/2019

CPF nº 159,725.138-03 CNPJ nº 02.558.157/0001-62 CLÁUDIA NUNES FERREIRA TELEFÔNICA BRASIL S/A

CIP nº 4970/2018 CPE nº 094,127.988-06 CNPJ nº 02.558.157/0001-82

ZILDA FERREIRA DA SILVA NERI TIM CELULAR S/A CIP nº 5073/2019

CPF nº 156.287.508-67 CNPJ nº 04.206,050/0001-80 PRIMEIRA IGREJA BATISTA TELEFÔNICA BRASIL S/A

CIP nº 4871/2019 RENOVADA CNPJ nº 02.558.157/0001-62

VERA REGINA DECARRO SILVA BANCO ITAU CONSIGNADO S/A CNPJ nº 08.170.817/0001-10

CPF nº 457,/02.048-34 CNPJ nº 33.885.724/0001-19 CIP nº 5080/2019

CIP nº 4975/2019 THAIS CRUZ SANCHES TELEFÔNICA BRASIL S/A

ADAMASTOR MACHADO MERCADOLIVRE.COM ATIVIDADES BERTHOLETTI CNPJ nº 02.558.157/0001-62

CPE nº 273.516.828-01 DE INTERNET LTDA CPE nº 255.082.098-32

CNPJ nº 03.361.252/0001-94 CIP nº 5097/2019

CIP nº 4976/2019 ISABELLA GAGLIARDI HANEDA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

DIMAS LEVI ORNELLAS DEPARTAMENTO DE AGUA E DI SANTO CNPJ nº 00.380.305/0001-04

GPE nº 742.961,328-49 ESGOTOS DE RIBEIRÃO PRETO CPE nº 209.925.368-55

CNPJ nº 56,022.858/0001-01 CIP nº 5114/2019

CIP nº 4977/2019 ROSA MARIA MIOTTO CICCILINI LUÍZACRED S/A

TIAGO DE OLIVEIRA ARAUJO FABRICADORA DE ESPUMAS E CPE nº 030,120,488-80 CNPJ nº 02,206.577/0001-80

CPF nº 410,415.748-19 COLCHÕES NORTE PARANAENSE LTDA CIP nº 5130/2019

CNPJ nº 02.292.653/0001-61 LUDMILLA LEIDIANNE LIMÍFIO SOUZA|BANCO DO BRASIL S/A

CIP nº 4979/2019 CPF nº 702.959.001-56 CNPJ nº 00,000.000/0001-91

JOSE ROBERTO FRANÇA ASSURANT SEGURADORA S/A CIP nº 5133/2019

CPE nº 234 .355.698-91 CNPJ nº 03.823.704/0001 52 ELZA APARECIDA FELISBERTO COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E

CIP nº 4980/2019 DA SILVA LUZ

REINALDO ROQUE COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ CPE nº 013.889.108-70 CNPJ nº 33.050.196/0001-88

CPF nº 275.085,328-13 CNPJ nº 33.050,196/0001-98 CIP nº 5135/2019

CIP nº 4984/2019 VICTÓRIA DE OLIVEIRA BONIFÁCIO|BANCO BRADESCARD S/A

RODOLPHO ZIOTTI GABRIEL CLARO S/A CRE nº 367.111.078-50 CNPJ nº 04.184.779/0001-01

CPF nº 276.791.648-60 CNPJ nº 40,432,544/0001-47 CIP nº 5141/2019

CIP nº 4890/2019 JOÃO CLÁUDIO RAMALLI TELEFÔNICA BRASIL S/A

MARIA MADALENA DA FONSECA—|TELEFONICA BRASIL S/A CPE nº 143,768,578-15 CNPJ nº 02.558,157/0001-62

CPF nº 855.298.628-20 CNPJ nº 02.558.157/0001-02 CIP nº 5142/2019

CIP nº 4991/2019 ANTÔNIO CARLOS IZIDORO COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA

IRMA APARECIDA DA SILVA CLARO S/A CPE nº 065.410,408-50 E LUZ

CPE nº 862.651.138-87 CNPJ nº 40.432.544/0001-47 CNPJ nº 33,050.196/0001-88

CIP nº 4993/2019 CIP nº 5165/2019

CAROLINA CASTILHO INNOCENT!|CLARO SIA INTEGRAL SERVIÇOS TELEFÔNICA BRASIL S/A

CPF nº 428.300,618-10 CNPJ nº 40,432,544/0001-47 ODONTOLÓGICOS LTDA CNP4 nº 02,558.157/0001-62

CIP nº 4997/2019 CNPY nº 60.255.171/0001-98

PRISCILA FERNANDA HIPOLITO BANCO ITAUCARD S/A CIP nº 5172/2019

CPF nº 273,785.998-77 CNPJ nº 17.192.451/0001-70 CARLOS ALFREDO BEOLCHI BANCO BRADESCO S/A

CIP nº 5000/2019 CPE nº 822.379.878-34 CNPJ nº 60.748.948/0001-12

PEDRO LUIZ TOMAZZO TELEFÔNICA BRASIL S/A CIP nº 5177/2019

CPF nº 328.298,768-49 CNPJ nº 02.558.157/0001-62 GISLENE DE FÁTIMA PEREIRA CLARO S/A

CIP nº 5009/2019 LIMA MESQUITA CNPY nº 40.432.544/0001-47

ROSELAINE NUNES ROSA DA SILVA|BRADESCO SEGUROS S/A CPE nº 994,142.653-53

CPE nº 162,232.958-98 CNPJ nº 92.682.038/0001-00 CIP nº 5182/2019

CIP nº 5010/2019 PAULO CESAR VALENTE TELEFÔNICA BRASIL S/A

JEFFERSON GOMES PEREIRA BANCO ITAUCARD S/A CPE nº 749.927.868-20 CNPJ nº 02.558.157/0001-62

CPF nº 035.314.785-08 CNPJ nº 17.192.451/0001-70 CIP nº 5183/2019

CIP nº 5014/2019 JOSE MARIA DOS SANTOS TELEFÔNICA BRASIL S/A

ROSANA SANTOS ALMEIDA CLARO S/A CPF nº 054,909,796-15 CNPJ nº 02,558.157/0001-62

DE SOUZA CNPJ nº 40.432.544/0001-47 , Va Cm
CPF nº 038.309.403-88 O recurso deverá ser entregue de forma física na Divisão Mu-

GIP nº 5029/2019 nicipal de Defesa do Consumidor de Ribeirão Preto - PROCON/

SOLANGE CASTILHO CLARO S/A RP, Rua Aureliano Garcia de Oliveira, 266 - Nova Ribeirânia

CPE nº 052,382.028-85 CNPJ nº 40.432,544/0001-47 - CEP 14.096-750 - Ribeirão Preto/SP.
À

UE 02.10.20

O
 CFÓÃn
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Coderp
Companhia de Desenvolvimento Econômico de Ribeirão Preto

DESPACHO

Pregão Presencial nº 002/2020
Q Diretor Presidente da CODERP e o Sr. Pregoeiro, no uso
das atribuições que lhes são conferidas por Lei, resolve, nos
termos das Súmulas 346 e 473, do Supremo Tribunal Fede-
ral, anular as fases de habilitação e adjudicação ocorrida
durante a sessão pública de processamento do referido
Pregão, e inabilitar a empresa Le Card Aciministradora de
Cartões Ltda, inscrita no CNPJ nº 19.207.352/0001-40.
Determina-se a abertura de prazo de 5 (cinco) dias, conta-
dos da publicação, nos termosdo item 1, da Cláusula Vll do
Edi-tal, onde serão aceitos recursos pertinentes à decisão
em apreço, dirigidos ao Diretor Presidente por intermédio da
Pregoeiro, com fundamento no 8 3º do art. 62 da Lei nº
13.303/2016. O processo encontra-se com vista franqueada
aos interessados no Departamento de Compras da Coderp.

Ribeirão Preto, 26 de junho de 2020

AMARILDO COELHO DE SOUZA
Pregoeiro

AURÍLIO SÉRGIO COSTA CAIADO
Diretor Presidente

Cód. 111

Daerp
Departamento de Água e Esgotos de Ribeirão Preto

EDITAL DE JULGAMENTO
PROPOSTA

Origem: Tomada de Preços nº 04/2020
Processo nº 04.2020.001329-0

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SUBSTITUI
ÇÃO DE REDE COLETORA DE ESGOTOS E COLETOR
TRONCO NA AV. PRIMEIRO DE MAIO E RUA CARDEAL
ARCOVERDE.

A Comissão de Licitação do Departamento de Água e Esgo-
tos de Ribeirão Preto - DAERP em cumprimento às disposi-
ções da Lei nº 8.666/93 em especial o artigo 109 e seu 8 1º,
torna público a classificação das propostas comerciais, refe-
rente a Tomada de Preços em epígrafe, realizado no dia 25
de junho de 2020, sendo queapartir desta data abre-se vis-
tas do procedimento licitatório aos interessados, bem como,
os prazos de recursos e contra-razões nos termosda Legis-
lação Vigente.

CLASSIFICAÇÃO:
EMPRESA VALOR CLASSIFICAÇÃO

ESTEIO CONSTRUÇÕES E PROJETOS LTDA. R$ 397.851,27 t
DGB ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA. R$ 421.377,05 2
MD INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS LTDA-ME. R$ 475.921,98 3

Ribeirão Preto, 25 de junho de 2020
ROSANA CARRER MOREIRA

Presidente da Comissão de Licitação
DAERP

AVISO DE RERRATIFICAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 21/2020

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REVISÃO E

MELHORIAS DA PADRONIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS
DO DAERE, SEGUINDO A METODOLOGIA DO PROJETO
ACERTAR DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL.
O Superintendente do DAERP, no uso das airibuições que
lhe são conferidas e acolhendo manifestação da Assessoria
Técnica, RETIFICA o item 11.8.1 do Edital, RATIFICA os
demais itens, subitens e anexos e informa NOVA DATA:

Diário Oficial as
RIBEIRÃO PRETO - SP A9

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
Até às 08:30 horas do dia 09 de julho de 2020.
ABERTURA DAS PROPOSTAS:

“A partir das 08:30 horas do dia 09 de julho de 2020.
INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS:
A partir das 09:00 horas do dia 09 de julho de 2020.
Disponibiliza no site do DAERP - Departamento de Água e Es-

gotos de Ribeirão Preto, www.daerp.ribeiraopreto.sp.gov.br,
e no Setor de Licitações do DAERP, sito à Rua Amador Bue-
no, nº 22, Centro, Ribeirão Preto - SP, o PRIMEIRO TERMO
DE RERRATIFICAÇÃO.

Ribeirão Preto, 25 de junho de 2020
AFONSO REIS DUARTE

Superintendente
DAERP

DA-LIC

Santa LydiaFundação Hospital Santa Lydia

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial

Registro de Preços nº 027/2020
Processo nº 029/2020

Participação Exclusiva de ME/EPP

Objeto: Registro de preços visando a aquisição de Materiais
Elétricos a serem utilizados nas Unidades de Saúde descri-
tas, pelo prazo de 12 (doze) meses, conforme especificações
e quantidade detalhadas no termo de referência. Data da Rea-
fização: A sessão pública de processamento ocorrerá no dia
08.07.2020 e terá início às 09h30. Informações e Retirada
do Edital Completo: Departamento de Compras, Rua Taman-
daré, 434 - Campos Elíseos, das 08h30 às 11h30 e das
14h00 às 17h00, de segunda a sexta-feira, gratuitamente, e
pelo site hitp;//Awww hospitalsantalydia.com. br.

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial

Registro de Preços nº 026/2020
Processo nº 057/2020

Participação Exclusiva de ME/EPP
Objeto: Registro de Preços visando a aquisição de Materiais
Hidráulicos a serem utilizados nas Unidades de Saúde des-
critas, pelo prazo de 12 (doze) meses, conforme especifi-
cações e quantidade detalhadas no Termo de Referência.
Data da Realização: À sessão pública de processamento
ocorrerá no dia 09.07.2020 e terá início às 09h30. Informa-

ções e Retirada do Edital Completo: Departamento de Com-
pras, Rua Tamandaré, 434 - Campos Elíseos, das 08h30 às
11h30 e das 14h00 às 17h00, de segunda a sexta-feira, gra-
tuitamente,e pelo site hitp;//www hospitalsantalydia.com.br.

EXTRATO DE CONTRATO

Contratado: SISPACK MEDICAL LTDA |CNPJ/MF nº: 54.565.
478/0001-98. Espécie: Fornecimento. Objeto: Fornecimento
de produtos para monitoramento, controle de funcionalidade
e rastreamento de produtos para saúde processados em
equipamentos de limpeza e esterilização no centro de mate-
riais e esterilização (CME), com fornecimento de incubadora
para indicador biológico e seladora para grau cirúrgico em
comodato de equipamentos, pelo prazo de 12 (doze) meses.
Processo nº 074/2020. Contrato nº 052/2020. Valor: R$
113.022,00 (cento e treze mil e vinte e dois reais). Prazo: 12

(doze) meses a partir da data de assinatura. Assinatura:
17.06.2020.

MARCELO CESAR CARBONER!
Diretor AdministrativoE
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Transerp
Empresa de Trânsito e Transporte Urbano de Ribeirão Preto S/A

CRONOLOGIA DE PAGAMENTOS
ATRANSERP - Empresa de Trânsito e Transporte Urbano de
Ribeirão Preto S/A, de acordo com o artigo 5º da Lei Federal
nº 8,666, de 21 de junho de 1993, atualizada pela Lei Federal
nº 8.883, de 08 de junho de 1994 e nos termos da Instrução
nº 02/16 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
JUSTIFICA a alteração na Ordem Cronológica de Pagamen-
tos e com recursos não vinculados, a saber:
ivandro Carlos de Maitos Serviços Terceirizados EIRELI-ME
- NF/Lig: 1402,

Ribeirão Preto, 05 de junho de 2020
Godoy & Araújo Segurança Patrimonial EIRELI-ME - NF/Lig:
2082; Kero Telecom Comércio e Serviços EIRELI-ME - NF/
Lig: 6874.

Ribeirão Preto, 10 de junho de 2020
São Francisco Sistemas de Saúde Sociedade Empresarial
Ltda. - NF/Lig: 7435346,

Ribeirão Preto, 15 de junho de 2020

Verochegue Refeições Ltda. - NF/Lig:; 4633211.
Ribeirão Preto, 22 de junho de 2020

ARHO Serviços de Apoio Empresarial EIRELI - NF/Lig: 234.
Ribeirão Preto, 25 de junho de 2020

Justificativa: Trata-se de pagamento efetuado fora da Or-
dem Cronológica referente aos serviços de: Portaria; Vigilân-
cia Patrimonial Armada; Locação de Rádios Comunicação
Móvel; Convênio Médico; Vale Alimentação; Limpeza, As-
seio e Conservação Predial, pois a interrupção dos mesmos
acarretaria na paralisação dos serviços.

FABIO ABEID FACCINI
Diretor Administrativo e Financeiro

Câmara
Câmara Municipal de Ribeirão Preto

RESUMO DE ATOS DA MESA
975/2020 - Exonera, a pedido o(a) funcionário(a) MARCOS
FABIANO DOS SANTOS, do cargo de provimento em comis-
são de Assessor Parlamentar, Símbolo €-3, a partir de 01 de
julho de 2020.

Ribeirão Preto, 24 de junho de 2020
JONATAS SAMUEL SILVA DE SOUZA

Coordenador Administrativo

GasBrasiliano
.AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico PE-008-2020
Objeto da Contratação: Medidores Diafragma G1.6 e Ga.
Abertura das Propostas: 06/07/2020 às 10h.
Início da Disputa de Preços: 06/07/2020 às 10h15min.
“Aserrealizada no portalhttp;//wmww bbmnetlicitacoes.com.br”

Diário Oficial
Formato PDF

RECEBA ATRAVÉS DE E-MAIL, EDIÇÕES ANTERIORES
DO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO EM FORMATO PDF.

Façaseu pedido pelo e-mail diaricoficial coderi com.br Ss

fornecendo o número ou data da edição solicitada.

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO

Diário Oficial
RIBEIRÃO PRETO - SP

CAAS CASA DE APOIO AMIGOS SOLIDÁRIOS
CN.P.J. Nº: 28.948.443/0001-28
Folha: 0001 - Número livro: 0003

BALANÇO ENCERRADO EM: 31/12/2019
BALANÇO PATRIMONIAL

Bs
4Sexta-feira, 26 de Junho de 2020

Descrição Saldo Atual
ATIVO 85.733,12d
ATIVO CIRCULANTE 19127, 17d
CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA 19.077, 17d
BENS NUMERÁRIOS 1.290,63d
CAIXA 1.290,63d
BANCO CONTA MOVIMENTO 4.268, 17d
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL AG. 1194 C/C 1.161-8 366, 12d
BANCO SICREDI 3.902,05d
APLICAÇÃO FINANCEIRA 13.518,37d
APLICAÇÃO FINANCEIRA C.E.F 518,97d
APLICAÇÃO FINANCEIRA SICREDI 13.000,00d

APLICAÇÃO FINANCEIRA 50,00d
AÇÕES . 50,00d

INTEGRALIZAÇÃO DE COTAS SICREDI 50,00d
ATIVO NÃO CIRCULANTE 70.605,95d
IMOBILIZADO 70.605,95d
IMÓVEIS . 67.879,24d
IMÓVEIS - PRÉDIO AV, ALVARO DE LIMA, Nº 319 65.535,13
CONSTRUÇÃO EM ANDAMENTO 2.344, 1d
MÁQUINAS / APARELHOS / EQUIPAMENTOS 849,00d
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 849,00d

VEÍCULOS 2.500,00d
VEÍCULOS LEVES

—
2.500,00d

(-) DEPR, ACUM, MÃO, APAR, EQUIPAMENTOS 91,620
(-) DEPR. ACUM. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 91,620
(:) DEPR. ACUM, VEÍCULOS 330,67€
(-) DEPR. ACUM. VEICULOS LEVES 330,67
PASSIVO 89.733,12c
PASSIVO CIRCULANTE 110,00c
OUTRAS OBRIGAÇÕES 110,00
CONTAS A PAGAR 110,00
ASSISTÊNCIA CONTABIL A PAGAR 110,00
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 89.623,126
PATRIMÔNIO SOCIAL 1,00c
PATRIMÔNIO SOCIAL 1,00
PATRIMÔNIO SOCIAL 1,00c

RESERVAS
. 79.902,200

RESERVA DE SUPERÁVIT 79.902,20
RESERVA DE SUPERÁVIT A REALIZAR 79.902,20
RESULTADOS DO EXERCÍCIO 16.792,530
RESULTADO DO EXERCÍCIO EM CURSO 16.792,53€
SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO EM CURSO 16.792,530

(-) DÉFICIT DO EXERCÍCIO / ACUMULADO 7.072,61d
(+) DÉFICIT DO EXERCÍCIO EM CURSO T072,61d
(-) DEFICITDO EXERCÍCIO EM CURSO 7.072,61d

SONIA MARIA SILVA
Presidente - CPF nº 062.642,188-80

VERA LUCIA CASTILHANO BONTADINI
Reg. no CRC - SP sob o nº 1SP081022/0-5 - CPF nº 742.063.388-68

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2019
Descrição Saldo Total
RECEITA BRUTA
RECEITA DE DOAÇÃO 27,752,05 27.152,05
RECEITA LIQUIDA 27.152.05
LUCRO BRUTO 27.752,05
DESPESAS OPERACIONAIS (18.032,13)
DESPESAS ADMINISTRATIVAS
ÁGUA E ESGOTO (486,59)
ASSISTÊNCIA CONTABIL (2.040,00)
DOAÇÃO REMÉDIOS (16,61)
CAFE LANCHES REFEIÇÕES (2.583,82)
COMBUSTÍVEL / LUBRIFICANTES (510,03)

DEPRECIAÇÃO (395,59)
ENERGIA ELÉTRICA (3.598,43)
IMPRESSOS MATERIAL ESCRITÓRIO (67,88)
MATERIAL DE CONSUMO (120,00)
SERVIÇOS PRESTADOS P/ 3º PJ (338,00)
DESPESAS COM CARTÃO CREDITO (5.916,12)
REFORMA DE IMÓVEL (1.807,86)

IPTU (196,75) (18.077,68)
DESPESAS FINANCEIRAS
DESPESAS BANCÁRIAS (524,45) (524,45)
RECEITAS FINANCEIRAS
DESCONTOS FINANCEIROS OBTIDOS 570,00 570,00
RESULTADO OPERACIONAL s7i8,982
RESULTADO ANTES DO IR E CSL e7isge
LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO 2.719,92

SONIA MARIA SILVA
Presidente

CPF nº062.642.188-80
VERA LUCIA CASTILHANO BONTADINI

Reg. no CRC - SP sob o nº 18P081022/0-5
CPF nº 742.063,388-68

Ê
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